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A profissionalização da força de trabalho se mostra como uma necessidade 
do capital, a partir das transformações ocorridas no sistema produtivo, e no Brasil, 
há uma preocupação na oferta de educação profissional que vem ocorrendo de 
forma mais acentuada desde o período Vargas (1930-1945). Tomamos esse 
cenário, de transformações no mundo do trabalho, como ponto de partida para 
análise da formação do SENAI – Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, para 
o trabalhador, enfatizando as décadas de 1990 e 2000. O principal objetivo dessa 
pesquisa é observar historicamente e mostrar como a formação da instituição vem 
se modificando e ganhando novas ressignificações no referido período. As 
transformações no modo de produção capitalista são analisadas aqui, a partir da 
teoria marxista, como mudanças de um modo de vida, frutos de embates sociais, 
presentes no interior da sociedade. Consideremos nessa pesquisa, que o discurso 
sobre a formação do trabalhador perpassa necessariamente por outras questões 
sociais como as reestruturações produtivas, a relação trabalho e educação, o 
interesse de classes, projetos educacionais e a figura do Estado com suas relações 
de interesse.   



















The professionalization of the workforce appears as a necessity of the capital, from 
the transformations in the productive system and Brazil, this lack of education comes 
from the Vargas period (1930-1945). We take this scenario, of transformations in the 
world of work, as a starting point for the analysis of the formation of SENAI - Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial, about the worker, emphasizing the decade of 
1990 and the years 2000. The main objective of this research is to observe 
historically and punctuate, as the institution's discourse has been changing and 
gaining new resignifications in the last decades. The transformations in the capitalist 
mode of production are analyzed here, from the Marxist theory, as changes of a way 
of life, fruits of social conflicts, present within the society. We consider in this 
research that the discourse on the formation of the worker necessarily goes through 
other social issues such as productive restructuring, the relationship between work 
and education, the interest of classes, educational projects, and the state with its 
relations of interest. 
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 Conhecer melhor a formação profissional do SENAI- Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial sobre o trabalhador brasileiro é se apropriar de maneira 
mais cautelosa das transformações políticas, econômicas, sociais e culturais da 
sociedade brasileira nas últimas décadas.  É se apropriar também do movimento de 
desenvolvimento do capital e a sua necessidade de reestruturar-se sem romper 
essencialmente com o modo de produção historicamente determinado. Para que 
essa apropriação seja feita de maneira justa, é necessário, analisar a formação 
profissional do trabalhador a partir da relação conflituosa entre trabalho e educação 
que emerge das disputas de projetos de sociedade e ao mesmo tempo de projetos 
educacionais. Isso significa que não podemos analisar um elemento sem considerar 
o outro, em outras palavras, é preciso, trabalhar a partir de mediações entre o 
campo educacional e as questões que envolvem o mundo do trabalho. 
Historicamente o capital busca formas de reprodução das relações de 
produção, ou seja, maneiras de se manter hegemônico e uma das formas de se 
reproduzir e propagar sua ideologia é através da educação. De maneira mais 
específica a educação profissional também cumpre esse papel de reprodução da 
ideologia dominante quando propõe a aprendizagem para fins econômicos, 
abandonando uma proposta de formação para a emancipação humana e social.   
Essa constatação de que a educação profissional é apreendida na sociedade 
capitalista como um dos meios de reprodução do capital nos obriga a realizar uma 
investigação mais atenta sobre o papel e o espaço do SENAI dentro do contexto 
social brasileiro, analisando a conjuntura e percebendo como essa instituição que 
representa os interesses de uma classe social brasileira, o empresariado, vem se 
desenvolvendo, ao longo dos anos, ou melhor, como suas propostas de formação 
profissional vem se resinificando nas últimas décadas. Devemos analisar, ainda, 
como as transformações contraditórias nos processos produtivos impactaram 
mudanças no sistema educacional brasileiro demandando reformas na estrutura do 
ensino profissional, sobretudo, no projeto de formação profissional do SENAI a partir 
dos anos 1990.   
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Este é o desafio maior da pesquisa, que pretende assimilar e apresentar as 
mudanças e permanências da formação profissional do SENAI sobre o trabalhador 
brasileiro durante as décadas de 1990 e 2000. 
Para tanto, será necessário explorar documentos institucionais do Sistema 
SENAI, com intuito de analisar o discurso da instituição sobre a formação 
profissional do trabalhador, observando como a instituição encara os debates 
relacionados às transformações da produção capitalista, mudanças econômicas e 
sociais no mundo, radicalização da ideologia neoliberal e suas implicações na 
relação com o Estado. Devemos considerar  também como a instituição enfrenta e 
assimila  a emergência de novos pressupostos educacionais a partir da ideologia 
neoliberal, e ainda como encara os processos de modernização do setor produtivo 
decorrente da  mais recente reestruturação produtiva, entre outros assuntos que 
afetam e ditam novos caminhos à qualificação do trabalhador. A proposta geral é 
destacar a partir dos documentos institucionais a posição e os argumentos do 
SENAI em relação a sua própria formação profissional e as implicações na 
conjuntura social brasileira.  
Não dispensaremos, neste estudo, a abordagem teórica para acompanhar a 
análise documental dos documentos do SENAI, uma vez que o material empírico da 
instituição não fala por si só, mesmo expressando os argumentos e propostas da 
formação profissional do SENAI, não dão conta, nem abrem espaço de fala para 
avançar no debate crítico, nas discussões com base teórica, por isso, a revisão 
bibliográfica é tão necessária para este estudo. 
Partimos do pressuposto de que as mudanças ocorridas no interior do SENAI 
não ocorrem de maneira neutra, uma vez que, são processos de transformações 
que reafirmam uma ideologia, um modo de vida específico, e uma concepção de 
educação que legitima e reproduz o tipo de sociedade baseado na ideologia 
capitalista. Á vista disso, vale destacar que a análise realizada nas fontes 
documentais da instituição tem como principal desafio examinar, apreender e expor 
os elementos e os pressupostos implícitos que sustentam e servem como base para 
a constituição de uma nova narrativa educacional, ou seja, de um novo discurso de 
formação da força de trabalho, compreendendo fundamentalmente que tais 
pressupostos são resultados de um processo histórico que se radicalizam em 
conjunturas específicas.   
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No decorrer do presente estudo reservarei espaços consideráveis para 
apresentar questões teóricas e debates críticos de autores que se dedicaram a 
estudar, sobretudo, elementos sociais que permeiam o mundo do trabalho e da 
educação sob uma perspectiva histórica. Esse aporte teórico já consolidado será 
fundamental para obtermos uma análise documental mais aprofundada e melhor 
desenvolvida sobre o posicionamento e os argumentos do SENAI a respeito da 
formação profissional.   
Posto isso, cabe esclarecer que a pesquisa foi organizada como segue. 
O primeiro capítulo foi dedicado a uma revisão bibliográfica, buscando discutir 
e situar historicamente o debate sobre a formação profissional do SENAI desde a 
sua institucionalização no início dos anos 1940 avançando para as décadas 
posteriores, marcando sempre os elementos da relação trabalho educação. Abrimos 
espaço para uma discussão sobre a problemática do processo de reestruturação 
produtiva, acentuando as implicações desse movimento na formação profissional do 
SENAI. Em desdobramento, salientamos o processo de radicalização da ideologia 
neoliberal na educação nacional, destacando as reformas educacionais da década 
de 1990 que passam a realçar o ideário do discurso da polivalência, do cidadão 
produtivo, da empregabilidade, da inovação e da flexibilização das relações de 
trabalho. Veremos como esses pressupostos neoliberais se estendem até a década 
de 2000 e como o SENAI apresenta readaptações na formação profissional a partir 
de um novo cenário produtivo no país.  
No segundo capítulo, exibimos a análise documental, ou melhor, a pesquisa 
empírica dos documentos do SENAI, primeiramente dos anos 1990 e em seguida o 
material da primeira década dos anos 2000. O foco é conhecer os argumentos da 
instituição acerca da sua proposta de formação profissional, quais os elementos e as 
questões defendidas nos documentos e qual o posicionamento da instituição frente à 
reorganização do capital. Para isso, selecionamos alguns eixos centrais de análise 
com o propósito de melhor conduzir a pesquisa nas fontes documentais.    
No terceiro capítulo, apresentamos as permanências e mudanças na proposta 
de formação profissional do SENAI sobre o trabalhador brasileiro, identificadas e 
exibidas no material empírico analisado. Propomos um debate crítico sobre a 
compreensão do SENAI acerca da sua própria formação profissional, considerando 
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as mediações e as contradições determinadas a partir das relações sociais 
presentes no interior da sociedade, que o debate teórico metodológico nos oferece.  
 Por fim, apresentamos nas considerações finais uma síntese dos resultados 
que conseguimos apreender durante o percurso da pesquisa.   
1. FORMAÇÃO PROFISSIONAL NO BRASIL: A CONSTITUIÇÃO DO SENAI E 
AS TRANSFORMAÇÕES NA FORMAÇÃO DOS TRABALHADORES 
 
A educação do trabalhador incorporada à conjuntura de ampliação e 
legitimação do capital financeiro que decorre do processo de reorganização da 
produção capitalista, ou seja, do fenômeno que ficou conhecido como reestruturação 
produtiva, impulsionada pelas novas tecnológicas da informática e da 
microeletrônica, constitui para este estudo um cenário importante para pensarmos 
as novas diretrizes e pressupostos da formação da força de trabalho nacional. 
Sendo assim, partimos  do processo de desenvolvimento do capital no Brasil nos 
anos 1990, marcando o novo alicerce ideológico das  concepções neoliberais tanto 
para o campo educacional, como para a vida em sociedade, para  destacarmos as 
transformações na formação profissional do SENAI, compreendendo as 
contradições e os antagonismos da proposta formativa da instituição ao longo dos 
anos 1990 e 2000 aos trabalhadores brasileiros, esse é o maior desafio dessa 
pesquisa. Veremos como novas as políticas educacionais se fortalecem na 
perspectiva de fragmentação e de separação do ensino regular de nível médio, 
profissional e técnico. Legitimando, desta forma, um ensino de forte cunho 
conservador revestido de um argumento aparente que aposta em um “novo” 
paradigma produtivo para o país.    
À vista disso, é essencial destacarmos a importância de realizar uma 
abordagem histórica, neste trabalho, uma vez que nos permite apreender as 
ferramentas necessárias para ultrapassar interpretações imediatas das relações 
sociais. Por isso, para apreender as mudanças da formação profissional do SENAI, 
é necessário, primeiro, situar o discurso historicamente, pensando tanto no âmbito 
das mudanças sociais, quanto político e econômica. Devo reiterar, então, que minha 
opção teórico-metodológica se situa na perspectiva do materialismo histórico, dentro 
da tradição marxista, que me possibilita uma compreensão histórica do mundo do 
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trabalho e dos processos formativos. É por este caminho que pretendemos mostrar 
que os argumentos de propostas educacionais do SENAI nada mais são, do que 
resultados históricos de lutas sociais em constante movimento, ou melhor, disputas 
ideológicas por uma hegemonia educacional.  
Dito isso, cabe registrar, que os processos educativos de formação 
profissional sofreram ressignificações importantes, nas últimas décadas, mais  
especificamente a partir dos anos 1990 com as concepções da hegemonia 
neoliberal se apresentando à sociedade brasileira de forma incisiva em todos os 
setores sociais, principalmente a esfera educacional. Algumas análises observam 
este contexto histórico de crise do capital e encaram naturalmente como uma nova 
fase da sociedade capitalista, que será superada através da dedicação e da 
competência de cada indivíduo. No entanto, se apreendermos a sociedade 
capitalista como um processo historicamente construído, e observarmos as 
mudanças, os conflitos e as contradições de classe nela presente, ao longo dos 
anos, podemos identificar um discurso recorrente que é o da mudança e da 
necessidade de reestruturar, de modificar. Em outras palavras, estamos falando de 
um discurso que se apresenta como neutro, no entanto, ao olharmos atentamente 
para os processos de crise e mudança no interior da sociedade capitalista, 
percebemos a necessidade que o capital tem de se reformular para manter-se 
hegemônico. Sendo assim, esses discursos de transformações e reestruturações 
podem ser encarados do ponto de vista do trabalho como novas formas de 
alienação do trabalhador, novas formas de dominação, de convencimento, que na 
medida em que são reproduzidos e legitimados, torna o indivíduo, cada vez mais 
alheio ao processo de produção, e cada vez mais submisso ao “novo modo de vida”. 
Sobre essa questão, Dias (1998) nos diz que:  
A história do capitalismo é a história da “reestruturação produtiva”. O 
capitalismo, desde o início, teve que, seguida e permanentemente, 
revolucionar-se sem cessar e expropriar os trabalhadores, tanto em relação 
aos instrumentos de produção quanto ao conhecimento e à identidade; 
expropria-los na sua própria condição de existência enquanto classe. (DIAS, 
1998. p. 46) 
Presente no debate mais específico da formação profissional para a indústria, 
deparamo-nos com o SENAI, instituição de grande importância cultural, material e 
simbólica, que representa uma das lutas hegemônicas pedagógicas, do 
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empresariado brasileiro. Segundo Rodrigues (1998), o SENAI, junto com outras 
entidades, como por exemplo, o SESI – Serviço Social da Indústria e o SENAC – 
Serviço Nacional de Aprendizagem do Comércio, entre outras empresas, são todas 
organizadas e lideradas pela CNI – Confederação Nacional da Indústria, juntas 
formam uma estrutura empresarial que se convencionou chamar de “Sistema S”. 
Concentrarei minha análise no SENAI, visto que ele será o recorte empírico-analítico 
deste trabalho, justamente pelo fato de ser uma das instituições que vem se 
destacando como protagonista no espaço da formação do trabalhador nacional, 
desde a industrialização do país. Para isso, buscarei aqui apresentar as novas 
concepções, e as novas perspectivas de formação profissional, que a conjuntura 
mundial passa a exigir, durante as décadas de 1990 e 2000. Perceber, como se 
configura historicamente as novas concepções mercadológicas de formação da 
força de trabalho, dentro do contexto nacional e como vem se estruturando a 
necessidade de formar um “novo trabalhador”, dentro do modo de produção 
capitalista. 
No desafio de analisar as especificidades das políticas de educação 
profissional das últimas décadas, tenho como tarefa, a partir de agora, retomar parte 
dos elementos constitutivos da história pedagógica profissionalizante, antes da 
década de 1990, com o propósito de apreender as mudanças, permanências e as 
contradições da formação do SENAI para os trabalhadores. A princípio a conjuntura 
da década de 1930 foi determinante para a constituição do nosso campo de 
educação profissionalizante, uma vez que, estrutura-se, neste período o “aparato 
escolar de formação da força de trabalho industrial do Estado Novo” (Cunha, 2005, 
p.06). O autor explica que na Colônia e no Império a situação se configurava de 
outras maneiras, com o ensino artesanal e manufatureiro direcionado 
especificamente aos menores abandonados e miseráveis daquela sociedade. 
Enquanto que os homens livres da sociedade colonial se dedicavam a um ensino 
diferenciado para as artes, a filosofia e as ciências, marcando cada vez mais, o 
distanciamento da sua condição para com a do escravo.  
Retomando a década de 1930, que ficou marcada por um considerável 
aumento da urbanização e industrialização do país, que já vinha sendo estruturada, 
desde a colônia e se agrava a partir do contexto do pós-crise de 1929, encontramos 
nessa conjuntura, o Estado brasileiro buscando intervir, cada vez mais, na 
qualificação profissional do trabalhador. Segundo, Sotero (2012) é na década de 
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1930, que acontecem diversas reformas educacionais, estruturadas pelo Estado, 
que também passa a atuar intervindo fortemente, em outros campos da sociedade, 
exercendo um papel de regulador. Com o intuito de ofertar o ensino profissional para 
a população pobre, formulou-se ações de forma conjunta entre o setor público e a 
iniciativa privada. De acordo com Ramos (2014) é partir de 1930 que o ensino 
profissionalizante deixa de ser uma ação social, para ser uma reivindicação do setor 
econômico. Sobre essa mesma perspectiva teórica, Fernandes (1974) aponta a 
conjuntura histórica de 1930, mesmo que de maneira incompleta e singular, como a 
realização da “Revolução Burguesa” no Brasil, colocando o país dentro dos moldes 
de uma produção tipicamente capitalista.   
Sobre isso, o próprio Fernandes (1974) nos diz que:  
Na acepção em que tomamos o conceito, Revolução Burguesa 
denota um conjunto de transformações econômicas, tecnológicas, sociais, 
psicoculturais e políticas que só se realizam quando o desenvolvimento 
capitalista atinge o clímax de sua evolução industrial. Há, porém, um ponto 
de partida e um ponto de chegada, e é extremamente difícil localizar-se o 
momento em que essa revolução alcança um patamar, de consolidação do 
poder burguês e da dominação burguesa. A situação brasileira do fim do 
Império e do começo da República, por exemplo, contém somente os germes 
desse poder e dessa dominação. O que muitos autores chamam, como 
extrema impropriedade de crise do poder oligárquico não é propriamente um 
“colapso”, mas o início de uma transição que inaugurava, ainda sob a 
hegemonia da oligarquia, uma recomposição das estruturas do poder 
burguês e a dominação burguesa. (FERNANDES, 1974, p.203) 
 
Inaugura-se nos anos 1940, as grandes reformas da educação brasileira, com 
destaque a Reforma Capanema, em 1942. Essa reforma, realizada pelo ministro da 
educação Gustavo Capanema, vem para reforçar a dualidade do sistema 
educacional, determinando o que seria ofertado nos cursos médios do 2º ciclo, 
destinado às elites, com um conhecimento mais científico e clássico e que duraria 
em torno de três anos, seria, então, uma formação com o objetivo de que o 
estudante pudesse ingressar logo depois no ensino superior. E na formação 
profissional, a mudança ocorre no fato de que ela já pode acontecer no nível médio 
de 2º ciclo, mas os cursos teriam que ter curta duração (SILVA, 2010). No 
entendimento de Ramos (2014), tanto a Reforma Francisco Campos, quanto a 
Reforma Capanema, acontecem em uma conjuntura bem específica, que se monta 
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um projeto desenvolvimentista para o país, por isso o interesse em organizar melhor 
a formação profissionalizante. 
Foi entre 1942 e 1946, depois da saída de Getúlio Vargas da presidência, que 
o ministro da educação, Gustavo Capanema, instaurou reformas educacionais 
importantes, modificando todo o ensino secundário, estruturando o ensino industrial 
e comercial. O decreto-lei que funda o SENAI, por exemplo, está associado a outras 
diversas legislações neste mesmo contexto histórico. As reformas instituídas pelo 
ministro ficaram conhecidas como Leis Orgânicas do Ensino.  Rodrigues (1998) nos 
explica o peso social dessas reformas, argumentando que as transformações 
educacionais adotadas ainda na Era Vargas, principalmente aquelas voltadas para a 
formação da força de trabalho industrial, simbolizam a modernidade, e também as 
mais duradouras transformações das políticas educacionais, visto que, a estrutura 
educativa de formação da força de trabalho, que se iniciou no período Vargas, se 
mantém viva, até os dias atuais, como é o caso do SENAI.  
Sobre a institucionalização do SENAI, Cunha (1982) ressalta que a 
Confederação Nacional da Indústria – CNI se posicionou contrária, no primeiro 
momento, à criação das entidades de aprendizagem industrial. Mas, mesmo 
enfrentando resistência da Confederação, o Governo Federal instituiu em maio de 
1939 o Decreto-Lei nº 1.238, submetendo as empresas privadas a sustentar cursos 
de formação profissional ao trabalhador. No mês de janeiro de 1942, o então 
presidente Getúlio Vargas, promulgou o Decreto-Lei nº 4.048, de criação do Serviço 
Nacional de Aprendizagem dos Industriários – SENAI, que no mesmo ano, ocorreu 
uma alteração na denominação da recente instituição, através do Decreto-lei nº 
4.936, o SENAI, passou a ser, Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial.  
De acordo com Rodrigues (1998) a instituição de formação profissional para a 
indústria, foi confiada à CNI e o seu novo título denunciava a quem o SENAI 
beneficiaria, em outras palavras, a criação do SENAI que tinha como propósito 
oferecer formação técnica ao proletariado, vinha suprir uma necessidade da 
produção que a conjuntura dos anos 1940 com o desenvolvimento industrial do país, 
reivindicava. Isso nos mostra que o SENAI desde o seu nascimento foi direcionado a 
atender as demandas do empresariado nacional revestido do argumento aparente 
de qualificação profissional para o cidadão brasileiro. Seguindo o argumento de 
Rodrigues a proposta pedagógica do SENAI foi estruturado a partir da experiência 
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do Centro Ferroviário de Ensino e Seleção Profissional de São Paulo (CFESP), que 
junto com o Instituto de Organização Racional do Trabalho de São Paulo (IDORT), 
instauraram, no país, os fundamentos tayloristas nos processos de produção.    
Segundo Silva (2010) o sistema ofertado pela instituição SENAI, se dispõe a 
atender o setor secundário da economia, e é financiado através da colaboração 
obrigatória dos trabalhadores do ramo da indústria. Também são recolhidos recursos 
públicos encaminhados à aprendizagem industrial 1% do total da folha de 
pagamento, com o acréscimo de 0,2% para instituições que tenham mais de 500 
funcionários. Temos então, recursos públicos dirigidos pela iniciativa privada, é 
dessa forma que se organiza a estrutura financeira do SENAI, desde a sua 
institucionalização. A instituição conta ainda, com o Conselho Nacional e os 
Conselhos Regionais, que são encarregados de definir as políticas da entidade. 
Enquanto que o Departamento Nacional e os Departamentos Regionais possuem a 
tarefa de executar as políticas definidas nos Conselhos Nacionais. 
Atentando-se para o contexto histórico de período militar 1964-1985, Cunha 
(2005) aponta que nesta conjuntura social o SENAI cresceu e consolidou, tornou-se 
a instituição proeminente do sistema de ensino industrial nacional. Já para Ramos 
(2014) o período desde Juscelino Kubitschek até a ditadura civil-militar, foi 
perpassado por grandes acontecimentos políticos que se discutiam intensamente os 
projetos desenvolvimentistas para a sociedade, e que a formação dos trabalhadores 
brasileiros passou a ser estrategicamente olhada com mais atenção.   
Rodrigues (1998) complementa a discussão, ao explicar que, o padrão de 
acumulação fordista, passa a não suprir mais as necessidades do mundo da 
produção e entra em campo os processos produtivos da acumulação flexível, que se 
sustenta a partir de dois aspectos: primeiro com bases numa gestão mais dinâmica 
do processo produtivo, do mercado, e das formas de consumo, e segundo da 
inovação tecnológica. Nos dois aspectos a noção de flexibilidade caracteriza bem o 
que estava em jogo. Observamos, então, uma metamorfose necessária no padrão 
de acumulação do capital, e devemos atentar, para o fato de que essas 
transformações nos processos de trabalho ocasionaram diretamente uma mudança 
no perfil da força de trabalho, no sentido em que a exigência, a partir de então é por 
trabalhadores polivalentes. Dito de outra forma precisava-se desespecializar o 
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operariado, pois o modelo rígido, de produção fordista, não sustentava mais as 
exigências do capital.  
Vale destacar que em 1971 foi promulgada a Lei 5.692/71, segunda Lei de 
Diretrizes e Base da Educação (LDB), que tem como foco a reformulação do ensino 
de 1º e 2º grau. A partir de então, o 1º grau passa a corresponder, aos antigos 
primários e ginásio, e o 2º grau, era o estágio que conhecemos por colegial. Nesta 
LDB de 1971, o modelo formulado foi o de ensino integrado, ou seja, a formação 
profissional passa a integrar o 2º grau (SOTERO, 2012). Observa-se, também, neste 
contexto, segundo Ramos (2014) uma preocupação acentuada com a formação do 
trabalhador devido ao crescimento na oferta de empregos. Devido a isso, a autora 
nos explica que os processos formativos se dividiam de duas formas: uma que se 
dava de maneira rápida, para operários que se dedicariam aos trabalhos mais 
“simples” e outra com uma formação técnica de nível mais avançado, para trabalhos 
com cargos que teoricamente exigiam mais qualificação, como por exemplo, cargos 
em multinacionais. Portanto, na década de 1970, segundo a autora, cria-se a partir 
das reformas educacionais o “mito da economia planificada” (RAMOS, 2014, p.31) 
que com os dois Planos Nacionais de Desenvolvimento representava ainda os 
interesses dos governos ditatoriais, ao se referir sobre o plano de desenvolvimento 
acelerado do país, como um caminho certo para o crescimento do país atrelado ao  
fortalecimento do Estado. Só que  com a entrada das multinacionais, como por 
exemplo, o Banco Mundial e o  Banco Interamericano de Desenvolvimento(BID), 
maiores financiadores de políticas educacionais, sociais culturais e econômicas, o 
país entrava num ciclo de grandes dívidas internacionais, em nome do crescimento 
da nação.  
Foi só na década de 1980 que o Brasil se apresentou como amplamente 
industrializado, entretanto, ainda por meio do padrão de acumulação fordista que já 
estava dentro dos seus limites nos países do capitalismo central. Sobre os 
processos de produção fordista Rodrigues (1998) nos convida a pensar que no 
Brasil a era do fordismo não se realizou de fato, pois além da forma de produção ter 
se instaurado tardiamente, não chegou a se completar plenamente, no sentido em 
que o Estado de bem-estar social praticamente não existiu em nossa sociedade. 
Entretanto, ainda sobre a mesma conjuntura social da década de 1980 Frigotto 
(2011 apud RAMOS, 2011, p.15) explica que se trata de um momento histórico do 
nosso país muito rico de lutas sociais, que se apresentaram como decisivas para o 
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nosso processo de redemocratização depois de um extenso período de ditadura 
civil-militar. Afirma-se, também, nesse contexto, a importância da escola pública, 
laica, gratuita, unitária e universal, em disputa direta ao uma proposta de educação 
geral que caminhava a passos largos, na defesa de um discurso de formação para a 
vida, em comunhão com os ideários mercadológicos.  
É a partir dessa compreensão de educação pautada já nos pressupostos 
neoliberais que se manifesta por parte principalmente do empresariado nacional o 
discurso de valorização do ensino, não no sentido da produção de conhecimento 
científico para todos, mas sim para uma mera necessidade do mercado que sirva 
aos interesses do capital. Com isso percebemos que o empresariado brasileiro 
“entronizaram o processo de modernização tecnológica como o novo demiurgo da 
universalização da educação básica” (Rodrigues, 1998, p. 110). No fundo a intenção 
da proposta educativa que estava sendo pensada era a de uma formação focada no 
ensino de conhecimentos abstratos e gerais, em outras palavras, o discurso da 
inovação tecnológica se apresentou para o empresariado como uma necessidade de 
universalização da educação básica, na qual deveria ser capaz de desenvolver nos 
indivíduos todas as potencialidades formativas, no entanto, esse desenvolvimento 
humano estaria intimamente atrelado às necessidades imediatas do mercado e não 
com intuito de formar integralmente o ser humano (Rodrigues, 1998). 
De acordo com Frigotto e Ciavatta (2006) as instituições empresariais 
reivindicavam mudanças no campo da educação, com o discurso de mudanças para 
acompanhar as inovações tecnológicas, focando numa formação polivalente para o 
operariado. É neste contexto que a CNI e a Confederação Nacional do Comércio 
(CNC) consolidaram-se como representantes fundamentais de reprodução dos 
interesses da burguesia. Os autores destacam também que é uma década de 
efervescência política e social, e com a Assembleia Nacional Constituinte, que 
ocorreu entre 1987 e 1988 aprovando a nova Constituição ainda em 1988, o clima 
de mudança era ainda maior. A nova Constituição foi marcada por ganhos 
importantes na conquista de direitos políticos e sociais, um grande exemplo dessas 
conquistas se dá pelo fato de que as políticas neoliberais que já estavam em 
andamento não tiveram espaço no texto da nova Constituição. Na visão dos autores, 
a década de 1980, pode ser resumida como uma difícil passagem da ditadura à 
redemocratização, momento histórico que se revela claramente o embate entre 
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classes, de um lado a burguesia composta e representada por algumas esferas da 
sociedade, entre eles o empresariado, os setores agrários e financeiros, e do outro, 
a classe trabalhadora, junto com os movimentos sociais, colocando a questão 
democrática no centro dos debates e das lutas.  
Caminhando junto com esse discurso aparente de “valorização do ensino” 
temos também, uma nova interpretação do perfil formativo do trabalhador que se 
relaciona diretamente ao “novo” modo de organização do processo de trabalho, ou 
seja, passa-se a exigir da força de trabalho novos requisitos, como por exemplo, o 
trabalhador precisa, a partir de agora, conhecer todo o processo de produção, 
“tornando-se” assim um profissional polivalente/flexível, que na visão de Rodrigues, 
significa “seguro contra o desemprego” (Rodrigues, 1998, p.114). Ou seja, nos casos 
em que houver extinção de alguma ocupação ou cargo, o trabalhador, por ser 
conhecedor de toda área em que trabalha, não ficará desempregado, tendo a 
possibilidade de exercer sua atividade em outro espaço. Esse era o discurso 
reproduzido, do ponto de vista do empresariado brasileiro, nesta conjuntura 
específica do início da década de 1990.  
1.1 As reestruturações no modo de produção capitalista e suas implicações na 
formação profissionalizante do SENAI nos anos 1990. 
 
Percorremos, até então, um trajeto da constituição das políticas educacionais 
profissionalizantes, com ênfase na história do SENAI.  Bem como nos lembra, 
Ramos (2011) é importante reforçar que a historicidade é uma ferramenta 
fundamental para nos mostrar que os acontecimentos, os fatos e as situações não 
são sólidas, invariáveis, mas pelo contrário, estão em constante transformação, para 
exemplificar isso, Ramos nos mostra como o conceito de competência vem, ao longo 
dos tempos, sendo ressignificado. Desta forma, e tendo como base o raciocínio de 
Ramos, seria possível fazermos uma analogia e pensar no discurso mais geral da 
formação dos trabalhadores, que ao longo dos anos vem mudando e ganhando 
novos significados, mantendo sempre uma ligação com as necessidades do capital, 
ou seja, muda para atender aos mesmos interesses. Em razão disso, tomemos 
como exemplo histórico os processos de reestruturações produtivas de algumas 
conjunturas específicas da sociedade capitalista.   
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Portanto, e para melhor entendermos os processos de reestruturações dentro 
da sociedade capitalista devemos primeiramente nos atentar para o fato de que, ao 
falarmos sobre reestruturação produtiva, ou como a indústria se modificou 
tecnologicamente, estamos nos referindo diretamente ao processo de produção, e 
mais especificamente aos processos de trabalho, pois é onde o conjunto de 
trabalhadores se encontra localizado e realizam as mudanças necessárias. Nesse 
debate do fenômeno das reestruturações produtivas não devemos internalizar e 
naturalizar uma interpretação aparente da realidade, em outras palavras, não se 
deve compreender as novas formas de organização da produção apenas como uma 
simples transformação técnica ou gerencial, pois, na verdade, são também relações 
sociais materializadas, que se estruturam a partir de cada conjuntura histórica. 
Sobre uma das transformações da produção capitalista, Tude nos explica que: 
Neste sentido, o fordismo – para além de uma ideologia constituidora 
do real – se revelou como uma poderosa arma política contra a classe 
operária e suas organizações de combate; com ele se inaugura uma nova 
composição política e ideológica das classes trabalhadoras assalariadas, 
marcada pelo aprofundamento de seus plurais e de sua heterogeneidade. 
Além de operar a quebra da hegemonia operária no interior do salariado 
capitalista, o novo paradigma das relações industriais parece ter-se inscrito 
na história do modo de produção como o momento a partir do qual o capital 
dá início ao processo, hoje ainda em curso, de deslocamento da centralidade 
da classe operária na história das lutas de classes contra a burguesia e seus 
aparelhos. (TUDE, 1992, p. 47-48) 
 
De modo geral, esse pensamento, nos dá ferramenta para pensar que as 
reestruturações da produção carregam consigo interesses de classe, numa 
determinada conjuntura, e que estruturam um novo trabalhador, uma nova forma de 
organizar a produção, ou seja, um novo modo de vida, carregado de ideologia. 
Em completo a esse debate, Gramsci (2011) explica que o grande interesse 
que está nas entrelinhas das reestruturações da produção é a ambição de passivizar 
a classe trabalhadora, ou seja, o autor apreende essas transformações do capital 
que ocorrem dentro do processo de produção, tanto do ponto de vista da 
reorganização do processo de produção, quanto do ponto de vista da reorganização 
do Estado, por isso, na visão do autor as transformações revolucionam à medida em 
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que passivizam as massas, e isso ocorre em momentos históricos específicos, em 
que há uma combinação entre uma transformação do Estado e  da produção. 
 No que diz respeito às mudanças dos discursos sobre a formação do 
trabalhador, tomando como base o debate teórico posto acima a respeito das 
transformações ocorridas no modo de produção capitalista, é possível afirmar que 
uma coisa está intrinsecamente ligada à outra, ou seja, os processos de 
reestruturação produtiva que ocorrem no Brasil de maneira mais acentuada a partir 
da década de 1990 carregam consigo toda uma necessidade de ressignificação da 
figura do trabalhador, fazendo com que o capital reivindique novas formas de 
qualificação, ou seja, de adestramento do trabalhador que em decorrência nos leva 
a constituição de novos discursos ideológicos. Entendemos, então, que ao 
apresentar uma nova proposta de formação profissional do trabalhador brasileiro, o 
SENAI, não está manifestando uma ideia solta no ar, há uma ligação direta com as 
novas condições sociais e morais do capital. Veremos mais elementos que 
destacam essa problemática nos documentos da própria instituição, no momento da 
analise documental.   
Por enquanto, é importante termos em mente que os novos modos de vida 
ditados pelo movimento hegemônico do capital nos apresenta a necessidade de 
novos perfis de trabalhadores e assim outras maneiras de educar o operariado, 
incorporando e reproduzindo novos e poderosos discursos de convencimento da 
classe trabalhadora. Tomemos como exemplo o processo de mudança da produção 
taylorista-fordista para a Toyotista, que primeiramente com Taylor baseava-se na 
simplificação de tarefas, para que o trabalhador pudesse aprender um determinado 
serviço de maneira simples e rápida, isso tinha como consequência uma diminuição 
do número de trabalhadores qualificados, centralizando um maior conhecimento nas 
mãos da pequena gerencia, concentrando forças no treinamento exaustivo de 
tarefas simples, assegurando bons salários aos trabalhadores. Há uma radicalização 
desse processo na produção fordista que fiscaliza o trabalhador para além da 
fábrica. Aqui, os trabalhadores deveriam ter obrigações sociais e valores morais, 
dentro e fora da fábrica, deveriam internalizar valores éticos de bons 
comportamentos, com a finalidade de ter um melhor desempenho na indústria. De 
maneira geral tínhamos a parcialização do trabalho, a produção em massa, o salário 
por peça, grandes fábricas, racionalização da produção, e a figura do operário 
especializado (WEINSTEIN, 2000). E no que se refere à produção toyotista, temos 
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uma estrutura com um baixo número de trabalhadores, com fábricas enxutas, 
alargamento das horas trabalhadas, contrato de trabalho temporário, com a robótica 
e a microeletrônica entrando em cena, substituição de trabalho vivo por trabalho 
morto, e a figura do operário polivalente, que na visão de Antunes:  
Para atender às exigências mais individualizadas de mercado, no 
melhor tempo e com melhor “qualidade”, é preciso que a produção se 
sustente num processo produtivo flexível, que permita a um operário operar 
com várias máquinas (em média cinco máquinas, na Toyota), rompendo-se 
com a relação um homem/uma máquina que fundamenta o fordismo. É a 
chamada “polivalência” do trabalhador japonês, que mais do que expressão e 
exemplo de uma maior qualificação, estampa a capacidade do trabalhador 
em operar com várias máquinas, combinando “várias tarefas simples”. 
(ANTUNES, 1995, p. 34) 
 
É importante pontuar que tanto no taylorismo-fordismo, quanto no Toyotismo, 
há uma mesma lógica, que se reproduz, mesmo que aparentemente não se mostre. 
No entanto, se olharmos para o que há de essencial na estrutura básica do sistema 
capitalista, observamos que o trabalhador permanece, em ambas as formas de 
produção, sem o controle da produção, e que os processos de qualificação 
continuam servindo aos mesmos interesses, composto por uma formação técnica 
dentro de um regime de aprendizagem que o trabalhador não domina, não concebe, 
e que apesar do discurso ter se encaminhado para uma ideia aparente de que agora 
o trabalhador conseguiu retomar o controle dos processos de trabalho e o princípio 
do artesão com o advento do trabalho complexo e da polivalência, devolvendo ao 
operário sua autonomia, nada essencialmente muda. A respeito disso, Ricardo 
Antunes ressalta que:  
Neste universo, a questão que nos parece mais pertinente é aquela 
que interroga em que medida a produção capitalista realizada pelo modelo 
toyotista se diferencia essencialmente ou não das várias formas existentes 
de fordismo. Queremos aqui tão-somente enfatizar que a referida diminuição 
entre elaboração e execução, entre concepção e produção, que 
constantemente se atribui ao toyotismo, só é possível porque se realiza no 
universo estrito e rigorosamente concebido do sistema produtor de 
mercadorias, do processo de criação e valorização do capital. (ANTUNES, 




 Vimos, até o presente momento, o debate sobre as transições das formas de 
produção do capital, sem muito aprofundamento, pois não é o propósito desse 
trabalho, no entanto, nos é válido, uma vez que, nos mostra que em cada momento 
histórico, a cada reformulação das forças produtivas do capital, há também uma 
nova formação profissional, e um novo discurso educacional que é recolocado, 
reafirmado como verdadeiro e essencial. E esse debate teórico é fundamental para 
problematizarmos as “verdades absolutas” que se legitimam através dos discursos 
da classe dominante.   
A transformação do trabalhador torna-se, assim, e cada vez mais, 
uma necessidade do Capital. Com as novas formas de gestão associadas às 
novas tecnologias, passa a ser possível obter a disciplina ampliada e, 
também, a incorporação ativada do trabalho vivo ao trabalho morto. 
Conquistar corações e mentes, conseguir que o trabalhador vista a camisa 
da empresa significa fazê-lo desejar o capital, fazer, como na “dialética do 
senhor e do escravo”, que ele veja o capitalismo como a sua naturalidade. 
(DIAS, 1997. p. 116-117) 
 
Exposto esse caminho teórico sobre as reestruturações produtivas do capital 
e sua dimensão mais ampliada compreendida como um processo de transformação 
da vida em sociedade que têm implicações diretas na emergência de um novo perfil 
profissional afetando as formas de educar desse novo trabalhador é viável destacar 
que no Brasil, durante esse processo de readaptação da sociedade aos novos 
moldes de produção capitalista, a educação passa a ser olhada com outros olhos, 
em outras palavras, dentro da lógica mercadológica a educação que tínhamos até o 
momento não serve mais, é preciso mudar a educação do trabalhador. 
(RODRIGUES, 1998). Esse é o pensamento que é difundido com bastante 
convicção ao longo dos anos 1990 e que o SENAI assimila e reproduz em seus 
documentos como veremos neste estudo.  
1.2 A hegemonia neoliberal e a formação profissional do SENAI anos 1990 
 
Retomando a análise histórica e pensando, sobretudo, na relação trabalho-
educação e como isso se ramifica nas reformas da educação profissionalizante no 
Brasil, e em especial, como isso interfere na formação do SENAI sobre o 
trabalhador, temos a década de 1990 como um grande momento histórico de 
25 
 
rupturas, transformações e contradições do capital, que tem como implicação as 
mudanças no campo educativo. Os primeiros anos de 1990 no Brasil ficaram 
conhecidos como um período de muita instabilidade e ameaça aos direitos sociais, 
conquistados na década anterior. Segundo Frigotto (2011 apud RAMOS, 2011, p. 
15) o governo de Fernando Collor de Mello almejava colocar em prática um projeto 
em que entregava de forma subordinada o Brasil aos interesses do capital 
internacional, no entanto, o impeachment veio apenas para confirmar a 
incompetência política do então presidente, fazendo com que só no governo de 
Fernando Henrique Cardoso o projeto hegemônico pode ser realizado, tendo como 
alavanca principal o apoio dos organismos internacionais. O autor pontua, ainda, 
que conquistas importantes da década anterior corriam risco de ser extintas, na 
intenção de favorecer o ajuste econômico, adotando como medida a flexibilização, a 
privatização, descentralização e desregulamentação das esferas sociais.  
Era preciso que todos os âmbitos da sociedade estivessem de acordo com a 
lógica do “novo” paradigma produtivo, por exemplo, nos debates educacionais, sobre 
a nova LDB e sobre o Plano Nacional de Educação, muito do que se pretendia para 
esses novos documentos foram duramente combatidos, pois não se encontravam 
em acordo com as políticas neoliberais, passando na nova legislação uma proposta 
de educação autoritária. (FRIGOTTO, 2006) 
Evidencia-se, então, uma década, que mesmo com muita resistência, foi 
composta por retrocessos expressivos, nos vários âmbitos sociais, em comparação 
ao que havia sido conquistado como direitos, na década anterior. Frigotto (2006) 
enfatiza que deixamos uma ditadura civil-militar para trás, e passamos a encarar, a 
partir de então, uma ditadura do mercado. Reafirma que essa regressão política e 
social da conjuntura dos anos 1990, representa uma expansão do capital e que 
poderíamos entender como uma “modernização conservadora”, (FRIGOTTO, 2006. 
p.43-44) que prioriza a conservação, e acima de tudo, o interesse da classe 
dominante do país. 
Se o início da década de 1980 foi marcado pelo tema da democracia, 
o da década de 1990 é demarcado pela ideia de globalização, livre mercado, 
competitividade, produtividade, reestruturação produtiva e reengenharia, e 
‘revolução tecnológica’. Um decálogo de noções de ampla vulgata ideológica 




É nos anos 1990 que o neoliberalismo, apresenta-se como hegemônico, 
também para a sociedade brasileira. De acordo com Ramos (2014) alguns 
pressupostos como mercado livre e Estado mínimo - em que o Estado não tem mais 
como prioridade atender as necessidades e as demandas gerais da sociedade, mas 
volta-se para atender o interesse de uma fração específica da sociedade, que é a 
classe dominante, com a participação do grande empresariado nacional e 
internacional - compõem a ideologia neoliberal, ou seja, estruturam-se um conjunto 
de elementos, que tem como principal objetivo fornecer ao capital a flexibilidade que 
precisa para expandir o processo de acumulação. A autora também nos chama 
atenção para o fato de que:  
Ao analisar a fase anterior, vemos que na regulação fordista as 
formas institucionais que vinculavam capital monetário e trabalho, capital 
produtivo e meios de produção, capital mercadoria e produtos acabados, 
eram fórmulas rígidas, incompatíveis com um ambiente de acumulação em 
permanente ebulição. É esta a razão que leva alguns autores, como Harvey 
(2000), a afirmarem que essa fase da história capitalista é caracterizada por 
um regime de acumulação flexível, que é outra forma de falar do regime de 
acumulação sob dominância financeira, já que flexibilidade é uma das 
características constitutivas do capital financeiro. (RAMOS, 2014, p. 23) 
 
Destacamos a importância de compreender que estamos diante de um 
contexto de ascensão e radicalização da ideologia neoliberal e de reestruturação 
produtiva com sua nova demanda social, política e econômica. De modo geral, uma 
conjuntura específica que reivindica um “novo modo de vida”, um “novo” sujeito 
produtivo. Segundo Handfas (2006) toda essa conjuntura da reestruturação 
produtiva demandando uma nova formação do trabalhador na década de 1990 vem 
sendo amplamente pensada a partir de pontos de vista diferentes que divergem 
mesmo no que diz respeito às correntes de estudos críticos em que a ferramenta 
analítica é a teoria marxista. Isso significa que era preciso entender de maneira mais 
aprofundada os impactos para a formação do trabalhador, todas essas 
reformulações na produção capitalista, mesmo não havendo consenso teórico dentro 
de uma mesma perspectiva. A autora continua o argumento, afirmando que no 
percurso dessas transformações da produção, o discurso que prevaleceu foi o de 
que era preciso formar um “novo” operariado, que seja autônomo e coletivo, tendo 
como principal argumentação a introdução de novas tecnologias, dentro do processo 
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de produção, isso traria para o mundo educativo, especialmente, para a formação do 
trabalhador o desafio de englobar novas estratégias e novas técnicas formativas da 
força de trabalho que contribuiria para uma maior qualificação do trabalhador. 
Na década de 1990 é preciso destacar que o conjunto das novas legislações 
educacionais como a Lei 9394/96 (LDB) o decreto 2208/97 que regulamenta a LDB 
com relação à educação profissional e também o Programa de Expansão da 
Educação Profissional/PROEP, espelhavam uma transformação que não se 
apresentava apenas no discurso, mas, e principalmente se constituíam nas políticas 
educacionais. Um exemplo dessas transformações é a mudança da noção de 
educação profissional, que passa a exprimir todo o “avanço” da conjuntura em 
relação ao conceito de formação profissional, que ficou ultrapassado, uma vez que, 
representava os fundamentos taylorista/fordista de organização da produção. 
(MORAES, 2000) 
De modo geral, a nova LDB vem para reforçar a oposição entre formação 
geral e formação técnica, dificultando, ainda mais, a elaboração de uma educação 
politécnica ampliada. As reformas educacionais, deste período, colocaram-se como 
tarefa primordial, acompanhar os avanços da tecnologia, com o intuito de atender às 
novas necessidades do mercado, que solicita, entre outros requisitos, um 
profissional flexível, qualificado e produtivo. Ou seja, estamos diante de uma política 
educacional que se mantém numa relação direta e subordinada com as exigências, 
do sistema produtivo. Outro fato que merece destaque é que todas essas 
adequações das políticas educacionais ao âmbito produtivo assimilam como 
propósito fazer como que o trabalhador esteja em um constante processo de 
requalificação, ou seja, as reestruturações da produção do capital implicam no risco 
de um extremo na fragmentação dos cursos de formação básica, de qualificação e 
também nos cursos técnicos. Dito de outra forma, essa necessidade do campo 
educativo, atender as demandas mercadológicas, pode levar a formações frágeis, 
abrindo mão de um aprendizado mais consistente. (MORAES, 2000)  
 Direcionando, nosso olhar, mais especificamente para o SENAI, devemos 
relembrar que trata-se de uma instituição que se consolidou historicamente como 
grande representante das ideologias da burguesia industrial do país. Na educação 
para o trabalho o SENAI se destaca como umas das primeiras alternativas para os 
jovens e adultos buscarem as qualificações exigidas pelo mercado. Nas últimas 
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décadas a instituição vem procurando acompanhar os padrões de competitividade, 
se atualizando para se adaptar aos novos processos produtivos com as novas 
formas de organização da produção. Chegou a ser criticada pelos organismos 
internacionais e pelo empresariado nacional como ultrapassada, envelhecida e 
desatualizada em relação às “novas” exigências do mercado, a partir de então, a 
entidade passou a desenvolver processos de reestruturações do Sistema SENAI e 
de remodelagem em seus processos formativos. Elaborou pesquisas sobre o 
mercado de trabalho, focando em cidades como São Paulo e Rio de Janeiro. A 
pesquisa voltou-se tanto para dentro da instituição, quanto para fora com o parecer 
do empresariado, do governo e de algumas organizações dos trabalhadores, entre 
outras consultas. A partir de suas próprias pesquisas o SENAI pode elaborar um 
plano de reforma que teve início em 1996. (MORAES, 2000) 
Ainda de acordo com Moraes (2000) as reformulações sofridas no interior da 
instituição SENAI, demarca uma nova dinâmica inovadora com base em três ações 
estratégicas “o aproveitamento de estudos e experiências anteriores dos alunos; 
certificação de competências e modularização das programações” (MORAES, 2000, 
p. 33). Essa nova roupagem, de formação profissional do SENAI é encarada como 
uma forte ferramenta para a construção da empregabilidade do operariado e 
conforme nos aponta a autora:  
Os novos conteúdos curriculares têm por objetivo formar não só o 
aluno polivalente capaz de exercer várias funções no processo produtivo, 
mas que possua, também, características politécnicas, ou seja, com 
formação em mais de uma profissão. A vinculação entre eletrônica e 
eletricidade constitui uma das iniciativas citadas no sentido da diversificação 
profissional. (MORAES, 2000.p.37-38) 
 
Porém, um estudo ocorrido em 1997 realizado pelo Departamento 
Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE), no qual, apontava 
que muito dessas ações não resolveria os problemas da fragmentação das 
profissões, característica dos fundamentos taylorista-fordista, uma vez que, essas 
mudanças nas concepções de formação do trabalhador, centravam-se apenas nas 
demandas empresariais, gerando assim uma perda da teoria mais ampla, que se 




Outro aspecto que deve ser apontado com relação a formação 
profissionalizante do SENAI, é que ao longo da sua história, e em especial na 
década de 1990, a instituição vem assumindo um discurso de racionalização, de 
organização racional do trabalho, com o argumento que só partindo desses 
pressupostos racionais e científicos, e tendo como apoiadores os empresários e 
profissionais de diferentes áreas, é que seria possível construir um Brasil mais 
moderno e produtivo. (WEINSTEIN, 2000)  
Com isso, o SENAI dedica-se, cada vez mais, num discurso de capacitação 
profissional, a partir de abordagens racionais e tecnológicas da produção científica. 
E para reconstruir um “novo” operário, a partir da década de 1990 a instituição parte 
de uma pré noção  que perpassa toda sua história, que é a ideia de que o operário, 
antes de tudo, ele é um “problema”, ou seja, é encarado como aquele sujeito sem 
educação, indisciplinado, que não teve acesso a uma cultura “adequada”, que tem 
condições de vida precárias, com baixos salários, desestimulado, entre outras 
características que marcavam a figura do trabalhador como um grande problema 
para empresário. O SENAI defendia que para melhorar, essas condições, o 
trabalhador teria que ter mais acesso à educação de qualidade, melhores salários e 
melhor condição de vida, no entanto, esquecia-se que essas condições não 
deveriam ser encaradas como benefícios, uma vez que são direitos do indivíduo. 
(WEINSTEIN, 2000) 
Assim, mesmo o SENAI, com sua orientação mais técnica e menos 
explicitamente ideológica, formulou uma imagem do “operário brasileiro 
típico” mais como um obstáculo que como alguém capaz de contribuir para o 
desenvolvimento nacional, considerando a cultura da classe operária 
brasileira decididamente inferior ou deficiente, quando não uma verdadeira 
contradição. Sempre que possível - em suas comemorações de datas 
nacionais, em homenagens a grandes industriais, em atividades 
extracurriculares e associações de ex-alunos – o SENAI procurava incutir em 
seus aprendizes o objetivo do órgão de transformá-los em cidadãos 
responsáveis, conscientes de suas obrigações e capazes de contribuir para o 
desenvolvimento industrial. (WEINSTEIN, 2000, p. 249) 
 
De modo geral, a partir dos novos requisitos de profissionalização do 
trabalhador, conforme necessidades do setor produtivo, o SENAI se apresenta, nas 
últimas décadas, como uma instituição que afirma o dualismo no ensino, em que de 
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um lado está a formação “de ponta” destinada ao campo industrial mais competitivo, 
que é feita pelo próprio SENAI e também pelas empresas, em parceria. Na outra 
ponta, está uma formação “compensatória”, que tem o financiamento do Estado, 
através dos recursos do Fundo de Amparo do Trabalhador (FAT). Esse “apoio” 
governamental, nas políticas de formação profissional, ao passo que não considera 
a escolarização do brasileiro, de maneira plena, atentando-se para todos os níveis 
de ensino, não contribui em muita coisa com a formação profissionalizante, apenas 
reforça a exclusão de uma parcela da classe trabalhadora. (MORAES, 1998 apud 
MORAES, 2000. p. 38)  
Percebemos, então, a partir de uma pequena reconstrução histórica, que 
existe a construção de um projeto burguês de educação, nesta dada conjuntura, 
uma educação que tem como principal característica a submissão, aos projetos 
transitórios do capital, um projeto educacional que encara a força de trabalho como 
mercadoria, que deve ser, acima de tudo, adaptável às recomposições das 
estruturas da classe dominante. Claro que não devemos encarar esse projeto 
burguês de educação, de maneira superficial e neutra, precisamos ressaltar as 
contradições, e acima de tudo, as resistências, por parte da classe trabalhadora, ao 
lutar historicamente por uma educação que visa a formação do indivíduo de maneira 
ampla, em sua totalidade. Por fim, podemos observar que formação do cidadão no 
modo de produção capitalista é atravessada de interesses, de disputa, que pode ser 
conquistada e utilizada como instrumento de libertação, de participação da vida em 
sociedade, mas que também pode ser apreendida para controlar e regular os 
parâmetros de liberdade e civilização. Neste sentido Ramos (2011) nos mostra que 
a educação já no século XVIII, vinha se colocando no âmbito da luta hegemônica, 
por ter como característica a dimensão socializadora das relações sociais. E o 
SENAI, como uma instituição que representa os interesses do empresariado na 
formação da força de trabalho nacional, nos ajuda a pensar nas tantas recriações 
que o trabalhador, ao longo dos tempos, sofreu e como se constrói e se reconstrói 
os discursos de uma nova formação, para um novo tipo de trabalhador.  
São mudanças e discursos que ajudam a mascarar a real necessidade que o 
capital tem de se recompor a todo o momento, de se reinventar, para se manter 
hegemônico, ou seja, transforma, renova, muda as formas de dominação, de 
convencimento da classe trabalhadora, mas conserva o essencial, o que há de 
fundamental é mantido, as estruturas de classe permanecem as mesmas, o 
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capitalista segue sendo capitalista e o trabalhador, sendo trabalhador. Deste modo, 
devemos tomar como base o pensamento de Dias (1998) que nos ajuda a 
problematizar esse novo discurso de introdução de novas tecnologias, que impõe 
novamente ao trabalhador, uma nova roupagem, uma vez que agora é preciso que 
“vista a camisa da empresa”, deixando de ser um trabalhador e sendo um 
colaborador, “desconstruindo” toda uma ideia de subordinação, pois, o trabalhador a 
partir de então, passa a “fazer parte” da fábrica/empresa. Nas palavras do autor:  
Em suma, quer-se produzir um operário parcelar, descontínuo e, 
acima de tudo, inteiramente subordinado ao capital. Um trabalhador que, por 
medo de perder o emprego, defende não apenas a produtividade do capital, 
mas, até mesmo, a demissão dos seus companheiros. O caso das ilhas de 
produção é exemplar: faz-se com que um trabalhador vigie o outro, 
dispensando assim a vigilância do patrão. (DIAS, 1998, p.50) 
  1.3 Os anos 2000 e a formação educacional e profissional no Brasil: 
Continuidades e desdobramentos do modelo neoliberal de educação  
 
Seguindo a análise histórica da pesquisa, avançamos para a conjuntura da 
primeira década dos anos 2000, refletindo, sobretudo, as reformas da educação 
brasileira que ocorreram ao longo dos anos 1990, e que se desdobraram nas 
próximas décadas. A tarefa é entender como a qualificação profissional se mantém 
no início dos anos 2000, quais as relações que podemos apontar com o contexto 
político, social, econômico e cultural do país, e também, refletir um pouco o peso da 
educação básica na continuidade do ensino profissionalizante, na vida dos jovens 
brasileiros, observando como o projeto de educação neoliberal se organiza ou se 
reestrutura nessa nova conjuntura dos anos 2000.  
Esse caminho é necessário para entendermos a natureza dos fenômenos 
sociais que atingem, sobretudo, as “novas” formas de organização da força de 
trabalho, com as mudanças na estrutura e na gestão da produção, que mantém 
relação direta com a política de formação da classe operária. Explanar, também, o 
papel da burguesia nacional, que abarca as instituições privadas de ensino 
profissional, ou seja, todo o conjunto da CNI, incluindo o SENAI, em relação a 
educação do trabalhador e sua qualificação profissional. Observar qual é o 
posicionamento do empresariado brasileiro, na educação, dentro desse cenário, 
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entre o governo do Fernando Henrique Cardoso (1995 e 2003), e o início do 
mandato de Luís Inácio Lula da Silva (2003-2011). 
Vimos que ao longo da década 1990 o Brasil se deparou com importantes 
transformações nas esferas políticas, sociais e econômicas, e no âmbito mais 
específico da produção, a reestruturação produtiva com o avanço da ideologia 
neoliberal se apresenta como novos paradigmas produtivos no contexto brasileiro. 
Lembrando que são mudanças não apenas no cenário produtivo, mas que articula 
toda uma nova forma de vida em sociedade, ou seja, são transformações que 
ultrapassam os terrenos do processo de trabalho e incorporam todos os espaços 
sociais.  
Indo um pouco mais distante em nossa história, Fiori (2002 apud FRIGOTTO; 
CIAVATTA, 2006, p.73-74) compartilha a argumentação de que a sociedade 
brasileira pode ser dividida em “três grandes projetos”. Primeiramente, o projeto de 
nação calcado no liberalismo econômico do Império, datado do século XIX com 
fundamentos conservadores, que visavam o equilíbrio fiscal, que esteve presente na 
República, logo no início do século XX, e que ressurge em outros momentos 
históricos do país, como por exemplo, no Governo de Fernando Henrique Cardoso. 
Segundo Fiori, o próximo grande projeto inicia-se na Constituinte de 1881, no 
entanto, ganha força só na década de 1930, com o “nacional desenvolvimentismo” 
tendo como base a tese dos “industrialistas”. E por fim, o autor argumenta que o 
terceiro projeto de sociedade nunca se fez presente no Estado, nem mesmo na 
política econômica dos governos republicanos, ou seja, ele atua no campo 
ideológico, nos movimentos e projetos sociais, na luta por democratização de 
riquezas, terra, política, educação, renda. São esses os três grandes projetos de 
sociedade que o autor destaca na historicidade brasileira na conjuntura capitalista.  
Esse caminho histórico destacado é interessante para que possamos avançar 
na análise, compreendendo que as relações educacionais, econômicas e sociais, 
que se estabelecem nos anos 2000, são resultados históricos de grandes conflitos 
sociais, ao longo de toda nossa história, ou seja, trata-se de processos conflitantes 
de projeto de nação, e não de um etapismo de fases que vamos “evoluindo” 
pacificamente para outros cenários sociais. Precisamos, também, atentar para o fato 
de que a educação, na sociedade capitalista, é um dos principais meios de 
reprodução das relações sociais de produção, no nível ideológico, ou seja, para o 
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capital a educação é necessária e útil de determinada maneira, reproduzindo a 
ideologia da classe dominante, e o projeto de educação se constrói e se reconstrói a 
cada transformação necessária do capital. A forma de educar nos anos 1990 é 
diferente dos anos 2000, com continuidades, mas com outras especificidades, 
aprofundando projetos ideológicos que iniciaram-se na década passada. De 
imediato precisamos entender que para um modo de produção capitalista, uma 
educação capitalista. 
Ainda seguindo a linha de argumentação dos autores Ciavatta e Frigotto 
(2006), temos a ideia de que no Governo de Fernando Henrique Cardoso, que se 
estendeu por dois mandatos (1995-1998 e 1998-2002), o projeto de nação estava 
fundamentado no ajuste fiscal, priorizando a estabilidade econômica, com um forte 
relacionamento com os bancos internacionais, realizando privatizações tanto dos 
serviços como das empresas estatais, a precarização das universidades públicas e 
federais com a forte e rápida expansão dos setores educacionais privados. É um 
cenário que vem se construindo desde o começo da década de 1990, ancorado nas 
ideias de reestruturação produtiva, revolução tecnológica, competitividade, 
globalização, e especificamente, na educação, os processos de privatizações 
alicerçadas em projetos educacionais do capital, em que prevalece o discurso do 
pragmatismo, do tecnicismo e do economicismo, conduzidos de perto pelos 
organismos internacionais 
Observamos, então, que o caminho da ideologia neoliberal, na sociedade 
brasileira, vem sendo construído a partir do Estado, desde o governo Sarney (1985-
1990), passando por Fernando Collor de Mello (1990-1992), Itamar Franco (1992-
1995), chegando ao governo de Fernando Henrique (1995-2003), com seus 
desdobramentos para o Governo de Luís Inácio Lula da Silva (2003-2011). Ou seja, 
o projeto de sociedade neoliberal com base em privatização e precarização do 
serviço público vêm ocorrendo aos poucos, de maneira gradual, em todos os setores 
da sociedade, desde o econômico até o educacional. A lógica privatizante do 
governo Fernando Henrique, por exemplo, foi bem expressiva, atingindo a maioria 
das empresas públicas de diversas áreas, como a telecomunicações, água, 
mineração, alguns portos, educação, setor de eletricidade, bancos, entre outros. 
Sempre com a justificativa de redução de gastos federais com o intuito de melhoria e 
modernização da infraestrutura do país. Desta forma, o Governo Fernando 
Henrique, que avança até os anos 2000, tem como prerrogativa a ideia de que a 
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modernidade do país só seria possível com o estreitamento das relações 
internacionais, ou seja, era preciso que a economia brasileira se aprofundasse de 
maneira mais subordinada ao capital internacional e com a forte privatização dos 
serviços públicos para melhorar o atendimento e reduzir gastos do governo. 
(FERREIA, 2006) 
Estamos diante de uma conjuntura mundial, em que muitos países, tidos 
como “periferia do capital” passam por profundas crises, e o Brasil é um deles, com 
um cenário em que o crescimento da miséria e da fome, é insustentável, a 
desigualdade social, entre as classes só aumenta, e é o desemprego o fator que 
mais “preocupa” a classe dominante, afinal o capital não pode parar, a indústria e o 
comércio precisam se desenvolver, nessa nova roupagem do capital globalizante. 
Ainda segundo Ferreira (2006) é neste momento que a política educacional aparece 
como aquela que tem a força e a legitimidade do Estado para melhorar a situação do 
desemprego do país, principalmente o espaço do treinamento e da formação 
profissional, melhor dizendo, se instaura um discurso aparentemente inofensivo de 
que para acabar com o desemprego era preciso melhorar os níveis de formação da 
força de trabalho, dito de outra maneira era necessário educar mais os 
trabalhadores.  
Vejamos, que a causa do desemprego do país é redirecionada para a figura 
do trabalhador, argumenta-se que o indivíduo que é mal qualificado e por isso os 
grandes índices de desemprego, e não a nova forma de organização do trabalho 
que enxugou os postos de serviço com o redesenho produtivo que afetou o mundo 
do trabalho, esse argumento de responsabilização do indivíduo por sua qualificação 
e situação no mercado de trabalho, vai reaparecer quando tratarmos do contexto do 
Governo Lula nos anos 2000.  
Portanto, é a partir dessa nova fase do desenvolvimento histórico do capital, 
com a acumulação flexível, com a desregulamentação dos direitos sociais, e com a 
ideologia neoliberal, ditando outra forma de vida, que devemos ter em mente para 
observar as reformas educacionais da educação brasileira a partir dos anos 2000.  
A articulação, então, entre o projeto neoliberal de educação e as “habilidades 
básicas dos trabalhadores” é demonstrada, por exemplo, no documento da CNI ( 
1993 apud MELO, 2009, p. 895-905) e se apresentam na direção de uma formação 
profissional desqualificada e esvaziada, uma vez que, baseia-se em habilidades 
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genéricas, e não em conteúdos científicos associados à prática de ensino. De modo 
geral, o autor nos explica que neste documento, já estava posto claramente o perfil 
de formação que o trabalhador deveria ter, desde a formação inicial, na educação 
básica até o ensino profissionalizante. Em outras palavras, desde o início dos anos 
1990 a fração da burguesia industrial, representada principalmente pelo conjunto do 
empresariado, já ditava, através de documentos e da pressão no Estado, o que 
deveria ser posto de formação no ensino básico das escolas. Melo, salienta que 
entre as características presentes no referido documento, destaca-se o “aprender a 
pensar” que implica em saber superar os erros do pensamento, tidos como 
universais, como por exemplo, visão estreita, ser arrogante, egocêntrico, entre 
outros. O trabalhador também deve ser flexível, adaptável, possuir uma visão ampla 
e abrangente da produção e de toda sociedade, imparcialidade é fundamental, não 
apreender o mundo a partir da polarização de classes, entre capital e trabalho, 
colocando essa visão como antiga e ultrapassada. O sujeito deve saber trabalhar em 
equipe, se relacionar bem com todos, saber ouvir e saber agir como um líder.  
Diante disso, torna-se relevante apontar que há um processo de 
reorganização que não se dá apenas do ponto de vista da produção, mas que de 
alguma maneira muda todas as relações sociais, são formas de organização da vida 
em sociedade que são constituídas nessa conjuntura específica, que se radicaliza 
no Brasil nos anos 1990, e se desdobra para os anos 2000, como vamos verificar a 
partir dos documentos do SENAI. Mas, a partir do que a literatura já nos aponta, é 
possível indicar, desde agora, a necessidade que o trabalhador coletivo deve ter 
para se adequar, se conformar tanto a lógica técnica da produção em massa, quanto 
a uma cultura, a um modo de vida que legitima o novo tipo de produção toyotista.  
Vale lembrar que a era toyotista, que se instaura no mundo capitalista, não é 
uma coisa estruturalmente nova, uma vez que não podemos olhar para esses 
movimentos de maneira aparente, como se fossem etapas, mas de forma mais 
aprofundada, como mostra Antunes em sua obra “Adeus ao trabalho?” (1995), o que 
temos nessas transformações da sociedade capitalista são tendências históricas, 
contraditórias, ou seja, para ao o autor há na sociedade capitalista uma tendência 
para crises cíclicas, com uma lógica de transformações com conservação, em que a 
tendência histórica é substituir trabalho vivo por trabalho morto, homens por 
máquinas, essa substituição é contraditória uma vez que o capital não pode 
substituir completamente trabalho vivo por trabalho morto, pois, o trabalho vivo é sua 
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única fonte de mais valia, lucro. No entanto, contraditoriamente o capital continua 
expulsando o trabalhador do processo de produção, com as formas de precarização 
e intensificação de trabalho escravo, isso depende da conjuntura e das relações de 
forças que se estabelecem para reproduzir ou não seus interesses de classe.  
É, então, todo esse movimento de reestruturação do capital que estamos 
olhando quando nos referimos aos problemas do desemprego aqui no Brasil, 
quando os autores nos apontam que as organizações mundiais estão 
acompanhando de perto o projeto de educação nacional, para que seja feito de 
determinada forma, para que o trabalhador tenha determinada formação, ou seja, o 
slogan diz que o trabalhador deve ser melhor formado, melhor qualificado, como 
vimos e vamos continuar acompanhando a  argumentação de que é preciso 
melhorar o sistema educacional brasileiro, um discurso aparente, quando que na 
verdade a forma de qualificar o trabalhador permanece a mesma, superficial e para 
atender as demandas mercadológicas, em que apenas uma pequena parcela dos 
trabalhadores detém um saber fazer decente e apropriadamente adequado aos 
pressupostos tecnológicos e científicos.  
De acordo com Alves e Batista (2009), toda essa cobrança de maior nível de 
escolaridade, melhor qualificação profissional, gera um processo desgastante ao 
trabalhador, na verdade o que cria-se é um pavor generalizado em relação ao 
desemprego, a possibilidade de demissão, a sensação de insegurança que é posta 
no âmbito produtivo, o salário baixo, a precariedade do ambiente de serviço, gera 
uma angústia diante desse cenário de muita insegurança e alta competitividade. Os 
autores complementam a argumentação, mostrando que há toda uma produção de 
documentação realizada pelas agências multilaterais, que produzem e reproduzem 
materiais recomendando, financiando e observando de perto as políticas 
educacionais das nações tidas como “periferias do capital”. O peso dessas 
“recomendações”, feita por essas agências internacionais, entre elas o Banco 
Mundial, na visão dos autores, é muito significativo, uma vez que não só os Estados 
adotam, mas também parte das organizações da sociedade, principalmente as 
organizações do capital, como por exemplo, a Confederação Nacional da Indústria, 
que no Brasil, assimila e reproduz em seus documentos as propostas e 
“recomendações” das agências multilaterais. Neste sentido, as organizações 
empresariais, como é o caso da CNI, não restringiam suas preocupações só na 
formação profissional, tinha também como foco a educação básica. A vista disso a 
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CNI produziu o documento “Educação básica e formação profissional: uma visão dos 
empresários”, publicado em 1993 e que já citamos acima, mas que se torna 
indispensável mencionar novamente a partir do olhar de outros autores.  
Dito isso, para Batista e Alves (2009) este documento atrelava o mundo 
produtivo e a questão da competitividade, ao setor educacional e a qualificação 
profissional, com a ideia de vincular a educação aos interesses produtivos. Também, 
tinha o objetivo de mostrar a preocupação da CNI em relação a melhoria da 
educação básica do país, com o argumento de que era uma necessidade urgente o 
aperfeiçoamento da educação básica, esse seria o primeiro e mais importante 
passo, para que a força de trabalho nacional conseguisse acompanhar todo o 
desenvolvimento tecnológico  e as novas formas de organização produtiva. De 
acordo com as colocações dos autores, fica claro que o posicionamento da CNI, 
neste documento, é de que o Estado tem o dever de garantir ao trabalhador uma 
formação profissional continuada que seja adaptada aos moldes da acumulação 
flexível, deve garantir também a universalização da Educação Básica, e que venha 
junto, de maneira complementar, a formação profissional, que precisa ser contínua, 
durante toda a vida produtiva do indivíduo.  
Não podemos deixar de sublinhar que no âmbito ideológico, toda essa 
presunção do empresariado brasileiro, representados principalmente pela CNI e todo 
seu conjunto de instituições privadas, que abarca o SENAI, em cima da educação 
brasileira, se apresenta revestida de um discurso aparente de educação integral, 
que tem como princípio a junção entre teoria e prática, nos lembrando das 
proposições de educação da esquerda marxista. No entanto, são aproximações 
falsas, falaciosas, uma vez que, o projeto burguês de educação para a formação da 
classe trabalhadora é baseado somente na ideia de que o trabalhador possua uma 
educação básica, com a finalidade de melhor desempenho possível nas tarefas 
dentro da produção, melhor dizendo, uma formação educacional subordinada aos 
interesses do capital. (MELO, 2009) 
A despeito das políticas educacionais que foram implementadas no segundo 
governo do presidente Fernando Henrique Cardoso (1995 e 2003) e no governo de 
Luís Inácio Lula da Silva (2003-2011), temos que marcar primeiramente que a 
Educação Profissional concebida a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional de 1996, já no segundo mandato do presidente Fernando Henrique, tendo 
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desdobramentos no governo do presidente Luís Inácio Lula da Silva, apesar de ter 
um discurso de inclusão do trabalhador, através de uma melhor formação 
profissional, o que se observou foi uma maior precarização das ofertas de educação 
profissional.Há, neste cenário, um processo de exclusão do trabalhador da esfera 
produtiva, e a inclusão que se tem, é feita de maneira precarizada e pulverizada em 
ramos diferentes da produção reestruturada. No âmbito educacional, temos um 
movimento contraditório e dialético, um esforço, no sentido de democratização da 
educação básica e profissional, através de políticas públicas, no entanto, observa-se 
que essa democratização não caminha junto com a qualidade nos processos 
educativos que passam a ser cada vez mais precarizados, isso acarreta que no final 
do processo formativo, não temos uma inclusão de fato, ou seja, as políticas de 
universalização da educação, não foram pensadas em comunhão com as políticas 
de qualidade e permanência. (KUENZER, 2006) 
Na formulação das políticas públicas de educação profissional, Kuenzer 
(2006) nos destaca dois documentos importantes para esse contexto: O primeiro é 
Plano Nacional de Qualificação do Trabalhador (PLANFOR) e o Plano Nacional de 
Qualificação (PNQ). Não é o intuito deste trabalho se debruçar minuciosamente, 
sobre esses documentos, no entanto, é importante pontuar algumas especificidades 
sobre o PLANFOR, que foi implementado pelo Ministério do Trabalho e Emprego, e 
teve sua vigência entre os anos de 1995-1998 até 1999-2002, e que a fonte de 
financiamento dessa política pública era o FAT. Importante destacar que esta e 
outras políticas de educação profissional do governo de Fernando Henrique Cardoso 
ocorreram por meio do Decreto nº 2.208/97, que também organizou as normas que 
precisava para o desenvolvimento do Programa de Expansão da Educação 
Profissional (PROEP), com vínculo ao Ministério da Educação. Lembrando que esse 
decreto foi fruto de um acordo feito entre o Ministério da Educação (MEC) e o Banco 
Mundial, tendo como proposta principal a desvinculação do ensino médio da 
educação profissional, que passaram a ter trajetórias distintas, e não mais 
equivalentes. Também foi por meio desse mesmo decreto que criou-se as condições 
para a implementação do PROEP, sempre em acordo com as requisições e 
exigências do Banco Mundial.  
É durante a gestão do governo do Fernando Henrique Cardoso, segundo 
Ferreira (2006), que se implementa, a reforma educacional que se direcionou 
especialmente para o Ensino Fundamental, através de políticas de desenvolvimento, 
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planejamento e financiamento, como por exemplo a implementação do Fundo de 
Desenvolvimento e Manutenção do Ensino Fundamental e Valorização do 
Magistério, que ficou conhecido como  Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), criado a partir da 
Lei n.º 9424/96, com a promulgação da LDB, Lei n.º 9394/96. Essa agenda 
reformista do Governo Federal, na educação brasileira, também contou com um 
sistema nacional de avaliação, que contemplava os três níveis de ensino, e também 
a criação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), que foi entregue para toda 
a rede pública de ensino. Todo esse movimento reformista nos levou a uma forte 
expansão quantitativa do ensino fundamental, gerando um processo de 
municipalização do ensino. 
No segundo mandato do Governo Fernando Henrique, entre os anos de 1999 
e 2002, Ferreira (2006), nos mostra que as políticas de focalização do Ensino 
Fundamental permaneceram, com destaque para a ampliação dos recursos 
encaminhados para os municípios, destinados a programas municipais que 
garantissem a renda mínima, com a implementação da bolsa-escola, para uma 
parcela dos estudantes do Ensino Fundamental. Já o Ensino Médio só teve certa 
atenção do governo federal, a partir do final dos anos 1990, com a reforma curricular 
em 1998, por meio dos recursos vindos de financiamentos externos para sustentar a 
expansão com reorganização de toda rede pública.  
A autora nos explica também que sobre essa política do Governo Fernando 
Henrique de focalização do Ensino Fundamental, um fato interessante é que ela vem 
acompanhada de uma ideia de empregabilidade, do qual a intenção é mascarar as 
verdadeiras causas do desemprego e da precarização dos serviços e dos postos de 
trabalho, melhor dizendo, temos uma política educacional que é direcionada à 
população que está às margens da sociedade, os trabalhadores desempregados, 
que devem voltar a estudar, os filhos da classe trabalhadora que devem entrar e 
permanecer na escola na idade certa, os jovens e adolescentes que devem concluir 
seus estudos, no entanto, a noção de empregabilidade carrega em si certa noção de 
“autor responsabilidade”, do próprio trabalhador por seu desemprego. É inculcado 
um sentimento de incapacidade, uma ideia de que o indivíduo não é capaz de 
conseguir um emprego. Essa política de focalização é uma política com 
características compensatória, que não tem a força nem a intenção de encarar o 
problema do desemprego.  
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 A autora afirma ainda que na esfera da política educacional direcionada a 
educação profissional, nos Governos de Fernando Henrique, o que temos no 
planejamento plurianual são projetos que legitimam e caminham junto, com o projeto 
de desenvolvimento nacional, que se dá através do processo de globalização e de 
reestruturação da produção. Nas palavras de Ferreira: 
O que vem ocorrendo na fase atual do capitalismo brasileiro é o 
planejamento de uma política educacional no compasso do recrudescimento 
do projeto de inserção subordinada do País na divisão internacional do 
trabalho. Dessa forma, a força de trabalho precisa ser mínima tanto em 
qualidade como em quantidade, assim como mínimos parecem ser seus 
direitos de cidadania. (FERREIRA, 2006. p.292) 
 
No governo do presidente Lula as políticas de educação profissional 
ganharam novas propostas expressas através do Plano Nacional de Qualificação, 
pensadas para o ano de 2003 até 2007, tendo como principais objetivos: 
Inclusão social e redução das desigualdades sociais; crescimento 
com geração de trabalho; emprego e renda; ambientalmente sustentável e 
redutor das desigualdades regionais; e promoção e expansão da cidadania e 
fortalecimento da democracia (KUENZER, 2006, p. 889).  
 
No entanto, a grande parcela dos trabalhadores brasileiros acaba migrando 
para o ensino profissional privado, principalmente no Sistema S, mesmo essa 
alternativa do setor privado sendo muitas vezes inviável para o trabalhador, uma vez 
que a exigência de maior escolaridade, o custo e os horários dos cursos, são fatores 
que afastam a grande maioria dos jovens e desempregados dessa formação 
profissional. A autora argumenta que as propostas de políticas educacionais para a 
educação profissional pública, e também os decretos e planos destacados, em 
ambos os governos, resultou num aglomerado de programas e projetos, cujo 
objetivo era a sua implementação. Conforme autora, esses programas e projetos 
para a formação profissional do trabalhador, não se diferenciam de um governo para 
o outro, ou seja, a mesma concepção que o Governo Fernando Henrique tinha sobre 
a relação, Estado e Sociedade, que deve ser através da parceria entre setor público 
e privado, foi levada à diante no Governo Lula. (KUENZER, 2006) 
Portanto, não há um rompimento, sobre os princípios que fundamentaram a 
Educação Profissional nos governos do presidente Fernando Henrique para o 
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Governo Lula, sendo que alguns princípios tenham sido até fortalecidos no governo 
petista. Fatores como a precarização de ensino profissional público com a 
consolidação e o fortalecimento do setor privado, incorporando cada vez mais 
recursos financeiros vindos do Estado, para cumprir tarefas que o próprio Estado 
deveria fazer; declarações apenas formais de projetos de integração da Educação 
básica ao ensino profissional; ênfase para o conhecimento genérico, abrindo mão de 
um conhecimento científico-tecnológico, são legitimados pelo Estado, no contexto 
dos anos 2000. (KUENZER, 2006) 
Na visão de Oliveira (2009) o primeiro mandato do presidente Lula teve essa 
característica de permanência do governo passado, no campo educacional, devido a 
reforma educacional, implementada nos Governos anteriores do presidente 
Fernando Henrique, ter sido tão significativa, atingindo desde o nível básico até o 
superior. Na visão da autora, o caminho que o Governo Lula tinha era de re-
reformar, o campo educacional, ou conservar e continuar os projetos já 
implementados, sendo que a segunda opção apareceu como a mais “viável” para o 
governo de Lula.  Se esperava que o governo petista fizesse de imediato o 
rompimento com os ideais da racionalidade técnica para conduzir as políticas 
sociais, principalmente no campo educacional, no entanto, o primeiro mandato de 
Lula foi composto de muitas permanências e poucas rupturas, com essa lógica 
neoliberal, já imposta desde o governo passado. A autora pontua que até mesmo o 
discurso de inclusão social tomou lugar da fala do direito universal à educação.  
Necessário observar que tendo como base o Segundo relatório da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD/IBGE datado de novembro de 2005, o 
governo do presidente Lula tornou o país menos desigual, o contrário do que vimos 
no governo de Fernando Henrique, em que os índices de miséria da população eram 
altíssimos. A pesquisa mostrou que a taxa de miséria no ano de 2004 teve uma 
baixa de 8% em comparação a 2003, ano da posse do Governo Lula, e que 
conforme o PNAD, oito milhões de indivíduos teria saído da situação de pobreza, 
nos mostrando que os programas sociais mesmo que compensatórios foi dirigido ao 
público mais necessitado, que viviam na extrema miséria. E é a educação o setor 
que mais se destaca na absorção dessas políticas sociais, do governo Lula, desde o 
Bolsa-Família, como programas destinados aos jovens, exemplo, o Pro Jovem e o 
Primeiro Emprego, ou seja, é na educação que mais se destaca os programas 
sociais destinados a população mais carente. A partir disso, podemos observar que 
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a educação tem cumprido papel fundamental na política de distribuição de renda aos 
mais necessitados (OLIVEIRA, 2009)  
Ainda assim, o argumento de que a educação básica é uma obrigação de 
todos, e que é preciso o envolvimento de toda sociedade para melhorar a situação 
educacional do país, é uma ideia muito presente nas políticas educacionais desde 
os anos 1990 e que tem desdobramentos fortes, até os governos Lula. Envolve-se a 
família e toda a sociedade, na responsabilidade de melhoria da educação básica, 
emprega-se a ideia de que a escola pública precisa do apoio de toda sociedade para 
cumprir seu papel de educar. É um argumento, como já falamos de 
responsabilização social, como se dependesse de cada cidadão o desenvolvimento 
e a melhoria do sistema educacional, redirecionando e culpabilizando o indivíduo por 
sua pouca formação. Entretanto, é preciso marcar que são argumentos usados para 
mascarar os verdadeiros problemas estruturais de dentro e de fora da escola, 
problemas históricos de elitização da educação em nosso país. 
 Com isso, vimos, de maneira geral, que no Governo Lula as políticas de 
educação durante os dois mandatos, se caracterizam de maneira ambígua, 
apresentando rupturas e permanências em relação às propostas e políticas dos 
governos anteriores. Encontramos no mesmo governo Lula a tentativa de garantir 
direitos educacionais, conquistados e estabelecidos pela Constituição Federal de 
1988, e também nos deparamos com adoção de medidas que naturalizam o 
argumento de responsabilização social para com a educação, direcionando ao 
indivíduo as responsabilidades institucionais do Estado, como se o baixo 
desempenho da educação fosse culpa de cada indivíduo e não de outros problemas 
estruturais, carências históricas. Há nesse argumento de responsabilidade social 
com a educação, um certo ar de voluntarismo, que não condiz com a noção de 
educação como direito assegurado, defendido nos governos do Partido dos 
Trabalhadores (PT). (OLIVEIRA, 2009). 
Todas essas questões enfatizadas até o momento nos levam a refletir que 
dentro de uma sociedade capitalista, em que a finalidade maior é a reprodução das 
relações de produção, ou seja, da valorização do capital, não existe inclusão que 
não seja para atender as demandas dessa lógica mercadológica, assim como não 
há meios concretos para a fundamentação de práticas pedagógicas autônomas, 
somente contraditórias. Dentro desse raciocínio, o que nos resta é o desafio de 
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romper com esse círculo que o capital nos impõe, para tanto, é preciso novas 
pesquisas, novas leituras, mais participação e propostas feitas pelos trabalhadores, 
na construção de políticas e também na organização e gestão de todos os 
processos de implementação dessas políticas. Complementando a reflexão, 
Kuenzer afirma que:  
Não há como professar uma crença mecânica no poder das 
contradições, como se fosse possível resolver o problema da inclusão por 
meio da qualificação precarizada para uma inserção consentida, que apenas 
atende às demandas da acumulação flexível, com restritas possibilidades de 
desenvolver uma consciência de classe. (KUENZER, 2006, p.907) 
 
Por fim, é importante relembrar que o baixo nível de escolarização da força de 
trabalho brasileira, é um dos fatores que vem ao longo dos anos “incomodando” os 
empresários, que procuram disseminar o argumento baseado na ideia de que para o 
país se desenvolver e para que os trabalhadores possam “participar 
igualitariamente” do mercado competitivo é preciso melhorar a educação das 
classes populares, porém, não se questiona a histórica elitização do nosso sistema 
educacional, com políticas públicas de universalização da educação básica, 
totalmente precarizada, que nos faz até os dias de hoje presenciar taxas de 
analfabetismo funcional bem elevada.  
Todas as reformas e orientações de projetos de políticas educacionais da 
burguesia legitimam a lógica de um sistema educacional cuja proposta principal é 
baseada numa educação compensatória, revestida de uma concepção ética e moral 
de que é dever do cidadão buscar a formação adequada para manter-se 
empregado, ou seja, a classe dominante vem paulatinamente articulando um projeto 
de educação baseado nas concepções de habilidades e competências, na educação 
para a vida, no empreendedorismo, e como já mencionamos, na responsabilidade 
social. É com base nessas argumentações que a burguesia brasileira se mostra 
disposta a vencer o desemprego. Dito isso, podemos concluir que o projeto de 
hegemonia burguês vem, ao longo dos anos, se ressignificando em conformidade 
com as necessidades do capital internacional, melhor dizendo, forjam-se novos 
significados para a educação, criam-se novas doutrinas, apresentam-se novas 
concepções de formação da força de trabalho, baseada no argumento de 
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desenvolvimento humano, com o intuito de descobrir novas formas de controle 
social. (SOUZA, 2012) 
2. ANÁLISE DOCUMENTAL 
Cuidaremos, a partir de agora, de analisar os documentos especificamos do 
SENAI das décadas de 1990 e 2000. É necessário pontuar que, neste  momento da 
pesquisa a tarefa mais custosa, foi a de concentrar esforços no levantamento do 
material empírico para a análise. A ideia inicial previa colher documentos publicados, 
pelo próprio SENAI, durante os anos 1990 e 2000, na tentativa de conhecer melhor 
a instituição e principalmente a formação que estava sendo ofertada aos 
trabalhadores, no período destacado, e assim se colocar de maneira mais próxima 
ao objeto de estudo.  
É preciso recordar que o interesse dessa pesquisa se volta para conhecer a 
formação pedagógica do SENAI em nível nacional, e que por este motivo, a 
documentação necessária, para esse projeto, deve ter como característica principal 
o aspecto “geral”, dito de outra forma, o interesse está em analisar documentos que 
apresentem o SENAI em nível nacional, em que é exposta a proposta de formação 
profissional pensada para o sistema SENAI, e não apenas de um Estado ou escola 
específica. Essa especificidade da pesquisa torna o processo de coleta de dados, 
mais desafiador, uma vez que a instituição não possui um acervo público online.   
Por isso, foi realizado buscas, por material, no site Portal da Indústria 
(http://www.portaldaindustria.com.br/), onde se concentra informações de todo o 
Sistema Indústria, composto por (CNI – Confederação Nacional da Indústria, que 
administra o SENAI – Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, SESI – Serviço 
Social da Indústria, e o IEL – Instituto Euvaldo Lodi). No entanto, surgiu a dificuldade 
de encontrar documentos dos anos 1990 e início de 2000, os relatórios anuais, que 
estão disponíveis online, datam a partir de 2006 em diante. Com essa situação, foi 
encaminhada uma solicitação via e-mail, para o suporte de imprensa da CNI, 
requerendo tais documentos para a pesquisa, que depois de um tempo, recebi da 
Biblioteca Nacional-CNI, um retorno com alguns documentos para análise.  
No início do contato, mesmo descrevendo a minha proposta de pesquisa, 
deixando claro os meus objetivos e explicitando que necessitava de documentos que 
expusesse a proposta pedagógica de todo o sistema SENAI, no período 
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mencionado, ainda assim, tivemos dificuldades para receber o material que 
realmente fazia sentido, para a pesquisa. Desta forma, e conforme a revisão 
bibliográfica foi caminhando, passamos a olhar com mais atenção a bibliografia de 
outras pesquisas, só assim podemos conhecer publicações significativas do SENAI 
para a proposta desse estudo.   
Foi por este caminho, através da leitura de outras pesquisas, que 
conseguimos selecionar e solicitar à Biblioteca alguns documentos chave. 
Importante destacar também que houve, no início do contato com a Biblioteca 
Nacional, uma troca saudável de informações, a Biblioteca Nacional, se mostrou 
prontamente disponível para ajudar no envio do material, no entanto, ao longo da 
pesquisa, esse contato foi cada vez menor, inviabilizando, em parte, o avanço da 
análise para os anos 2000. Percebemos e precisamos deixar marcada a dificuldade 
de colher o material para análise, uma vez que o SENAI não possui um banco de 
dados público, disponível à população, com documentos das últimas décadas, 
apenas os mais recentes ficam disponíveis na plataforma online da instituição. Com 
isso, a pesquisa fica de certa forma pendente de uma devolução da Biblioteca 
Nacional da CNI, localizada em Brasília.  
 
 2.1 A formação do SENAI anos 1990 
A partir do que já foi exposto devemos nos ater, neste momento, para a 
análise documental nos seguintes documentos: “SENAI: Ontem, Hoje e Amanhã. 
Educação Para o Trabalho e a Cidadania, 1997” “SENAI DESAFIOS E 
OPORTUNIDADES: Subsídios para discussão de uma nova política de Formação 
Profissional para Indústria no Brasil, 1994.” “Ações & Compromissos, 1995”. Para a 
realização desta tarefa, foi feito, primeiramente, leituras da documentação que nos 
permitiu a seleção de três eixos fundamentais para nortear a análise pretendida, 
sendo, o primeiro eixo de análise a discussão sobre a superação do fordismo e 
centralidade do trabalhador polivalente, o segundo, refere-se ao tipo de trabalhador 
que a indústria reivindica, e por fim, sobre que educação deve ser dada a esse 
trabalhador dos anos 1990. A importância de realizar essa análise documental a 
partir desses três eixos se explica, pelo fato de que, eles auxiliam no direcionamento 
da pesquisa, se apresentam nos documentos como grandes questões de debate, 
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sobretudo, são eixos que nos auxiliam a entender as permanências e as mudanças 
da formação do SENAI sobre a educação do trabalhador.   
Antes de partir para a análise é necessário primeiramente, apresentar os 
documentos:  
“SENAI – Desafios e Oportunidades. Subsídios para discussão de uma nova política 
de formação profissional para indústria no Brasil” foi publicado em 1994, pelo próprio 
SENAI, ou seja, é um documento interno, institucional, que tem como proposta 
central apresentar para o próprio sistema SENAI o novo cenário produtivo do Brasil 
dos anos 1990, e com isso refletir sobre os rumos da instituição no setor 
educacional. As incertezas sobre o futuro da instituição e a necessidade de atualizar 
a formação profissional do trabalhador são elementos expostos de maneira evidente, 
no documento.  
 “SENAI: Ações & Compromissos 1995”, se estrutura também como um documento 
institucional, publicado entre os anos de 1995/96. Tem como ideia central expor 
como a instituição vem, ao longo dos anos, trabalhando na modernização de toda a 
estrutura do sistema SENAI. A proposta do documento é mostrar que o SENAI é 
uma instituição que está preparada para se reinventar e que é capaz de contribuir 
para a modernização do país, através da educação profissionalizante, que caminha 
sempre alinhada as demandas do setor produtivo. 
“SENAI: ontem, hoje e amanhã; educação para o trabalho e a cidadania”, é 
publicado em 1997, como um documento institucional, que tem a tarefa fundamental 
de mostrar que o SENAI mudou, se modernizou, encarou os desafios da nova 
indústria, reformou estruturas físicas e concepções educacionais, com o propósito 
maior de atender as necessidades da indústria, para levar o país ao patamar de 
modernização.  
Apresentado os documentos, seguirei, para a análise, tomando como base os 
eixos destacados acima. Vale ressaltar que o propósito é realizar sempre um 
comparativo entre os próprios documentos relacionando-os com o contexto histórico 
social do país.  
Posto isso, a primeira linha de análise será sobre a superação do fordismo e a 
centralidade do trabalhador polivalente, que no documento “Desafios e 
Oportunidades, 1994”, nos é apresentado uma ideia de esgotamento do paradigma 
fordista e o surgimento de uma nova organização da produção flexível, que 
47 
 
avançaria no sentido de alcançar o objetivo central da produção capitalista, que é 
uma estrutura baseada em máquinas com a interferência mínima da força de 
trabalho. Neste ponto, é importante lembrar, a tendência histórica do capitalismo de 
substituição de trabalho vivo por trabalho morto, ou seja, substituição de homens, 
por máquinas, segundo os pressupostos marxistas. Essa substituição é vista como 
uma contradição, em que o capital tende a expulsar o trabalhador do processo de 
produção, substituindo por máquinas, no entanto, conforme a teoria marxista nos 
esclarece esse processo de expulsão não pode ocorrer por completo, uma vez que o 
trabalho humano, a força de trabalho, é a única fonte de valor para o capital. Mas, 
contraditoriamente o capital continua expulsando o trabalhador do processo de 
produção, introduzindo novas tecnologias, máquinas ou reorganizando as formas de 
gerência, como é o caso do modo de produção toyotista.  
Vale destacar que, essa ideia de que os novos processos de produção flexível 
é um avanço em relação aos processos anterior de características fordista, é 
exposta nos três documentos do SENAI de maneira diferente, encontramos, por 
exemplo, no documento “Ações e Compromissos” de 1995, o argumento de que a 
força de trabalho melhor qualificada é um requisito fundamental no processo de 
modernização industrial do país, e essa exigência de qualificação do operariado só 
vem a partir da nova forma de produção flexível.  Outra forma de encarar o novo 
processo produtivo como avanço, em relação ao anterior, é destacado no 
documento “Senai, ontem, hoje e amanhã” de 1997, aqui essa questão passa pelo 
viés da flexibilização, não só da produção, não só da formação do trabalhador, mas 
de vários âmbitos sociais, fala-se dos fluxos econômicos, da importância da 
globalização, da competitividade presente entre empresas e nações com a 
flexibilização das fronteiras, todos esses elementos são postos como avanços 
significativos para nossa sociedade, devido ao novo processo produtivo.  
Outro argumento presente no documento “Desafios e Oportunidades, 1994” é 
a ideia de que com a “superação” do modo de produção fordista, há também, uma 
“superação” entre concepção e execução, ou seja, o conflito entre, quem gerencia e 
quem produz, deixa de existir, uma vez que é o próprio operário que passa a se auto 
gerenciar, é o que convencionou-se chamar de reengenharia, que seria uma gestão 
horizontalizada, que pensa nas relações de trabalho como equivalentes, “superando” 
os antagonismos presente no interior das relações capitalistas. Dada a constatação 
de superação das formas de produção fordista, o documento ainda nessa mesma 
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linha argumentativa, afirma que para uma nova era produtiva um novo perfil de 
trabalhador é exigido, e com isso a palavra de ordem, que o documento explicita, é a 
polivalência, em outras palavras, é a mudança do perfil do trabalhador especializado 
para o operário polivalente e flexível.  
Se há uma tendência no sentido da flexibilidade, que faz apelo à 
competência da força de trabalho e particularmente à sua capacidade de 
dominar diferentes segmentos do mesmo processo produtivo, a palavra de 
ordem é a polivalência da mão de obra. Isso significa a possibilidade dos 
trabalhadores ocuparem postos de trabalho variados, que tenham formação 
geral e técnica suficientemente ampla, responsabilidades direta pela 
qualidade, e que haja ausência de barreiras intransponíveis entre 
trabalhadores, mestres e técnicos. Ficaria superado, portanto, falar em 
trabalho manual. (SENAI, 1994, p.30-31) 
 
A citação acima nos mostra que o trabalhador polivalente para o SENAI 
ancora-se fielmente aos pressupostos da produção toyotista, em que a flexibilidade 
da produção exige uma flexibilidade dos trabalhadores, que apesar da intensificação 
do trabalho, questão não discutida em nenhum documento analisado, o destaque 
sobrepõe-se a polivalência como uma “gratificação”, que de forma superficial, se 
apresenta como uma “oportunidade” do trabalhador aprender novas habilidades, 
desenvolver novos conhecimentos, se organizar autonomamente e conquistar uma 
certa independência, no processo de trabalho. No entanto, a polivalência do 
trabalhador também pode ser entendida como uma forma de intensificação do 
trabalho, uma vez que o operário que conseguiu manter-se empregado passa a 
realizar a tarefa de muitos que foram expulsos do mercado de trabalho, além 
daqueles serviços que já eram de sua responsabilidade. Há também uma ideia de 
que nessas novas formas de produção flexível o trabalhador teria a possibilidade de 
resgatar uma autonomia perdida, ao conhecer mais sobre o processo de trabalho a 
qual está inserido, e com isso retomaria em certa medida o saber fazer, porém, são 
leituras parciais da realidade, que não consideram que o trabalhador mesmo 
conhecendo mais do processo de trabalho permanece sem o controle da produção, 
isso significa que mesmo o argumento mudando a estrutura do capital entre quem 
detém os meios de produção e quem não detém, se mantém.  
No documento de 1995 “Ações e Compromissos”, a superação do padrão de 
produção fordista é enfatizada pelo viés da figura do trabalhador polivalente, é este 
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operário com suas novas qualificações que representa nos documentos do SENAI a 
aparente “superação” de um tipo de produção para outro. O argumento do SENAI, 
neste documento, é o de que as mudanças nas formas de produção implicam 
diretamente no perfil do trabalhador, que deve ter como característica fundamental a 
flexibilidade e a adaptabilidade, e é esse operário, segundo o documento, que terá 
condições de se manter empregado em qualquer situação política, econômica ou 
social que venha ocorrer.  
Já no documento “Senai, ontem, hoje e amanhã” de 1997, essa questão é 
dada quase que superada, apenas no final do documento é colocado de maneira 
mais direta, a crise da produção taylorista/fordista. Entretanto, ganha espaço o 
discurso da competitividade, da qualidade e diversidade de produtos, do chamado 
desemprego estrutural, da difusão de tecnologias, entre outros. Esses são 
elementos que de certa forma caracterizam essa mudança de paradigma produtivo, 
por exemplo, o chamado desemprego estrutural, que é reflexo das fábricas enxutas, 
em que as máquinas e as formas de gerência substituem grande parte da força de 
trabalho, com isso, a estrutura que tínhamos no tipo de produção fordista com 
grandes indústrias e com milhares de trabalhadores é substituída por pequenas 
empresas automatizadas que necessitam de poucos operários e que terceirizam boa 
parte das etapas da produção.   
Neste documento do SENAI de 1997, a transformação nas formas de 
produção, não é mais encarada pela instituição, como um desafio pavoroso, com 
incertezas e inseguranças, como é posto no primeiro documento de 1994. Aqui, a 
fala da instituição muda, mesmo que a problemática tratada seja a mesma. É 
possível perceber um SENAI que se coloca numa posição de enfrentamento, 
pontuando suas ações e planejamentos, com a finalidade de mostrar sua 
potencialidade, como instituição moderna de ensino profissionalizante, que 
acompanha de maneira fiel as exigências da chamada “sociedade da informação”. A 
tecnologia da informática é assimilada, no documento, como a terceira grande 
revolução industrial e encarada como ferramenta fundamental para a modernização 
da instituição. Outro ponto, é a ideia de flexibilização que não se direciona mais só 
na figura do trabalhador polivalente, mas que se expande para todas as esferas da 
sociedade, ou seja, o documento faz questão de mostrar como esse termo foi 
ampliado para outras esferas da sociedade. 
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A análise desse eixo nos permite enxergar que há uma questão de fundo, por 
trás dessa “superação” do da produção fordista e da centralidade do trabalhador 
polivalente, que é a reestruturação produtiva, abordada nos documentos do SENAI 
de maneira superficial, mas de profunda importância para esta pesquisa, uma vez 
que nos diz muito sobre o discurso educacional que se estrutura sobre o trabalhador 
no Brasil a partir da década de 1990.  Para tratar esse tema de maneira justa e 
fazendo o paralelo com a análise realizada nos documentos do SENAI, precisamos 
primeiramente fazer algumas considerações a respeito do que se convencionou 
chamar de taylorismo-fordismo e toyotismo, diferentes formas de configurações do 
trabalho. É preciso, então, problematizar a ideia de que esse vocabulário sobre o 
que é o trabalho, sobre as condições de trabalho e, sobretudo, a ideia de superação 
das organizações dos processos de trabalho, incorporado na fala do SENAI, nos são 
apresentados e se legitimam de maneira natural, ou seja, a ideia é a de numa escala 
evolutiva atingimos a forma ideal de sociedade, e não temos mais outra maneira de 
organizar a produção, ou de organizar os processos de trabalho.  
Nessa mesma linha de pensamento observamos que todos esses processos 
organizacionais da produção e formas de gestão, que são apresentados nos 
documentos do SENAI como novos “modelos” produtivos, são divulgados como algo 
que foge do interesse de classe, são tratados e reproduzidos de maneira neutra, 
sem mediações e aparentemente sem as contradições presente nas relações de 
produção capitalista. Por exemplo, no documento “Desafios e Oportunidades” de 
1994, o SENAI argumenta que no novo na produção de acumulação flexível há uma 
uniformização das funções de controle da produção, ou seja, as relações entre quem 
produz e quem gerencia, passam a ser vistas de maneira mais horizontalizadas e 
não mais verticalizadas, de cima para baixo. Outro argumento que se naturaliza na 
fala do SENAI é o de que chegamos a uma forma de produzir que é o mais 
“adequado” para a sociedade capitalista, no entanto, isso não é algo específico da 
produção toyotista, ou da automação, do empreendedorismo, ou das políticas 
neoliberais, esse argumento de que agora a sociedade atingiu a forma ideal de se 
produzir, é comum a todas as formas de gestão, produção e organização política 
estatal do capitalismo, são formas de convencimento da sociedade que precisa 
acreditar que as novas formas de gestão da produção flexível é a ideal.  
 A partir disso, é fundamental compreender as transformações que vem com a 
passagem do taylorismo-fordismo para o toyotismo, não só como modelos 
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produtivos, mas, como um conjunto de técnicas que são implementadas como se 
houvesse uma coisa e a partir de determinada conjuntura passa a existir outra. É 
preciso entender que são expressões e discursos de interesses classistas, de uma 
parte hegemônica da sociedade. Essas considerações são importantes, pois ao ler 
os documentos dos anos 1990 do SENAI temos essa percepção, de que se trata de 
modelos, normas, regras, aparato tecnológico, aparentemente neutro que muda e se 
transforma em outro “modelo”, superando o anterior do ponto de vista do capital. No 
entanto, não podemos ler esses movimentos só a partir da constatação de que há 
uma mudança de “modelos” produtivos, isso não nos revela o que está por trás de 
todas essas transformações, por isso, é preciso entender os movimentos internos 
para compreender que não são simplesmente técnicas de produção que se 
reestruturam, é também isso que ocorre nas reestruturações produtivas do capital, 
no entanto, ao olhar para as relações de classes, percebemos que são, sobretudo, 
modos de vida que estão mudando, são hábitos, costumes, são formas de agir e 
pensar, não apenas dentro da fábrica, mas também fora dela. Ou seja, são novas 
formas de organização da vida que estão se constituindo numa conjuntura 
específica.   
Temos como tarefa, a partir de agora, compreender melhor qual tipo de 
trabalhador a indústria brasileira dos anos 1990 exige, e como isso aparece nos 
documentos do SENAI. No primeiro documento analisado, “Desafios e 
Oportunidades” de 1994, observamos características pontuais do tipo de trabalhador 
que a produção requer e que o SENAI deve formar, mas, por exemplo, a exigência 
por profissionais bem qualificados é um requisito que aparece em todos os 
documentos, ou seja, ser um trabalhador bem qualificado, na década de 1990, 
ganha grande peso para o SENAI, entre outras coisas, por causa da emergência de 
novas tecnologias, indústrias automatizadas, a microeletrônica e robótica ganhando 
cada vez mais espaço, e com isso, empurrando as instituições de formação 
profissional a qualificar melhor o trabalhador.  
Temos na mesma década a ideia de que o profissional deixa de ser uma 
despesa para ser um investimento, uma vez que um operário bem formado poderá 
realizar o trabalho melhor e ser mais produtivo. Neste debate, sobre qualificar 
melhor o trabalhador para o novo processo produtivo, devemos pensar sobre quais 
trabalhadores serão de fato qualificados para essa “nova indústria”, essa formação é 
para todos? No próprio documento do SENAI “Desafios e Oportunidades, 1994” isso 
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é colocado como uma polarização, em que de um lado está um círculo pequeno de 
trabalhadores que terão acesso a qualificação adequada para as exigências do setor 
produtivo, e do outro lado, a grande massa de trabalhadores que não vão conseguir 
se qualificar. Essa necessidade de investir na formação do operário se da, para o 
SENAI, devido à introdução de novas tecnologias no processo produtivo, melhor 
dizendo, é a automatização do processo de trabalho que desperta essa necessidade 
de formação técnica do trabalhador.  
O mesmo documento de 1994 destaca ainda o desaparecimento de 
empregos dos trabalhadores menos qualificados, em contrapartida o aumento de 
vagas para os trabalhadores com formação profissional mais avançada, e explica 
que a propagação das novas tecnologias só se torna viável devido a esse novo 
trabalhador qualificado. Por trabalhador qualificado, o SENAI entende que ele deve 
conter essas características, destacada na citação abaixo. 
Em síntese, os atributos hoje requeridos, quase a nível consensual, 
para operário qualificado, seriam: raciocínio lógico, habilidade para aprender 
novas qualificações, conhecimento técnico geral, responsabilidade com o 
processo de produção, competência para compreender novos processos de 
produção, competência para compreender novos processos tecnológicos, e 
adaptabilidade à mudança. Os atributos menos relevantes seriam destreza 
manual e coordenação motora. (SENAI, 1994. p.33) 
 
Percebemos, então, que neste documento “Desafios e Oportunidades” de 
1994 há uma preocupação de marcar bem o perfil do novo trabalhador e não é por 
acaso, pois estamos olhando um documento produzido no início dos anos 1990 em 
que a reestruturação produtiva está iniciando em nosso país, ou seja, tudo é muito 
incerto, e como o próprio nome do documento denuncia, é desafiador, tanto para a 
instituição de formação dos novos trabalhadores, como para os próprios indivíduos 
operários, por isso, demarcar essas características é fundamental para nortear as 
ações futuras do próprio SENAI. A capacidade de verbalização e comunicação junto 
com o reconhecimento de experiências e conhecimentos anteriores são também 
expressões do perfil do novo trabalhador, pontuado pelo SENAI.   
Um ano depois, em 1995 com a publicação do documento “Ações e 
Compromissos”, o SENAI reafirma a necessidade de elevar o nível de qualificação 
dos trabalhadores com o argumento de que somente com a capacitação adequada, 
ou seja, profissionais tecnicamente qualificados, é que podemos alcançar os 
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padrões de produtos internacionais. Desta forma, há uma continuidade no discurso 
de que o trabalhador brasileiro é mal formado e que precisa de qualificações 
específicas para atender as necessidades da produção moderna. Já no documento 
“Senai, ontem, hoje e manhã” de 1997 esse espaço para destacar características do 
tipo de trabalhador que a indústria precisa, não é mais apresentado de maneira 
central, mas não dá para falar de uma ruptura desse discurso, como se fosse uma 
questão superada pela instituição neste documento, uma vez que é trabalhado de 
outra maneira, destacando, por exemplo, o viés formativo e as ações concretas da 
própria instituição para formar o perfil adequado de operário. Assim, o interesse de 
formar trabalhadores bem qualificados, flexíveis e adaptáveis a qualquer situação de 
trabalho que é exigido na nova era de produção toyotista, nos mostra claramente o 
tipo de trabalhador exigido pela produção nos anos 1990 que o SENAI se preocupa 
em exibir. Temos, então, um documento “Desafios e Oportunidades, 1994”, que o 
SENAI se coloca mais preocupado em monitorar essas mudanças de perfis 
profissionais, que já vem ocorrendo desde o final da década de 1980, e que no 
documento de 1997 o foco deve ser em formular ações e estratégias, para melhorar 
e reajustar a formação profissional, ou seja, o tipo de trabalhador já está dado, é 
preciso a partir disso, pensar em como desenvolver ações para melhor formar esse 
profissional.  
A partir das características expostas pelos documentos do SENAI, podemos 
perceber que a conjuntura social é a de formação da produção toyotista, no Brasil. 
Com isso, é fundamental, lembramos primeiramente que trata-se de um movimento 
histórico de substituição de um tipo de organização de vida por outro, que do ponto 
de vista da classe trabalhadora, reproduz as mesmas formas de exploração e 
dominação, do ponto de vista das organizações de trabalho, de políticas estatais, de 
gestão de produção, ao longo dos anos, muda tudo. E são essas características, do 
ponto de vista da produção, que são explicitados nos argumentos do SENAI através 
dos documentos analisados, por exemplo, a difusão da automação e a relação com 
a qualificação profissional do operário, nos três documentos, encontramos 
argumentos que seguem a mesma linha de pensamento, que na passagem da 
produção taylorista-fordista para a produção toyotista com o avanço tecnológico, 
passa-se a exigir um profissional que tenha capacidade de lidar com essas novas 
tecnologias. Outro exemplo, dessa transformação de produção toyotista, que é 
pontuada pelo SENAI no documento “Desafios e Oportunidades de 1994”, é o 
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desaparecimento de alguns postos de trabalho em decorrência do surgimento de 
outros, cujo argumento é o de que como as inovações tecnológicas não chegam de 
maneira igual e ao mesmo tempo para todos os setores produtivos, isso causa uma 
defasagem maior em algumas qualificações do que em outras, o documento não 
entra em questões de quais áreas são mais ou menos prejudicadas, apenas pontua 
que os setores que exigem profissionais mais qualificados tendem a crescer, 
enquanto que a parte da produção que exigem menos formação técnica tende a 
diminuir.   
 Encaminhando-se para o último eixo de análise dos documentos em que a 
proposta é pensar na educação profissionalizante que deve ser dada a esse 
trabalhador dos anos 1990 e como essa formação é apresentada nos documentos 
do SENAI. Em primeiro lugar um discurso que identificamos em todos os 
documentos é a necessidade de melhorias da educação básica no Brasil. Em outras 
palavras o argumento defendido é o de que temos uma educação básica muito 
precarizada, e que isso prejudica diretamente o desenvolvimento do país, uma vez 
que não conseguimos formar bons trabalhadores. Não é uma preocupação dos 
documentos do SENAI pensar nos motivos pelos quais temos essa educação básica 
tão deficiente, assim como não é um problema para a instituição, nestes 
documentos, pensar em medidas que possam ser realizadas para mudar esse 
cenário, apenas é comentado a necessidade do SENAI interferir ou não nessa 
educação inicial. Por exemplo, no documento de 1994 a fala do SENAI é a de não 
interferir nessa responsabilidade de formação básica do cidadão, na época 
denominada formação de 1º grau. No entanto, com pressão das indústrias do setor 
têxtil e da indústria de base, cogita-se por parte da própria instituição, essa 
possibilidade de interferência na formação básica do trabalhador. 
No documento “Ações e Compromissos” de 1995 e “Senai, ontem, hoje e 
amanhã” de 1997, o discurso de que precisamos investir mais em educação de 
base, permanece, só que a ênfase é dada sobre o programa Telecurso 2000, que foi 
pensado para suprir essa precarização da educação básica, disponibilizando aos 
trabalhadores que não tiveram oportunidade de concluir o ensino regular completo. 
O que nos interessa aqui é perceber que o SENAI como instituição de educação 
profissional, junto com a FIESP - Federação das Indústrias do Estado de São Paulo 
e a Fundação Roberto Marinho, a partir dos anos 1995 passa através do Telecurso 
2000 interferir mesmo que indiretamente nessa formação de educação básica do 
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país, vinculando a educação para o trabalho em seu aspecto técnico é no 
desenvolvimento da cidadania.  
Desde o início da análise, estamos pontuando a importância que o SENAI 
atribui nos documentos a emergência da tecnologia e como essas inovações 
tecnológicas redimensionam toda a estrutura econômica, social, política e 
educacional do país, mudando concepções teóricas, processos formativos, ou seja, 
reestruturando o modo de vida da sociedade brasileira da década de 1990, em nome 
da modernização tecnológica. Nesse eixo de análise, não é diferente, o argumento 
da modernização tecnológica também infere diretamente na proposta pedagógica da 
instituição. Em “Desafios e Oportunidades” de 1994 o SENAI explicita a necessidade 
de reformular currículos, pensar em novas estruturas de cursos, eliminar os que 
estão defasados, repensar novas metodologias, criar planos estratégicos, entre 
outras ações, com a finalidade de alinhar a formação da instituição às novas 
tendências do mercado, transformando assim o modo de qualificação da força de 
trabalho. Dito de outra forma, a conjuntura dos anos 1990, de reestruturação 
produtiva, pensada do ponto de vista da produção, está se consolidando no país, 
com o objetivo de modernização dos processos produtivos, e para isso é preciso 
uma educação alinhada a esse novo projeto de sociedade.  
Sobre que tipo de educação profissionalizante o SENAI deve oferecer ao 
trabalhador dos anos 1990, os documentos apresentam um discurso preocupados 
em mostrar que o foco, neste momento, é ensinar a pensar e ensinar a aprender, em 
que a processo formativo se amplia, indo além da formação expressamente técnica 
profissionalizante, é preciso formar cidadãos conscientes de suas responsabilidades. 
Assim como o discurso de ensinar a pensar e ensinar a aprender que está presente 
no documento de 1994 “Desafios e Oportunidades”, no documento de 1997 “Senai, 
ontem hoje e amanhã”, encontramos o discurso de que  a formação do trabalhador 
deve ser pautada no porquê e no como fazer, ou seja, são expressões que nos 
mostram uma educação pensada na “emancipação” do indivíduo, em que ele por ele 
mesmo deve aprender a pensar, saber como fazer ou resolver problemas, se 
questionar, ser autônomo no processo de aprendizagem. E isso nos interessa no 
sentido de que o SENAI, com esse discurso de formar trabalhadores pró ativo, nos 
mostra que sua proposta educacional dos anos 1990 está colada ao discurso dos 
novos processos produtivos da era toyotista, em que exige-se um profissional 
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polivalente, flexível que saiba resolver os problemas sem interferir na produtividade, 
e que seja adaptável a qualquer situação.  
Pretende-se, portanto, flexibilizar o processo ensino/aprendizagem, 
atualizando-o e adequando-o às demandas do mercado de trabalho, 
especialmente por meio de uma nova concepção de Educação para o 
Trabalho, centrada no conceito do porquê e do como fazer, o que implica na 
valorização da criatividade, do trabalho em equipe e da apreensão da visão 
de conjuntos dos processos e formas de organização do trabalho moderno. 
No SENAI do amanhã, a Educação para o Trabalho se direciona para a 
esfera da Educação Permanente, mantendo-se sintonizada com as 
inovações tecnológicas e organizacionais introduzidas no cenário industrial 
brasileiro. Maior ênfase será dada à Educação a Distância, utilizando-se os 
recursos gerados pelas novas tecnologias da informação, democratizando-
se, assim, o acesso à educação para o trabalho.  (SENAI, 1997. p.46) 
 
Em 1995, como foi pontuado mais acima, evidencia-se a necessidade da 
educação à distância, principalmente com o programa Telecurso 2000, e com 
escolas flexíveis, que desnaturalizam o lugar de aprendizagem, que passa a ser em 
qualquer ambiente, independente da escola profissionalizante. Isso nos mostra a 
ideia de que a instituição deixa de investir em grandes espaços de formação, e 
passa regionalmente com parcerias de empresas, investir em pequenas escolas 
desmontáveis e montáveis a depender da demanda, ou seja, é a própria estrutura do 
SENAI sendo flexibilizada para atender as demandas do mercado, sem investir 
grandes quantias e ainda levando o conhecimento técnico onde é demandado  
Com isso, percebemos então, que a fala do SENAI sobre que educação deve 
ser dada ao trabalhador, nos documentos de 1994 e 1995, radicaliza-se no 
documento “Senai, hoje, ontem e manhã” de 1997 com o discurso da educação 
permanente e para a vida. Neste documento, e a partir da leitura dos demais, temos 
a oportunidade de enxergar que a educação que o SENAI se propõe a oferecer, na 
década de 1990, está relacionado a rotatividade da produção, uma vez que a 
aprendizagem deve ser constante, para um mercado incerto, que reestrutura-se à 
todo momento, a formação deve ser geral e para a vida, pois não se exige mais 
profissionais especializados num único ramo produtivo, mais sim indivíduos aptos a 
todo e qualquer segmento da produção, ou seja, é preciso formar de maneira que o 
indivíduo tenha uma qualificação mais ampla possível que lhe permita trabalhar em 
várias esferas da produção.  
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A forma de ensino deve ser a de ensinar a pensar e ensinar a aprender, 
devido ao fato de que na indústria a pró-atividade em resolver problemas, ter boa 
comunicação, saber trabalhar em grupo, ser adaptável, todas essas características 
faz diferença no momento da contratação e para manter empregado. Precisamos 
sempre lembrar que estamos olhando para um modo produção flexível, que muda 
constantemente, e que a rotatividade dos trabalhadores segue a mesma lógica da 
produção, e com isso, o SENAI precisa adaptar sua estrutura educacional a essa 
rotatividade, por exemplo, dando menos destaque para os cursos tradicionais de 
aprendizagem, passando a priorizar cursos rápidos e projetos de reconversão 
profissional para aqueles que precisam se atualizar, e concentrar esforços de 
formação para trabalhadores temporários (SENAI, 1997).  
Por fim, nesse discurso do SENAI que evidencia a formação de trabalhadores 
temporários, a instituição demonstra que está partindo do pressuposto de que não 
terá emprego para todos, e com isso temos uma instituição que ao mesmo tempo 
em que fala em formar trabalhadores polivalentes, flexíveis, a partir de uma 
educação ampla que permite aos trabalhadores ser empregáveis, temos o SENAI a 
partir de 1997, preocupado em estruturar cursos rápidos, com escolas móveis, a 
partir da educação à distância e, sobretudo, formar trabalhadores temporários, ou 
seja, é um reflexo da rotatividade do modo de produção flexível. Se pensarmos no 
documento de 1994 “Desafios e Oportunidades” que evidencia o aumento de 
empregos para profissionais mais qualificados e a diminuição de postos para 
trabalhadores menos qualificados, já não é mais uma questão colocada em pauta 
pelo documento de 1997, a problemática mudou, o discurso é colocado para o 
trabalhador temporário, seja ele mais ou menos qualificado, independente do ramo 
profissional, ou seja, há uma mudança dentro da década de 1990 do perfil de 
profissional que a indústria está exigindo, de um profissional bem qualificado para 
um profissional temporário, que não descarta a exigência de que este trabalhador 
temporário tenha que necessariamente ser bem qualificado, com isso uma mudança 
no perfil profissional que o SENAI se propõe formar, a partir de 1997, deve se 
apresentar nos documentos dos anos seguintes. 
2.2 A formação do SENAI anos 2000 
Neste capítulo, dedico-me a apresentar alguns documentos do SENAI 
publicados na primeira década dos anos 2000. É necessário esclarecer que a fonte 
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de pesquisa documental continuou correndo através de solicitações junto à 
Biblioteca Nacional da CNI, via e-mail e que as dificuldades de conseguir o material 
empírico permaneceram, nesta segunda parte da pesquisa. Houve uma demora no 
encaminhamento dos documentos solicitados, que depois de um tempo foi 
justificado pela falta de profissional específico para atender este tipo de demanda e 
que as solicitações seriam atendidas, a partir de então, por outro profissional. Isso 
resultou em um novo pedido, nova solicitação, a que nos levou novamente 
esclarecer o tipo de documento que necessitávamos para a pesquisa e após alguns 
meses de cobrança de esclarecimento, de solicitações, alguns documentos foram 
encaminhados. Porém, devo ressaltar que mesmo com todas as dificuldades, neste 
segundo momento da pesquisa, o contato com a Biblioteca foi mais “generoso”, no 
sentido de ter recebido mais documentação, quantitativamente falando. No entanto, 
grande parte do material não nos serviu para análise, uma vez que não tinha a 
característica que delimitamos no início da pesquisa, e muitos não eram documentos 
publicados pelo SENAI, mas pela CNI.  
O material que consegui trabalhar neste segundo momento da pesquisa, que 
se refere aos anos 2000 tem característica diferente do material da década de 1990, 
por exemplo, são documentos institucionais do SENAI voltados para a conjuntura 
dos anos 2000, mas que discutem e abordam de maneira mais contida a formação 
profissional que a instituição está disposta a oferecer ao trabalhador, ou seja, há um 
silêncio que nos poucos documentos analisados da década de 1990, não havia.  
Devemos considerar a possibilidade de que o SENAI em outros documentos 
se dispôs a discutir sobre sua formação, sobre a proposta pedagógica da instituição 
para os anos 2000, no entanto, foi solicitado à Biblioteca Nacional da CNI, 
justamente este tipo de documento, e não nos foi encaminhado. Podemos 
considerar, também, que se trata de uma outra fase da instituição em que discutir e 
expor o projeto educacional que estava sendo oferecido ao trabalhador brasileiro, 
naquele momento, não os interessava registrar, nem documentar. Enfim, podemos 
considerar algumas possibilidades. Todavia, a documentação a que tivemos acesso 
permite, apesar da limitação quantitativa, analisar e extrair elementos que mostram 
alterações importantes na proposta de formação do trabalhador pelo SENAI. São 
documentos da instituição, explorando o tema desde a educação básica do país a 
educação profissional, que têm seu espaço de debate mais direcionado para mostrar 
as ações que foram realizadas e os planejamentos estratégicos que se articulam 
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dentro e fora da instituição, assim como há também um espaço nos documentos 
para pensar o futuro do país do ponto de vista da produção. Sendo assim, 
consideramos que o material nos aponta elementos significativos que nos permitem 
verificar alterações entre os dois períodos a que nos propomos comparar, bem 
como, apontar para tendências importantes.  
 Deste modo, iniciaremos a análise expondo os documentos que serão 
trabalhados neste momento da pesquisa: “SENAI. Plano Estratégico do SENAI: 
revisão 2000-2010.” “SENAI. DN. Classificação das ações do SENAI; termos e 
conceitos da educação profissional. Brasília, 20002.” “Relatório Anual 2008. Brasília, 
2009.” e “Relatório Anual 2010. Brasília, 2011”. Para analisar a documentação 
exposta, seguiremos o mesmo caminho de análise dos documentos dos anos 1990, 
que tem como base a formulação de eixos de análises pensados a partir das leituras 
do material. Portanto, para essa nova análise três novos eixos se apresentam de 
maneira fundamental para orientar a pesquisa. No primeiro eixo será analisada a 
“nova” organização da produção capitalista e a cultura da inovação para o SENAI; 
no segundo eixo, atentaremos para a readequação da educação básica e o 
fortalecimento da educação profissional; e o terceiro e último eixo, será essencial, 
discutir sobre o perfil profissional que está sendo formado na década de 2000, 
apontando a força do empresariado na educação do país e no Estado.  
Dito isso, cabe destacar que a análise documental com base nesses eixos se 
fez necessária, pois nos traz as questões fundamentais que se apresentam nos 
documentos, e principalmente porque nos conduz a interpretar melhor as 
continuidades e rupturas da proposta de formação do SENAI sobre o trabalhador.  
 É preciso, então, antes de iniciar a análise, apresentar de maneira geral cada 
documento:  
“Plano Estratégico do SENAI; revisão 2000-2010” foi publicado nos anos de 2000, 
como um documento interno, institucional, com o objetivo de revisitar as estratégias 
do Sistema SENAI de maneira ampla, incorporando todas as esferas de 
departamentos, regionais e locais. Apresenta também uma reflexão sobre a 
formação de um novo cenário produtivo no Brasil, pensando o contexto dos anos 
1990 e 2000, relacionando com o futuro da instituição. É um documento que tem 
como base o passado para prever ações e estratégias futuras. De maneira geral, a 
ideia que perpassa todo o documento  é a de pensar como a instituição estaria 
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atuando no ano de 2010. A tese defendida é de que há mudanças importantes na 
estrutura econômica e produtiva do país que afetará todas as esferas sociais, e que 
por isso o SENAI, diante de todas as incertezas, precisa está preparado para 
atender todo e qualquer tipo de mudança. Para tanto, é imprescindível discutir 
metas, ações e estratégias para os próximos dez anos.  
“SENAI. DN. Classificação das ações do SENAI; termos e conceitos da educação 
profissional. Brasília, 2002”, possui a estrutura de um documento institucional, 
publicado no ano de 2002. O documento explicita a necessidade de formulação de 
novos termos e conceitos no campo da educação profissional, tendo como principal 
objetivo atender as mudanças na legislação educacional brasileira e o mundo do 
trabalho. Propõe-se, também a mostrar que o SENAI é uma instituição que está 
disposta a mudar para se adequar as novas exigências do mercado e das novas leis 
educacionais.  
“Relatório Anual 2008. Brasília, 2009”, é um documento institucional, publicado pelo 
SENAI no ano de 2009, referente às ações da instituição em 2008. A ideia do 
documento é mostrar que o país deve assegurar, aos trabalhadores, uma educação 
básica e profissional de qualidade, com o intuito de melhorar e desenvolver a 
indústria nacional. O documento mostra que é neste contexto de crise mundial o 
cenário mais pertinente para o país investir em formação do trabalhador, inovar e 
modernizar as estruturas educacionais, reforçando a educação profissional como 
aquela que é capaz de elevar o nível de competitividade industrial do país.  
“Relatório Anual 2010. Brasília, 2011” também possui a estrutura de um documento 
interno, institucional, que tem como proposta mostrar quanto a indústria nacional 
precisa ser inovadora para conseguir competir internacionalmente, e o SENAI para 
acompanhar essas mudanças precisa modernizar-se, construindo novas estruturas 
físicas e pedagógicas. Ressalta a necessidade de profissionais bem formados no 
mercado e mostra que o SENAI é a melhor opção para as empresas, uma vez que, 
a instituição garante uma formação profissional de alta qualidade. De maneira geral 
o documento mostra diversas ações, projetos e programas que o SENAI 
desenvolveu ao longo do ano de 2010 com o intuito de apoiar o crescimento da 
indústria, da capacitação de capital humano, para aumentar a produtividade e a 
competitividade do mercado brasileiro.  
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Diante do que foi apresentado, buscarei compreender e analisar o material 
tendo como base os eixos destacados acima. Lembrando que a ideia é trabalhar um 
comparativo entre os documentos, estabelecendo entre eles os pontos em comum e 
as divergências encontradas, conectando, também com os processos históricos e 
sociais.  
O primeiro eixo analisado será sobre a “nova” organização da produção 
capitalista e a cultura da inovação para o SENAI, que no documento “Plano 
Estratégico do SENAI; revisão 2000-2010” se apresenta através do discurso da 
necessidade de inovação da instituição, aqui, o SENAI nos mostra que investir em 
inovação é fundamental para que a instituição continue desempenhando seu papel 
dentro do cenário da educação profissional. O documento evidencia que é preciso 
renovar e reestruturar suas bases físicas e pedagógicas fortalecer-se internamente, 
diversificar atuações, para manter-se “vivo” no cenário nacional. De imediato, cabe 
destacar que o discurso da inovação está presente em todos os documentos 
analisados, ou seja, é algo que perdurou por pelo menos dez anos, no debate 
interno do SENAI. Um exemplo disso é o material “SENAI – Relatório Anual 2010”, 
nele é possível identificar a mesma ideia defendida no documento do ano 2000, que 
é essencial incentivar a cultura da inovação nos processos educacionais de todo o 
Sistema SENAI, e que a instituição vem investindo, ao longo dos anos, em ações 
estratégicas para contribuir na propagação desse novo ambiente inovador.  
A qualidade dos serviços do SENAI é apoiada por investimentos que 
garantem sua permanente atualização nas diversas áreas em que atua. As 
novas instalações que entraram em funcionamento neste ano agregam 
inovações tecnológicas capazes de preparar técnicos para exercerem 
atividades produtivas com excelência e prestarem serviços de alta 
complexidade. (SENAI, 2010, p. 40) 
 
 Cabe destacar que nos documentos analisados, o termo inovação encontra-
se sempre atrelado a ideia de modernização, tecnologia, resultados, mercado, 
produção, globalização, reestruturação, eficiência, qualidade, produtividade e 
competitividade. Isso nos leva a pensar numa concepção de inovação, dentro do 
campo da formação profissional, que esteja voltada para uma perspectiva de 
adaptação aos anseios do mercado, melhor dizendo, uma concepção baseada nos 
pressupostos neoliberais, que apreende o discurso da inovação como alavanca para 
o desenvolvimento econômico.  
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Há nos documentos analisados, um argumento de desenvolvimento da 
própria entidade, o SENAI, e também o desenvolvimento industrial e econômico do 
país, através da competitividade das empresas, no crescimento do  Produto Interno 
Bruto (PIB), da qualidade dos produtos e da modernização da produção. Assim 
sendo, a análise nos indica que são documentos que estão preocupados em 
explicitar a ideia de que inovar é necessário e útil, mas útil no sentido de rentável, ou 
melhor, uma inovação que contribua para o aumento da produtividade, da qualidade 
do produto, uma inovação que pode ser adotada pela indústria como um novo 
produto, um novo método de produzir, um design moderno inovador, um software 
eficaz e de alta qualidade, enfim, uma novidade, uma invenção moderna inovadora, 
apresentada nesses documentos do SENAI, pressupõe uma ideia mercadológica de 
rentabilidade.  
Outro exemplo é o do documento “Classificação das ações do SENAI; termos 
e conceitos da educação profissional” de 2002 que mesmo focado em mostrar que a 
instituição está se reformulando conceitualmente, ou seja, readequando seus termos 
e conceitos à nova estrutura legislativa educacional do país, nos passa a ideia de 
que essa readaptação terminológica da formação profissional, também é para 
acompanhar o desenvolvimento industrial e as demandas inovadoras que o mercado 
exige.  
É consenso que a educação se destaca dentro dos planos de 
desenvolvimento dos países, sendo considerada como uma das principais 
estratégias indutoras de crescimento sócio-econômico no mundo 
contemporâneo. A necessidade crescente de inserção competitiva nos 
mercados globalizados exige das nações a modernização de sua estrutura 
produtiva por meio de introdução de inovações tecnológicas e mudanças 
organizacionais nas empresas. (SENAI, 2002, p. 17) 
 
 Apresentado esse argumento acerca da importância da inovação para o 
desenvolvimento industrial e econômico do país, parece-nos pertinente, então, 
discutir um pouco, a respeito do processo de mercantilização da ciência. Para isso, 
precisamos primeiro, ressaltar que o princípio fundamental da ideologia neoliberal é 
o de que o mercado é o regulador de todas as coisas, é o que organiza a vida 
econômica e social, e que alimenta e endossa a ideia fundamental do sistema 
capitalista de transformar tudo em mercadoria. Segundo, é válido salientar que no 
capitalismo a apropriação da tecnologia é privada, portanto, a ciência é propriedade 
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do capital, no modo de produção capitalista. Sendo a ciência propriedade do capital 
ela pode ser encarada, a partir de uma lógica neoliberal, como apenas mais uma 
mercadoria que pode e deve ser mercantilizada. Então, dentro do processo de 
mercantilização da ciência, ou seja, da ciência apreendida como uma mercadoria, a 
cultura da inovação, e o argumento que se constrói ao redor dela, de que é 
necessária e útil, cai perfeitamente bem, uma vez que, o que está por trás desse 
discurso de inovação é a busca por obtenção de processo mais seguros e eficazes 
de rentabilidade para o capital.  
Assim, quando observamos o argumento de que inovação, seria a aplicação 
de um conhecimento para a produção, a comercialização ou uma ferramenta 
necessária para capacitar bons profissionais com a finalidade de que eles executem 
com excelência os serviços solicitados, estamos olhando para o processo de 
mercantilização da ciência, ou seja, é a ciência, o conhecimento, a inovação, 
servindo aos interesses do capital. Vale salientar que essas questões voltarão a ser 
discutidas no terceiro capítulo, deste trabalho.  
 Ainda na análise desse mesmo eixo, outro aspecto que precisamos frisar é 
sobre a readequação da produção brasileira frente às mudanças no modo de 
produção capitalista, para isso devemos observar que no documento “Plano 
Estratégico do SENAI; revisão 2000-2010” o SENAI se mostra claramente 
preocupado com as incertezas em relação ao futuro do país, partindo disso, o 
documento propõe um exercício imaginativo para pensar possíveis cenários 
nacionais para o ano de 2020, e como a instituição atuaria diante de cenários tão 
distintos. Não nos interessa aqui, apresentar cada cenário apresentado no 
documento, mas a importância de destacar essa característica do documento é 
necessária, pois nos auxilia a entender que o contexto produtivo e econômico do 
país, na visão do SENAI, é permeado de incertezas, que afeta diretamente sua 
própria atuação.  
No limiar deste novo século, o SENAI vê-se novamente diante do 
desafio de renovar o seu pensamento estratégico em face das novas 
oportunidades e ameaças que recolocam o presente e o futuro. É necessário 
reavaliar nossas escolhas, corrigir rotas e adotar novas posturas em 
consonância com as transformações em curso na sociedade, no sistema 
produtivo, na nossa indústria, no Sistema CNI e na própria organização. 




 Quanto à situação do país, as incertezas apresentam-se acerca da 
emergência de novas tecnologias da informação, preocupa-se com as novas 
exigências de produtividade e qualidade, na diversificação dos produtos, na posição 
econômica que país está, nos problemas estruturais como a desigualdade social, a 
qualidade da educação, a violência e o desemprego. O documento “Plano 
Estratégico do SENAI; revisão 2000-2010” deixa claro que o Brasil, ao longo do ano 
2000 conseguiu crescer moderadamente, aumentando a produtividade. No entanto, 
ainda é uma conjuntura com grandes problemas sociais que geram muitas 
inseguranças.  
O Brasil, após ter enfrentado uma grave crise cambial e de 
credibilidade em 1999, conseguiu, ao longo do ano 2000, recuperar-se dos 
seus piores efeitos e retomar o crescimento econômico, com o controle da 
inflação, uma leve redução no índice de desemprego e o crescimento da 
produção. De fato, o país pode estar entrando em um ciclo de crescimento 
sustentado. Entretanto, persistem alguns graves estrangulamentos, 
especialmente no campo social, como a manutenção de altos índices de 
pobreza e desigualdade na distribuição da renda, o crescimento da violência, 
especialmente nos centros urbanos, e a exclusão social. O tratamento 
adequado e a busca de respostas coletivas a essas questões despontam 
como um grande desafio para o futuro. (SENAI, 2000, p. 17) 
 
 Já no documento de 2008, “Relatório Anual 2008. Brasília, 2009”, o 
argumento muda um pouco, não há mais um discurso de incertezas com a atuação 
da própria instituição, muito menos os questionamentos a respeito de um futuro 
incerto para a economia e a produção do país diante das novas exigências do 
capital. Presenciamos, sobretudo, neste documento, o argumento mais otimista em 
relação ao futuro do SENAI e do país. A instituição empenha-se em mostrar os 
resultados de ações desenvolvidas ao longo do ano de 2008, os avanços em relação 
às parcerias com o Governo Federal, reforçando o argumento de que o 
compromisso da instituição é com a educação do país, através de uma gestão mais 
autônoma focalizada nas exigências do setor produtivo. Mostra também que mesmo 
sendo um momento de crise econômica mundial, e que de alguma forma afetará o 
Brasil, estamos vivendo um contexto único, especial, em que a grande maioria da 
população brasileira está em idade economicamente ativa, e isso deve ser 
enxergado como uma estratégia de crescimento e não o contrario. Neste mesmo 
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sentido, é possível observar o argumento de que o Brasil possui a capacidade de se 
consolidar como uma economia competitiva internacionalmente, para isso o SENAI 
investe fortemente em parcerias internacionais com intuito de captar tecnologias e 
conhecimentos modernizados para repassar a indústria brasileira.  
Desta forma, parece-nos fazer sentido que ambos os documentos têm um 
discurso voltado para pensar o futuro da indústria brasileira conectados intimamente 
com o futuro da instituição, o foco também está numa visão a longo prazo porém, 
diferem em alguns aspectos, como as incertezas do SENAI em relação a sua própria 
atuação presente no documento do ano 2000, que não se apresenta mais no 
documento de 2008, em que o foco argumentativo é outro, é discutir sobre a 
consolidação do Brasil e as ações da instituição, o empenho em se modernizar, o 
quanto se tornou uma entidade do futuro que pode contribuir efetivamente para 
elevar o nível produtivo, econômico e social do país.  
Após a exposição de tais argumentos, é preciso esclarecer que este caminho 
foi necessário para que pudéssemos compreender que há uma questão de fundo 
que permeia esse eixo de análise, que são as transformações do modo de produção 
capitalista, e como essas transformações ocorrem na produção brasileira. O debate 
sobre a necessidade de inovação da produção brasileira, a discussão de que é 
preciso pensar no futuro produtivo e econômico do país, refletir sobre a nossa 
produção daqui a dez ou vinte anos, e todo o debate acerca da consolidação do país 
no mercado internacional, nos leva a pensar que é um debate ordenado e aplicado 
por uma instituição, o SENAI, interessada diretamente nessas questões. Sim, é isso 
também. No entanto, não podemos compreender somente até este ponto, é preciso 
avançar para perceber que todo esse debate de inovação, da necessidade de 
modernização da indústria, de planejamentos estratégicos para o futuro, é movido 
pela necessidade de adaptação da produção brasileira aos moldes da produção do 
capital internacional, ou seja, é porque a produção nacional deve se readaptar as 
novas formas de produção capitalista, que surgem todas essas discussões do 
SENAI, em seus documentos.  
Lembrando que é fundamental para esta pesquisa entender como se produz 
e se reproduz a sociedade capitalista e não apenas como se produz nela. Por isso, é 
prudente observar os argumentos do SENAI sobre a indústria nacional, sobre a 
formação do trabalhador, e sobre as mudanças propostas na estrutura do Estado e 
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todo o conjunto de interesses que o cerca, do ponto de vista de um processo 
histórico que tem características contraditórias e que se fundamenta na luta de 
classes. É sensato observar também que o discurso do SENAI sobre o trabalhador e 
todas essas outras questões pontuadas até o momento, partem do ponto de vista do 
capital e não do trabalhador, isso significa que há uma defesa de interesses 
significativamente. Por fim, vale reforçar a ideia de que é para o movimento de 
transformação da produção capitalista que estamos olhando quando observamos os 
argumentos do SENAI sobre a necessidade de inovação, de preocupação com o 
futuro da indústria brasileira, na verdade, todas essas discussões apresentam-se 
como necessárias, uma vez que é o movimento contraditório da produção brasileira 
tentando se readequar aos moldes da produção toyotista.  
 Conduzindo a análise documental para o segundo eixo proposto, sobre a 
readequação da educação básica e o fortalecimento da educação profissional 
passamos a observar, a partir de agora como esse eixo se apresenta nos 
documentos do SENAI, ressaltando a posição da instituição em relação a educação 
do país, quais os argumentos utilizados na defesa da reforma da educação básica e 
de como enfatiza o fortalecimento da educação profissional. Dito isso, o primeiro 
documento “Plano Estratégico do SENAI; revisão 2000-2010” afirma que no contexto 
do ano 2000, ocorreu um considerável crescimento no número de matrículas em 
todos os níveis de ensino do Brasil, entretanto, ressalta que houve poucas melhorias 
em relação a qualidade, e informa que o nível educacional da população brasileira é 
preocupante, no sentido de que não suportaria o crescimento nacional, por isso, é 
preciso mudar para crescer.  
Na educação, houve um substancial crescimento no número de matrículas em 
todos os níveis de ensino, especialmente nos níveis médio e superior. O período 
registrou, também, alguns avanços, ainda que tímidos, na busca da melhoria da 
qualidade do ensino, por intermédio da implantação de programas de avaliação e de 
formação de docentes. Mas o baixo nível educacional da população brasileira ainda 
se apresenta como um grande “gargalo” ao crescimento sustentado do País. 
(SENAI, 2000)  
É válido mencionar que o SENAI no documento “Plano Estratégico do SENAI; 
revisão 2000-2010” aponta que a educação básica do país precisa mudar, mas não 
avança no debate, não mostra os meios para essa mudança e quais os atores 
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principais para realizar a reforma do ensino básico do país. O documento de 2002, 
“Classificação das ações do SENAI; termos e conceitos da educação profissional”, 
acrescenta a ideia de que a educação é uma das principais estratégias de 
crescimento do país, que a educação profissional deve caminhar articulada com a 
educação geral, entende que educação escolar básica “tem por finalidade 
desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o 
“exercício da cidadania e fornecer-lhes meios para progredir no trabalho e em 
estudos posteriores” (SENAI, 2002, p. 21). No entanto, não levanta o debate sobre  
a reforma do ensino básico, não mostra quais seriam os caminhos, apenas 
menciona a importância da educação para o desenvolvimento dos países. Contudo, 
é necessário destacar que na leitura dos dois documentos a educação aparece 
como primordial, indispensável, uma vez que é ela que da sustentação para uma 
formação profissional mais consolidada. 
 No que diz respeito à educação profissional o documento “Plano Estratégico 
do SENAI; revisão 2000-2010” mostra que ocorreram mudanças dentro desse 
campo, entre elas, destaca a maior diversificação de oferta de educação profissional 
por novas entidades, principalmente as universidades, ou seja, houve um processo 
de intensificação da concorrência, uma diversificação de instituições interessadas 
em oferecer os serviços de formação profissional. Certamente esse é um dos 
motivos que levou o SENAI a realizar mudanças internas e buscar novas parcerias e 
ações estratégicas para o futuro da instituição, tendo em vista a maior 
competividade no mercado. O documento destaca ainda a presença mais forte dos 
Ministérios do Trabalho e da Educação agindo na fiscalização e na propagação de 
educação profissional. Sobre os conteúdos pedagógicos ressalta que é preciso 
investir em conteúdos transversais de gestão, incentivar a cultura do 
empreendedorismo e da criatividade e do cidadão consciente.  
 No que se refere ao documento de 2002, “Classificação das ações do SENAI; 
termos e conceitos da educação profissional” o argumento exposto é o de que as 
modificações ocorridas no SENAI foram, em especial, para atender as mudanças no 
campo da legislação educacional com a promulgação da Lei Federal 9394/96 – Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Também consta no documento a 
defesa de que a educação profissional é o principal instrumento para inserir e 
reinserir o indivíduo no mercado de trabalho, ou melhor, é através da formação 
profissional que o trabalhador terá a possiblidade de acessar o mercado de trabalho. 
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Continua o argumento afirmando que as mudanças ocorridas na esfera produtiva 
afetou diretamente a formação do trabalhador, que passou a enfrentar novos 
desafios, entre eles, a necessidade de uma educação profissional de caráter 
permanente, que tem o dever de garantir boas perspectivas de trabalho ao indivíduo, 
que deve atuar como um instrumento capaz de inserir o trabalhador no mercado 
formal e que todas essas mudanças estejam de acordo com a nova legislação 
educacional.  
 Ainda neste mesmo documento de 2002, o SENAI indica a necessidade de 
diversificar sua atuação e uma das ações efetivas para atender essa necessidade foi 
a implementação de cursos voltados para os trabalhadores que precisam voltar para 
o mercado de trabalho, portanto, o SENAI enxerga no contexto de desemprego do 
país, uma estratégia para ganhar mais “clientes”, passando a olhar com mais 
atenção para os cidadãos excluídos da produção. Cabe salientar que o processo de 
expulsão do trabalhador do processo de produção ocorre nos momentos de 
reestruturação da produção capitalista e aqui no Brasil, não foi diferente, com suas 
especificidades, mas de maneira geral o processo de reestruturação produtiva que 
teve seus primeiros impulsos ao longo da década de 1990, obrigou as empresas a 
adotar novas formas organizacionais e reorganizar toda a produção, tendo como 
principal ação a redução da força de trabalho com o objetivo de reduzir os custos.  
Durante essa conjuntura de implementação dos primeiros traços do toyotismo 
no Brasil, muitas profissões foram extintas e com isso muitos trabalhadores foram 
expulsos do processo de trabalho, como esse movimento do capital não é estanque, 
mas sim um processo que está em constante movimento, os efeitos da 
reestruturação produtiva permanecem, ao longo dos anos. Dito isso, é válido 
pontuarmos também, que a produção brasileira não se realiza apenas de um modo 
de produção ou de outro, a organização da produção com características fordista ou 
toyotista pode convergir no mesmo contexto histórico. Compreendido esse 
movimento da produção capitalista, conseguimos compreender melhor o discurso do 
SENAI voltado para reinserir o trabalhador ao mercado de trabalho.  
 Os documentos “Relatório Anual 20008” e “Relatório Anual 2010” seguem a 
mesma linha argumentativa dos demais documentos apresentados, reforçando a 
ideia de que precisamos que a educação básica do país melhore em qualidade para 
atender de forma mais eficiente às necessidades da indústria. No documento de 
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2008 há um discurso mais contundente em relação a educação profissional, 
defendendo a ideia de que houve um fortalecimento importante na relação entre o 
SENAI e o Estado, no sentido de legitimar a importância do SENAI no campo da 
educação profissional e reforçando a ideia de que o papel do Estado deve se 
restringir a acompanhar as ações estratégicas e no provimento de avaliações da 
instituição. Vale lembrar que essa discussão sobre o papel do Estado na educação 
profissional já vem sendo afirmada desde o documento de 2002, “Classificação das 
ações do SENAI; termos e conceitos da educação profissional”. 
Esse novo ordenamento jurídico preconiza o envolvimento do Estado 
apenas nas questões de natureza estratégica da educação, definindo 
Diretrizes Curriculares, balizadoras dos perfis gerais esperados e 
estabelecendo os Controles dos Resultados, por meio de sistemas de 
avaliação e monitoramento dos produtos gerados, resguardando para as 
escolas a autonomia para o seu fazer educacional. (SENAI, 2002, p. 15) 
 
 Em face disso, é pertinente destacar que o SENAI reforça uma postura de 
Estado que legitima a política neoliberal, em que a intervenção do governo na 
economia ou na iniciativa privada de modo geral, limitaria o poder de escolha, 
atrapalhando o livre mercado e por isso deve ser mínima, predominando a ideia de 
que liberdade, do ponto de vista do mercado, é intervenção mínima do Estado na 
economia. Por hora deixamos marcada essa relação do SENAI com o Estado, que 
não é tão simples, uma vez que a instituição obtém arrecadação compulsória do 
governo, ao mesmo tempo em que exige uma autonomia do mesmo, trataremos 
mais sobre os desdobramentos dessa relação, ao longo da pesquisa.  
Antes de finalizarmos as discussões acerca deste eixo de análise, é 
conveniente abordamos brevemente a respeito de duas questões que se apresenta 
nos documentos analisados, uma é a cultura do empreendedor e a outra é ideia do 
capital humano. O argumento da promoção da cultura empreendedora é destacada 
no documento de 2000, “Plano Estratégico do SENAI; revisão 2000-2010” reforçada 
nos documentos de 2008 “Relatório Anual 20008” e no “Relatório Anual 2010” , a 
argumento que se sustenta nesses documentos é o de que é preciso incentivar a 
cultura do empreendedorismo e a ação mais eficaz de reproduzir e legitimar essa 
nova cultura, é investindo em cursos voltados para ensinar as noções básicas de 
empreendedorismo. Percebe-se, com isso, uma formação profissional que não se 
restringe a proporcionar um ensino técnico, mas que considera o contexto social, ou 
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seja, é preciso uma formação para a vida em sociedade que considera o indivíduo 
como um ser autônomo, capacitado para propor sua auto sustentação.  
É relevante salientar que a promoção dessa cultura empreendedora, 
destacada nos documentos do SENAI, converge como o contexto social e político do 
país, que estrutura ao longo das duas décadas 1990 e 2000, um ambiente fértil para 
a racionalidade neoliberal, que precisa não só do Estado para legitimar seus 
pressupostos, mas também de instituições que reforcem sua lógica e valores. Temos 
que considerar, também, que esse discurso de autonomia do indivíduo e de 
promoção dessa cultura empreendedora está bem atrelado à nova forma de 
organização da produção, o modo de produção flexível que autonomiza as formas 
de produção e expulsa força de trabalho do processo produtivo. A partir dessa 
conjuntura é viável a propagação de uma cultura que incentive o indivíduo a buscar 
novas formas de sobreviver, que neste caso, é a auto sustentação, através do 
esforço pessoal conseguirá sucesso na vida.  
Esse raciocínio é interessante para compreendermos que a argumentação do 
SENAI em relação a cultura do empreendedorismo não está solta no ar, ela soma-se 
a fatores que estão se radicalizando na sociedade brasileira. Formar um cidadão 
empreendedor, do ponto de vista do capital, pressupõe outra forma de educar o ser 
humano, adaptando-o à sociedade capitalista, transferindo responsabilidades 
institucionais para os indivíduos, com o argumento aparentemente dócil de que o 
cidadão dedicado, empenhado e esforçado, conseguirá êxito na vida, no entanto, 
são premissas descoladas das condições materiais que não partem da realidade 
concreta dos indivíduos, porém é um argumento forte legitimado por instituições de 
ensino, como por exemplo, o SENAI.  
Por fim, vale ressaltar que no documento de 2010 “Relatório Anual 2010” 
aparece a noção de capital humano com o intuito de mostrar que são os industriários 
brasileiros que estão investindo na formação do trabalhador em vista a melhoria da 
qualidade dos serviços. Essa questão nos é relevante ao passo que nos leva a 
entender a posição do SENAI em relação a que tipo de formação que está sendo 
pensada ao trabalhador. Neste sentido é necessário esclarecer que a teoria do 
capital humano tem como ideia central o investimento no sujeito, aqui, encarada 
como investimento em instrução. Uma das grandes questões que a teoria do capital 
humano defende é de que o problema da pobreza e da desigualdade dos países 
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subdesenvolvidos está atrelado ao baixo investimento em capital humano, ou seja, a 
população possui baixa escolaridade. Desta forma, o grande motor do 
desenvolvimento econômico, partindo dos pressupostos da teoria do capital 
humano, não é a indústria é a educação, acredita-se que pessoas mais 
escolarizadas com mais conhecimento tendem a ser mais produtivas. É neste 
sentido que encontramos no documento do SENAI o argumento em defesa de uma 
melhor qualidade em educação básica e profissionalizante.  
Avançando para o eixo final da análise, a tarefa a partir de agora é expor as 
discussões e os argumentos do SENAI em relação à constituição de um perfil 
profissional na década de 2000. Comecemos pelo documento “Plano Estratégico do 
SENAI; revisão 2000-2010”, que não se propõe a realizar um debate amplo sobre o 
perfil profissional, mas deixa claro a aposta na capacidade da polivalência, nos 
profissionais multifuncionais, autônomos, que tenham iniciativa, que sejam 
empreendedores, além das competências específicas indispensáveis para cada área 
profissional, essas seriam as características básicas de um bom profissional, 
segundo o documento do SENAI.  
Algo semelhante é dito no documento “Classificações das ações do SENAI; 
termos e conceitos da educação profissional”, publicado dois anos depois, ao 
abordar de forma mais ampla a ideia de formação de um determinado perfil 
profissional, o SENAI afirma que é dever da educação profissional formar 
profissionais que tenham a capacidade de desenvolver tarefas complexas, que 
sejam autônomos, saibam avaliar e lidar com situações diversas, é preciso também 
um profissional que tenha senso crítico e que demostre sensatez ao se posicionar, 
dito de outra forma, é fundamental que o profissional saiba o momento adequado de 
agir. Enfatiza que não se pode mais formar trabalhadores especializados para 
postos de trabalhos específicos, uma vez que a produção se transformou e a tarefa 
da educação profissional é atender as novas exigências desse novo mercado 
reestruturado. Há também o argumento de que além da obrigação de formar bons 
profissionais técnicos, a formação profissional deve servir, também, para o exercício 
da cidadania.  
Não cabe mais a formação voltada apenas para um posto de 
trabalho específico, que transforma o homem num “executor de tarefas”. A 
educação profissional deve promover capacitação para atividades 
tecnicamente mais complexas, de maneira a proporcionar ao educando a 
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capacidade de “aprender a aprender”, avaliar, criticar, propor e tomar 
decisões. Por outro lado, deve também prover competências humanas, 
baseadas em valores como a ética, justiça social e qualidade de vida, dado 
que o mundo contemporâneo, os profissionais devem estar preparados, tanto 
para o trabalho quanto para o exercício pleno da cidadania. (SENAI, 2002, p. 
9)  
 
 Diante dessa citação, percebe-se que a educação profissional ganhou novas 
responsabilidades, pois além de formar para o mercado de trabalho é preciso 
preparar o profissional para as mudanças no mundo da produção e para a vida em 
sociedade, ou seja, é uma formação que deve afetar a vida cotidiana do indivíduo, 
afinal como havíamos delineado, ao longo da análise, mudanças no modo de 
produção são, sobretudo, mudanças no modo de vida de uma sociedade, não se 
aplica apenas as mudanças tecnológicas, não se limita a um novo modo de 
gerenciar a fabrica, mas se estende a vida fora dela. Portanto, é necessário 
reproduzir o que o profissional precisa apreender como “novo”, quais as “novas” 
formas de convencimento que será necessário disseminar para que a força de 
trabalho incorpore como legítimo. Todas essas questões que perpassam o discurso 
do SENAI de que é preciso promover “competências humanas”, na verdade são 
apenas novas formas de convencimento para uma velha estratégia de disseminação 
dos interesses do capital em um novo contexto.  
 Em relação aos documentos “Relatório Anual 2008” e “Relatório Anual 2010”, 
o debate sobre o perfil profissional, é mínimo, mas no documento de 2010 o SENAI 
afirma que é preciso formar trabalhadores que tenham a capacidade de inovar, tanto 
dentro da empresa quanto fora no seu dia a dia. Esse seria o maior desafio do 
SENAI para a conjuntura. É um argumento direto e conciso sem nenhuma 
argumentação ou discussão mais ampla sobre o tema, diante disso, o que 
permanece é a ideia de que não é uma questão para o SENAI, nesses documentos, 
apresentar à sociedade o profissional que está formando. Mesmo assim, é possível 
identificarmos a defesa de uma formação profissional orientada para disciplinar um 
profissional dentro da perspectiva da “sociedade do conhecimento” que exige o 
profissional inovador, criativo, que seja eficiente e resolva as situações postas.  
Vale a pena ressaltar que as conjunturas sociais que se estruturam é que 
permitem que os debates, discussões e ideias apareçam, dito de outra forma, o 
debate sobre o perfil profissional que a indústria requer, tanto nos anos 1990 quanto 
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nos anos 2000 no Brasil, não surge do nada, eles têm uma conjuntura histórica. Por 
exemplo, a concepção de educação profissional expressa nos documentos 
analisados, nesta pesquisa, surge a partir de um contexto histórico social 
determinado, que é de racionalização da ideologia neoliberal, que do ponto de vista 
das relações econômicas, se caracteriza pela nova fase do capital sob hegemonia 
da grande burguesia financeira internacional. Por fim, é necessário compreendermos 
que esse caminho de análise nos permitiu perceber que temos uma construção 
histórica de um tipo de operário, não temos um simples processo de qualificação do 
trabalho, o que temos é na verdade, um processo de constituição de um novo tipo 
de trabalhador, a partir de um novo modo de vida que deve ser reorganizado, com 
isso, uma nova educação deve ser pensada, sempre no sentido de adaptabilidade 
do trabalhador aos interesses do capital.  
 
3. AS MUDANÇAS E PERMANÊNCIAS DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO 
SENAI ANOS 1990 E 2000  
 
Nesse capítulo, dedico-me a apresentar os elementos que mudaram e os que 
permaneceram no debate da formação profissional do SENAI sobre o trabalhador 
nos anos 1990 e na primeira década de 2000. Convém ressaltar que a proposta é 
mostrar as transformações da formação profissional do SENAI sob a perspectiva 
teórica de autores que nos ajudam a pensar estes elementos, assim terei a 
oportunidade de compreender com mais clareza a relação do capital, seus 
pressupostos e implicações, com a base formativa do SENAI. Portanto, as 
indicações de mudanças e permanências, serão acompanhadas de algumas 
problematizações necessárias para o enriquecimento do debate aqui proposto.  
Um apanhado de questões de natureza variada esteve presente durante todo 
o percurso da pesquisa inclusive na análise documental exposta, entre todas as 
discussões indicadas na análise do material empírico, terei a tarefa de aprofundar 
melhor o debate desses elementos, direcionando o olhar para as relações que se 
estruturam na conjuntura específica delimitada neste trabalho. Dessa maneira, 
abordaremos a proposta de formação do SENAI por meio de algumas questões, 
entre elas, destaco: a educação neoliberal e a cultura do empreendedorismo, o 
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esgotamento do paradigma fordista e a reorganização da  produção de acumulação 
do capital por meio do perfil do trabalhador polivalente e flexível, abordaremos 
também, a questão da reestruturação produtiva do ponto de vista do trabalhador,  a 
necessidade de requalificação profissional da força de trabalho e também será 
discutida a relação do SENAI com o Estado brasileiro.  
 São discussões que emergem das relações sociais de uma conjuntura 
específica, em que o nível de complexidade amplia-se em determinados contextos 
quando a estrutura social apresenta transformações, tensões e adaptações, sem 
mexer ou romper com o modo de produção. Sendo assim, é pertinente observarmos 
como a formação do SENAI relaciona-se diretamente com essas questões, 
ressaltando os traços contraditórios dessa qualificação profissional impostas à 
sociedade brasileira por meio da nova organização do trabalho. Tratarei primeiro de 
levantar o debate acerca dos elementos que permaneceram no discurso do SENAI 
entre 1990 e 2000, ou seja, os debates e as questões que estavam presentes nos 
documentos dos anos 1990 e que permaneceram ativos na primeira década de 
2000. Em seguida, abordarei as mudanças de discurso do SENAI, o que se 
transformou ou se radicalizou na perspectiva da instituição sobre a formação do 
trabalhador. 
3.1 Sobre as permanências  
Para entender o lugar da educação profissional, dentro do contexto social, 
político e econômico da década de 1990 e 2000, é preciso dispor de um esforço 
para compreender o tipo de estrutura social que emergiu potencialmente na primeira 
década de 1990, sob doutrina neoliberal associado a um capitalismo de tipo 
dependente. Para isso, é necessário recuperar o debate sobre o desenvolvimento 
histórico das forças produtivas no modo de produção capitalista, compreendendo 
suas especificidades no interior da sociedade brasileira, e quais as implicações na 
proposta de educação profissional que o SENAI dispõe nessas duas décadas 
citadas.  
Convém destacar, primeiramente que o esgotamento do paradigma fordista e 
a reorganização da produção toyotista através do perfil do trabalhador polivalente e 
flexível é um debate permanente nos documentos do SENAI tanto nos anos 1990 de 
forma mais acentuada, mas também nos anos 2000 exposto de maneira secundaria, 
mas presente através do profissional flexível. Por exemplo, nos documentos 
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analisados da década de 1990 o SENAI expõe a transformação nos processos de 
trabalho, ou seja, a mudança da produção fordista para uma produção de 
características toyotista de forma mais explícita, encontramos argumentos sobre a 
“superação” do fordismo, uma organização do trabalho baseada em máquinas, a 
necessidade de trabalhadores mais qualificados, com uma formação polivalente e 
flexível. Nos documentos dos anos 2000 esse discurso se manifesta por meio do 
argumento da necessidade de modernização da indústria brasileira, da necessidade 
de inovação tecnológica da carência de investimento em recursos humanos 
capacitados para lidar com as novas tecnologias, ou seja, do trabalhador qualificado 
e flexível e o aumento da produtividade. Permanece, também o discurso da 
flexibilização das relações de trabalho e de profissionais mais qualificados.  
Posto isso, é interessante relembrar o debate já abordado, ao longo da 
pesquisa, sobre a mais recente reestruturação produtiva que não devemos olhar de 
maneira superficial para essas transformações como se fossem simples mudanças 
técnicas ou gerenciais, mas pensando, sobretudo, como um conceito ampliado de 
modo de vida, em que se reestrutura toda uma nova forma de viver no mundo. Ou 
seja, vimos que são para mudanças no modo de produção da existência humana, e 
que não devem ser encaradas apenas como transformações do ponto de vista da 
produção, uma vez que são acima de tudo transformações históricas, expressão de 
interesses classistas. 
Ainda nesta mesma direção argumentativa Dias (1998), destaca que a história 
da sociedade capitalista é a história das reestruturações produtivas, isso significa 
que há a necessidade intrínseca da sociedade capitalista de se reestruturar, é uma 
condição necessária para a sua sobrevivência como sociedade. O autor, também 
nos alerta no mesmo sentido que Gramsci (2011) ao apreender as transformações 
nos processos de produção como mudanças no modo de vida dos indivíduos, não 
limitando-se à produção.  
E, até mesmo, a possibilidade de construção de um novo bloco 
histórico, de um novo padrão societário. Daí a necessidade do taylor-
fordismo; que contrariamente às análises dominantes não é um conjunto de 
técnicas de gestão e de produção mas, fundamentalmente, um modo de vida. 




Devemos reiterar que essa forma de ler a reorganização dos processos 
produtivos do capital não apenas do ponto de vista da produção, mas 
compreendendo de maneira mais ampla incorporando como uma transformação de 
um modo de vida em sociedade, não é posta nos documentos do SENAI. Estamos, 
aqui, dedicando um espaço para avançar na análise, partindo do que nos foi dado 
nos documentos, mas abstraindo o essencial e avançando nas discussões a partir 
de conceitos teóricos. Na exposição do SENAI as mudanças são naturalizadas e 
encaradas pela instituição como mudanças de “modelos produtivos”, ou seja, 
partindo apenas das mudanças ocorridas na produção. Cabe destacar, por exemplo, 
que muitas expressões utilizadas pelo SENAI sobre o que é trabalho, sobre as 
condições de trabalho e, sobretudo, expressões acerca das organizações dos 
processos de trabalho apresentam-se também de forma naturalizada, como se não 
houvesse outra maneira de organizar a produção e os processos de trabalho, sem 
nenhuma problematização mais aprofundada, sem as mediações necessárias numa 
abordagem mais crítica.  
Algumas questões expostas de maneira naturalizadas pela instituição SENAI 
foram problematizadas nos dois momentos da análise documental dos anos 1990 e 
2000, mas como a ideia principal da análise era mostrar o discurso do SENAI e suas 
propostas para formação do trabalhador, não nos demoramos muito em desenvolver 
um debate crítico, naquele momento. Por isso, abre-se espaço, neste momento, 
para avançar numa discussão mais ampla e aprofundada sobre o discurso do SENAI 
a respeito da formação do trabalhador, as reorganizações do mundo trabalho e de 
todo o conjunto de interesses e relações sociais que o cercam.   
A observação crítica e o debate teórico são importantes para percebemos que 
o movimento de transformação da produção do capitalista não é finito e estático, 
muito pelo contrário, está em constante movimento, um exemplo disso é a nossa 
estrutura social brasileira, que ao olharmos através dos documentos do SENAI nos 
mostra que um processo de reorganização de uma produção de tipo capitalista não 
se encerra em uma década ou em um período determinado, são mudanças que 
perduram por séculos em sociedades distintas, e aqui no Brasil não é diferente. Se 
nos documentos dos anos 1990 aparece a necessidade de reorganização desde a 
formação profissional passando pela estrutura física da instituição e seguindo para a 
modernização do maquinário das indústrias, na década seguinte ainda há elementos 
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significativos que podemos apontar como uma forma de adaptação da sociedade 
brasileira aos novos preceitos capitalistas, ou seja, há uma continuidade.  
Foi, portanto, a partir dos anos 90, sob a condução política em 
conformidade com o ideário e a pragmática definidos no Consenso de 
Washington, que se intensificou o processo de reestruturação produtiva do 
capital no Brasil, processo que vem se efetivando mediante formas 
diferenciadas, configurando uma realidade que comporta tanto elementos de 
continuidade como de descontinuidade em relação às fases anteriores. Há 
uma mescla nítida entre elementos do fordismo, que ainda encontram 
vigência acentuada, e elementos oriundos das novas formas de acumulação 
flexível e/ou influxos toyotistas no Brasil, que também são por demais 
evidentes. (ANTUNES, 2006, p. 18-19) 
 
Um elemento que nos serve como exemplo do processo adaptativo da 
produção brasileiro aos anseios da reorganização da produção toyotista, a partir dos 
documentos do SENAI, é a exigência do novo perfil de trabalhador polivalente e 
flexível, que se propaga durante as duas décadas estudadas. Do ponto de vista da 
produção exige-se um operário polivalente, que reconheça todas as etapas do 
processo de produção, flexível para operar em todos os espaços, autônomo, coletivo 
e criativo. Conforme explicitado no documento do SENAI:  
Não cabe mais a formação voltada apenas para um posto de 
trabalho específico, que transforma o homem num “executor de tarefas”. A 
educação profissional deve promover capacitação para atividades 
tecnicamente mais complexas, de maneira a proporcionar ao educando a 
capacidade de “aprender a aprender”, avaliar, criticar, propor e tomar 
decisões. (SENAI, 2002, p. 9) 
 
Do ponto de vista da formação profissional do SENAI, há a necessidade de 
formar profissionais com condições voltadas para a qualidade e produtividade da 
produção flexível. São essas as características de profissionais que se apresentam 
nos documentos do SENAI nas duas décadas aqui delimitadas. É válido reiterar que 
nesta perspectiva do trabalhador polivalente passa a ser exigido do profissional uma 
educação básica mais sólida, que o trabalhador tenha uma capacidade maior de 
raciocínio, complementando com uma autonomia intelectual, assim como a 
capacidade de enxergar problemas e solucioná-los. Necessário reiterar, também, 
que a ideologia toyotista instiga falsamente os trabalhadores a serem parceiros, a 
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trabalhar pelo bem da empresa, tendo como argumento a ideia que todos vestem a 
mesma camisa, jogam no mesmo time, ou seja, uma falsa igualdade de classes. No 
mesmo sentido convoca os trabalhadores a serem cidadãos produtivos e 
consumidores exigentes e conscientes. Portanto, neste novo momento do capital, 
exigem-se outras formas de disciplinamento, pautada principalmente no que diz 
respeito ao trabalhador solidário aos interesses da empresa. (BATISTA, R. ALVES, 
G. 2009.) 
 Atentos aos documentos do SENAI é perceptível o movimento que se 
apresenta no seguinte sentido, o material dos anos 1990 é pautado por essa 
discussão do trabalhador especializado em comparação ao trabalhador polivalente, 
essa é tônica em relação ao perfil profissional, ou seja, o debate sobre essa 
mudança de perfil profissional é algo muito presente nos anos 1990, por ser um 
movimento que acompanha o discurso da mudança da produção taylor-fordista para 
uma produção toyotista ou flexível, de um operário especializado para um operário 
polivalente – como já apontamos, não são mudanças simples e etapistas, 
expressamos assim apenas para melhor exemplificar – essas mudanças são 
amplamente discutidas nos documentos dos anos 1990 do SENAI. Nos documentos 
dos anos 2000, percebemos que há a continuação do discurso que privilegia-se o 
trabalhador polivalente, no entanto, a transição de um tipo de operário para outro 
não é mais uma questão pautada com vigor pelo SENAI, apenas reforça-se de 
maneira secundaria que não se pode mais formar trabalhadores especializados para 
postos de trabalhos específicos, porém o grande foco de discussão volta-se para o 
perfil de trabalhador flexível, inovador, bem qualificado e empreendedor. Mas, não 
podemos indicar esse aspecto como mudança uma vez que a base do discurso é a 
mesma de defender a reprodução de um profissional treinado aos moldes das 
necessidades do capital.  
Para o capital, o trabalhador precisa estar sempre disposto a introduzir novos 
predicados e em harmonia com as exigências da produção flexível Dias (1997) nos 
explica que houve uma nova necessidade de “recriar” o trabalhador, o autor deixa 
claro que trata-se de uma necessidade estratégica do capital, assim como é 
estratégico, também, a inserção de tecnologias altamente sofisticadas como forma 
de incorporar o trabalho vivo ao trabalho morto, melhor dizendo, o que um operário 
realizava como atividade no processo de trabalho, agora uma máquina faz esse 
serviço por dez ou mais trabalhadores. Não importando para o capital as 
79 
 
consequências disso, se geraria ou não eliminação maciça dos postos de trabalho, 
ou seja, desemprego. O autor argumenta que esse processo de introdução de 
tecnologias, na verdade, só torna o trabalhador cada vez mais subordinado ao 
capital, uma vez que para manter-se empregado o indivíduo se submete as novas 
lógicas do capital, defendendo a produtividade da empresa e também a demissão 
dos companheiros de trabalho, fazendo que o trabalhador seja um novo associado 
do capital, reproduzindo um discurso de que ele, o operário, agora faz parte da 
empresa como um colaborador e não mais como um operário.  
A vista disso institui-se um argumento aparente de que nesse processo de 
substituição ou de superação de um tipo de trabalhador por outro, há um processo 
de qualificação do trabalhador, no entanto, uma qualificação do ponto de vista do 
capital, com a finalidade de aumentar a produtividade, se olharmos do ponto de vista 
do trabalhador não se trata de um processo de qualificação, mas de adestramento 
para os interesses do capital, a ideia é fazer com que o trabalhador cumpra uma 
determinada atividade de maneira especializada, numa conjuntura, ou de forma mais 
flexível em outro contexto histórico, mas sempre com o intuito de atender os 
interesses do capital e não do trabalhador. A qualificação efetiva do trabalhador só 
se realizará quando atingir os interesses da classe trabalhadora e não do capital. O 
que temos, então, é um processo histórico de desqualificação com desvalorização 
da força de trabalho. (DIAS,1997)  
Sobre essa problemática, tomemos como exemplo os escritos de Braverman 
(1980), ao se debruçar sobre o período de produção taylorista, ele aponta que para 
Taylor:  
O propósito de estudo do trabalho nunca era, em sua mente, 
robustecer a capacidade do trabalhador ou concentrar no trabalhador uma 
parcela maior do conhecimento científico, ou mesmo assegurar que, à 
medida que a técnica aumentasse, o trabalhador também se elevasse com 
ela. (BRAVERMAN, 1980, p. 107) 
 
 Aqui no Brasil, esse processo de qualificação do trabalhador, do ponto de 
vista do capital, se realiza através de reformas da nova educação profissional, que 
carrega consigo uma noção que ficou muito conhecida principalmente na década de 
1990, mas que tem seus desdobramentos até os dias atuais, que é a noção de 
competência. Através do Decreto nº 2.208/97 que regulamentou com base na Lei nº 
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9.394-96, a legislação da educação profissional reformulou-se e a partir desta 
regulamentação a noção de competência. Desde então, começa-se a inserir e 
fortalecer no contexto educacional da década de 1990 a pedagogia das 
competências que passa a garantir cursos destinados ao desenvolvimento de 
habilidades e competências básicas para toda a vida, e habilidades e competências 
específicas para cada área profissional. Temos, então, a reprodução do discurso de 
que era preciso reformar a legislação educacional, e em especial a legislação da 
educação profissional, uma vez que os elementos sociais postos na sociedade 
brasileira por meio do fenômeno da reestruturação produtiva demandava outra forma 
de educar com novos pressupostos a partir de uma nova visão do fazer educacional. 
(BATISTA, R. ALVES, G. 2009) 
A respeito da noção de competência Duarte (2001 apud BATISTA; ALVES, 
2009, p.12) encara como uma das maneiras que o capital encontrou, dentro do 
contexto da produção flexível, de submeter cada vez mais o trabalhador aos seus 
interesses, capturando com a ideia de competência a subjetividade de cada 
indivíduo. Desta forma, defende que essa noção está diretamente ligada a 
perspectiva da reestruturação produtiva com base na flexibilização dos processos 
produtivos, ou seja, para o autor, a noção de competência caminha alinhada com a 
destreza do trabalhador polivalente e multifuncional, requerido na produção toyotista. 
E nos chama atenção para o fato de a noção de competência não é algo novo, mas 
fortalece-se com a conjuntura da acumulação flexível, que favorece um uso 
estratégico do termo como alavanca para uma reorganização da produção 
capitalista e como consequência uma formação voltada para atender as 
necessidades do mercado. Dessa forma, a noção de competência teria laços 
estreitos com a pedagogia do “aprender a aprender” e a aparente “sociedade do 
conhecimento”.  
Dispostas a realizarem uma análise crítica em relação à noção de 
competência, Ramos e Ciavatta (2011), nos explicam que no contexto histórico dos 
anos 1980 no Brasil, formulou-se uma luta de educadores na defesa da educação 
pública que garantisse uma formação unitária, politécnica e omnilateral. Com a 
eleição de Fernando Henrique Cardoso, veio a aprovação da Lei nº 9.394/96 em que 
legitimava-se não mais a preparação para o trabalho, mas para a vida, que significa 
desenvolver nos indivíduos  competências abstratas e flexíveis, para que possam 
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adaptar-se com mais facilidade às incertezas da produção flexível, inserida no 
mundo contemporâneo.  
 Ainda na mesma direção argumentativa Laval (2004) nos oferece uma leitura 
interessante acerca da noção de competência e suas implicações na educação 
profissional. Segundo o autor a noção de competência, se propõe na atualidade, 
como uma estratégia para de se conectar com as exigências da dita “sociedade da 
informação”. Mais a frente no texto, o autor complementa a explicação mostrando 
que a principal característica dessa noção de competência é a individualidade, ou 
seja, essa categoria faz parte das estratégias de individualização, proposta pelas 
políticas de formação do indivíduo. Pressupondo qualidades pessoais adquiridas e 
reconhecidas num determinado momento, essa noção de competência não 
resguarda o indivíduo legalmente a nenhum direito, uma vez que não faz parte dos 
seus pressupostos a noção de conjunto de trabalhadores, coletivo de trabalho,  
busca a individualização.  
Neste sentido, o empregado não está mais comprando só a força de trabalho, 
passa a comprar, acima de tudo, um capital humano, uma “personalidade global” 
que adapta-se a uma formação profissional com um comportamento re-ajustado à 
lógica da produção flexível. Laval (2004) também discute a ideia de que nessa 
noção de pedagogia das competências a escola cumpri a missão de desenvolver 
nos trabalhadores atitudes abrangente para diferentes tipos de contextos 
profissionais, sendo que ler, escrever e contar tornam indispensáveis para se 
comunicar. E se no caso refletir, é incorporado como uma competência relevante, é 
para auxiliar os trabalhadores a resolver problemas por meio do aprender a 
aprender. Quanto as qualidades morais devem servir para que o trabalhador saiba 
interagir em grupo.  
Vale deixar marcado a problematização de Laval a respeito do processo de 
desqualificação do trabalhador::  
Uma das contradições pedagógicas da nova ordem escolar está 
nisso: como mobilizar a atividade intelectual dos estudantes, desvalorizando 
as disciplinas científicas e culturais e deixando pensar que a experiência 
prática, espontânea, “informal”, os engajamentos associativos ou as boas 
intenções caritativas são da mesma ordem que os estudos escolares e 




Outro aspecto que se perpetua nos argumentos do SENAI apresentado nos 
documentos é a ideia de reestruturação produtiva, que já foi amplamente discutido, 
ao longo da pesquisa partindo do ponto de vista do SENAI. Vimos, por exemplo, o 
contexto social brasileiro da reestruturação produtiva e como a instituição encarou 
os desafios e exigências da nova produção flexível, observamos às adaptações 
necessárias que o SENAI nos apresentou, ao longo dos documentos, sobre a 
formação do trabalhador, a modernização da infraestrutura, as parcerias estreitadas, 
as adaptações à legislação educacional, entre outras coisas. Portanto, torna-se 
necessário, neste momento abrir espaço de análise para uma leitura que parte do 
ponto de vista do trabalhador, ressaltando como as mudanças produtivas, ou seja, a 
reestruturação produtiva afetou o trabalhador brasileiro, pensado sempre como 
coletivo de trabalhador e não de maneira individual.  
Em face disso nos é pertinente ressaltar algumas das reflexões de Antunes 
(1995) que nos convida a pensar que não devemos interpretar a transição do 
fordismo para o toyotismo de maneira neutra, como uma certa ideia de superação 
das mazelas, nem mesmo ser entendida como um avanço em relação a produção 
fordista-taylorista. Partindo disso, podemos questionar em que medida a produção 
capitalista de características toyotista se distancia essencialmente dos processos de 
produção fordista. Deve levar em conta, segundo o autor, que há singularidades no 
toyotismo, como por exemplo, a ideia de horizontalização das relações de trabalho, 
com a redução das hierarquias e uma maior “participação” da força de trabalho nos 
processos produtivos. No entanto, isso não elimina a alienação do trabalhador que 
encontra-se ainda mais intensificada. A submissão do trabalhador aos ideários do 
capital, ao “espírito” Toyota, a chamada “família” Toyota, torna-se mais vigorosa, 
distanciando-se da era fordista. Antunes, reitera que:  
Esta era movida centralmente por uma lógica mais despótica; aquela, 
a do toyotismo, é mais consensual, mais envolvente, mais participativa, em 
verdade mais manipulatória. (ANTUNES, 1995, p.42) 
 
Para refletir, portanto, sobre a intensificação da precarização histórica da 
força de trabalho, devemos reforçar que a conjuntura a qual avistamos é a da 
reestruturação produtiva, que no Brasil radicaliza-se no final dos anos 1980, mas 
que deve-se a um processo de crise estrutural do capital mundial, que vem 
ocorrendo desde o início dos anos 1970. Isso é importante deixar marcado, visto 
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que, a intensificação da precarização do trabalho não é algo específico dessa 
conjuntura social citada, há um processo histórico de desvalorização, 
desqualificação e, portanto, intensificação da precarização do trabalho na produção 
capitalista (ANTUNES, 1995). O que pode ser lido como uma tendência histórica de 
substituição de trabalho vivo por trabalho morto, ou seja, de homens por máquinas, 
no entanto, e como já foi destacado nessa pesquisa, é um processo contraditório, 
uma vez que, a única fonte de mais valia, de lucro para o capital é a força de 
trabalho. Mas, o que nos importa ressaltar, neste momento, é que nesta tendência 
contraditória de substituição de trabalho vivo por trabalho morto, há um processo de 
intensificação da precarização do trabalho.  
Nesse sentido, desregulamentação, flexibilização, terceirização, 
downsizing, “empresa enxuta”, bem como todo esse receituário que se 
esparram pelo “mundo empresarial”, são expressões de uma lógica societal 
onde se tem a prevalência do capital sobre a força humana de trabalho, que 
é considerada somente na exata medida em que é imprescindível para a 
reprodução desse mesmo capital. Isso porque o capital pode diminuir o 
trabalho vivo, mas não eliminá-lo. Pode intensificar sua utilização, pode 
precarizá-lo e mesmo desempregar parcelas imensas, mas não pode 
extingui-lo. (ANTUNES, 1995, p.171) 
Para Antunes (1995), a conjuntura da reestruturação produtiva, do 
desenvolvimento do neoliberalismo, nos indica algumas consequências, entre elas, 
destaca que a industrialização intensificou brutalmente as formas de precarização de 
trabalho e nos apresenta, como exemplo, o caso da Indonésia, em que a força de 
trabalho feminina nas multinacionais submete-se a receber 38 dólares a cada mês, 
por uma extensa jornada de trabalho. Outro caso se repete de maneira similar em 
Bangladesh, onde o trabalho feminino nas empresas de confecção de roupas são 
remuneradas com menos de 30 dólares ao mês, com jornadas de trabalhos de 60 
horas por semana. O autor cita que outras consequências perceptíveis, dessas 
transformações do toyotismo, ou “modelo japonês”, é a redução do proletariado fabril 
que expandiu no taylorismo/fordismo e que vem sofrendo uma drástica redução, 
uma vez que a característica da reestruturação produtiva é o enxugamento das 
fábricas, com a introdução de tecnologias modernas e novas formas de gestão da 
produção. Flexibilização dos espaços de produção e terceirizações, fragilização 
sindical, fragmentação dos movimentos operários, desarticulando a classe 
trabalhadora e dificultando os processos de resistência, também, são destacadas 
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pelo autor como consequências dessa era toyotista. Diante disso, o autor 
complementa afirmando que há em escala mundial um processo ainda mais intenso 
e destrutivo de precarização da força de trabalho, que encontra-se, excluída, 
fragmentada, desqualificada.  
A partir da exposição acima, podemos apreender, então, que há um 
movimento de mudança com conservação, ou seja, a lógica capitalista está regida 
tanto no fordismo, quanto no toyotismo pelos mesmos princípios, mesmo que sejam 
propagandeados de maneiras distintas, eles possuem a mesma lógica em que o 
trabalhador permanece sem o controle da produção, submetendo-se cada vez mais 
aos interesses do capital. O que podemos indicar de distinção são os “perfis” de 
operários, destacados nos documentos do SENAI, por exemplo, em que tínhamos 
um trabalhador que era preparado para realizar uma atividade, o especializado e 
passamos a ter um trabalhador para se desdobrar para as diversas atividades, o que 
ficou conhecido como polivalente ou flexível. Sobre a forma de qualificar, partindo do 
ponto de vista do capital, aparentemente muda, são adquiridas outras técnicas com 
outras maneiras de ensinar, como podemos perceber nos documentos do SENAI, 
entretanto, do ponto de vista do trabalhador a formação com um regime de 
aprendizagem em que a massa de trabalhador não domina, permanece o mesmo 
com uma parcela bem restrita de trabalhadores conseguindo acesso de fato a uma 
qualificação profissional.  
Vale destacar que o processo de transformação com conservação se da no 
sentido da necessidade do capital de se reestruturar para se manter hegemônico, é 
preciso reformar, transformar, mas mantendo a base estrutural, conservando a 
divisão de classes e os interesses de uma classe. O toyotismo se apresenta como 
transformação com a finalidade de responder a uma queda na taxa de lucro do 
Fordismo, a partir da crise de superprodução da era fordista e também por 
resistência da classe trabalhadora, ou seja, toda essa reestruturação da produção 
vem, com o objetivo central de recompor as taxas de lucro, reorganizar a classe 
trabalhadora para reforçar os interesses classistas (Antunes, 1995).  
Por fim, vale reforçar que as transformações de processos produtivos no 
modo de produção capitalista não podem ser entendidas de maneira automática, é 
preciso realizar uma análise conjuntural para perceber que estamos falando de 
tendências históricas, por exemplo, vimos que a tendência é predominar o 
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toyotismo, mas isso depende de cada país e cada conjuntura histórica que se 
estrutura socialmente. Cabe ressaltar que partimos do ponto de vista do trabalhador 
para observar como se estabelecem as problematizações acerca da precarização da 
força de trabalho, neste contexto da reestruturação produtiva, que de certa forma, 
está embutido no discurso do SENAI em todos os documentos analisados, posto de 
outra forma, com outras intenções, mas a problemática é a mesma.   
Ainda na direção do debate sobre os aspectos de permanência no discurso 
do SENAI em relação a formação do trabalhador, cabe destacar a disposição da 
instituição em abordar em seu material a questão sobre a necessidade de 
requalificação profissional do trabalhador. A proposta é observar como essa questão 
se apresenta para o SENAI nas duas décadas delimitadas na pesquisa e ainda 
destacar alguns elementos pertinentes a essa questão, sob o olhar de teóricos que 
se dedicaram na análise sobre o desemprego no Brasil e as formas de 
requalificação do trabalhador.  
Para observar de maneira mais justa essa questão da requalificação do 
trabalhador é preciso observar primeiramente que é o fenômeno do desemprego que 
está por trás de toda essa discussão, por isso, devemos recordar que o processo de 
reestruturação produtiva no Brasil, vem se realizando de maneiras diversas, 
apresentando elementos com características de continuidade é, ao mesmo tempo, 
descontinuidade no que se refere a processos anteriores do modo de produção 
capitalista. Ou seja, há nesse processo de reestruturação produtiva do capital uma 
combinação de elementos do fordismo com componentes da acumulação flexível 
oriundos da crescente atuação do toyotismo no Brasil. Um elemento que se destaca 
como descontinuidade nesse novo estágio do desenvolvimento do capitalismo no 
Brasil é o forte enxugamento da força de trabalho, ou melhor, uma expulsão do 
trabalhador das fábricas decorrência da implementação das novas formas de gestão 
da produção da flexibilização dos direitos sociais, da radicalização da submissão do 
trabalhador nos processos de trabalho e da modernização tecnológica. (ANTUNES, 
2006)  
Esse movimento de enxugamento do número de trabalhadores ao mesmo 
tempo em que se apresenta como descontinuidade, ou seja, algo que é novo da 
produção toyotista também pode ser encarada como uma continuidade se olharmos 
para a história do capitalismo no mundo e percebemos que ao longo da trajetória o 
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que temos é um processo progressivo de expulsão do trabalhador do processo de 
produção, ou seja, a tentativa contraditória do capital de substituição do trabalho vivo 
por trabalho morto, discussão já abordada nesta pesquisa.  
Então, o primeiro aspecto importante pra observamos é esse movimento de 
expulsão do trabalhador da produção e outra coisa que Antunes (2006) ressalta e 
que devemos nos atentar é o fato de que a remuneração cada vez menor do 
trabalhador pode acarretar tanto em problemas no desenvolvimento tecnológico do 
Brasil, como também na radicalização da exploração da força de trabalho por meio 
da combinação entre um novo padrão produtivo tecnologicamente mais 
modernizado e uma maior exigência na formação profissional do trabalhador, essa 
combinação de fatores na visão do autor configura-se num cenário de radicalização 
de exploração da força de trabalho, característica intrínseca do capitalismo 
instaurado no Brasil.  
Somando-se a essas colocações vale lembrar que no Brasil dos anos 1990 e 
da primeira década dos anos 2000 provamos das consequências da radicalização 
das mudanças verificadas no campo econômico, social e cultural devido à crise do 
capital mundial. Vimos com Ferreira (2006), por exemplo, que no contexto do 
Governo Fernando Henrique (1995-2002) tivemos o crescimento da miséria extrema, 
o desemprego atingindo níveis preocupantes, diretamente relacionado com os altos 
índices de desemprego da população, tivemos ainda o aumento da informalidade, ou 
seja, cresce o número de trabalhadores desprotegidos legalmente, entretanto 
mesmo diante desse cenário o Estado fecha-se para atuação de políticas públicas 
para empregos formais. É, então a partir desse contexto que o setor educacional 
passa a ser compreendido como “remédio” para o fator desemprego.  
Desta forma, é olhando para esse conjunto de transformações sociais que 
vem se radicalizando desde o final da década de 1980 no Brasil, que se estrutura o 
argumento de requalificação profissional do SENAI, ou seja, é observando essa 
conjuntura política e social do país que a instituição incorpora a necessidade de 
investimento em cursos de requalificação profissional. Vale destacar que os 
elementos sociais que permeiam esse contexto não estão soltos, eles se combinam, 
como por exemplo, o argumento da necessidade de modernização e inovação 
tecnológica da produção está diretamente ligado ao aspecto de qualidade na 
educação básica e profissional, que por sua vez implica na necessidade de 
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reinserção do trabalhador no mercado de trabalho formal, de maneira “renovada”. 
Ou seja, para atender a essa modernização da produção ao mesmo tempo em que é 
estratégico investir em melhor qualificação profissional para os mais jovens, também 
é lucrativo requalificar aos novos moldes da produção aqueles trabalhadores que 
foram expulsos do processo de produção por não se re adequar às novas exigências 
da era toyotista, e ao mesmo tempo encobrir um processo histórico de 
superexploração da força de trabalho. 
Em outro extremo do processo de reestruturação produtiva no Brasil, o 
SENAI, tem procurado aprimorar os mecanismos de atendimento de sua clientela, 
contribuindo para a minimização dos impactos da modernização industrial na 
sociedade. Atento aos níveis de desemprego estrutural no país, bem como à 
emergência de novas modalidades de realização do trabalho produtivo, a instituição 
se encontra, também, imersa em ações na área da Reconversão Profissional. 
(SENAI, 1997, p.29) 
 
É preciso problematizar a ideia de que os programas de requalificação 
profissional aliados a melhores níveis de qualidade na educação básica pudessem 
resolver ou mesmo minimizar o problema de desemprego no país. A noção de 
empregabilidade abordada por Ramos (2014) nos esclarece que foi através dessa 
noção que teve início a propagação do argumento de que quanto mais qualificada a 
força de trabalho, mais aumentariam as possibilidades de inserção e preservação de 
vagas no mercado de trabalho. Segundo a autora, a partir daí iniciou-se um 
movimento da classe trabalhadora, seduzida por essa noção de empregabilidade, 
para melhorar seus níveis de escolarização, e uma das ações foi o retorno à escola. 
Ramos sublinha que a política educacional do Estado estava focada na 
universalização o nível fundamental e na expansão do ensino médio, isso significa 
que o trabalhador teve que recorrer às entidades privadas para inserir-se no nível de 
educação superior, uma vez que as vagas do ensino superior público não 
sustentava a demanda.  
Em complemento com o argumento acima citado Antunes (2006) nos chama 
atenção para o fato de que o problema do desemprego no país não é algo simples 
de compreender e resolver. O autor afirma que temos um número muito alto de 
desempregados e que o perfil do desempregado no Brasil mudou, não é mais um 
fenômeno que atinge especificamente uma fração da sociedade, como por exemplo, 
os jovens, as mulheres, os negros, os trabalhadores analfabetos e aqueles que 
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possuíam pouca ou nenhuma experiência no mercado de trabalho, passando a ser 
algo heterogêneo com suas complexidades mais aprofundadas. O autor explica que 
o desemprego passa a atingir de maneira geral a sociedade, não deixando de fora 
mesmo aqueles indivíduos que mais se escolarizaram durante a vida, trabalhadores 
com vasta experiências e que se encontram em níveis elevados dentro da produção, 
também não estão livres da sombra do desemprego, portanto, o autor conclui que 
não há mais esferas sociais que consigam escapar do desemprego no Brasil.  
Com isso é possível destacar que não se deve apreender o fenômeno do 
desemprego no Brasil de maneira simplificada, suas causas e suas origens são 
amplamente discutidas até os dias atuais por diversos autores, não há nenhum 
consenso o que temos são várias perspectivas de análises sobre o mesmo 
fenômeno. Dito isso, devemos observar que os argumentos do SENAI sobre a 
necessidade de requalificação profissional e reinserção do trabalhador no processo 
de produção, deve ser apreendido aqui como uma ação efetiva da instituição, não 
com o intuito de resolver o problema do desemprego, mas mais como uma ação 
mercadológica, o SENAI se apropria desse contexto de forte desemprego no país 
para ganhar novos “clientes”.  
Independente de qualquer cenário considerado, o SENAI deverá 
preparar-se para enfrentar, no fundo, uma ampliação e uma grande 
diversificação da demanda por sua atuação em diversos campos, tais como a 
reconversão profissional e geração de renda (...). Esses espaços, se bem 
aproveitados, podem transformar-se em grandes oportunidades para a 
Instituição. (SENAI, 2000, p.21) 
 
Há o interesse do SENAI nessa parcela de trabalhadores que está fora do 
mercado de trabalho formal, no entanto, os programas de requalificação profissional 
são apenas um atenuante diante dos problemas estruturais que permeiam o 
desemprego. A requalificação profissional se apresenta mais como um novo campo 
de rentabilidade para o SENAI ao longo das duas décadas. No discurso da 
instituição podemos perceber também que não há um interesse da própria instituição 
em requalificar a força de trabalho para sair dessa situação de desemprego, o que 
se observa é um argumento de que a requalificação servirá para o trabalhador 
enfrentar diversos cenários entre eles a terceirização e até mesmo o mercado 
informal. Ou seja, o SENAI já considera o cenário em que o trabalhador não voltará 
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para os seus postos de trabalho, já apreende como natural a condição de 
informalidade que o indivíduo terá que adaptar.   
Por outro lado, a nova educação profissional também deve cumprir o 
papel de tornar as pessoas preparadas para enfrentar os efeitos sociais das 
mudanças tecnológicas e organizacionais, bem como do processo de 
flexibilização das relações de trabalho, ou seja, o desemprego estrutural, o 
subemprego e o crescimento do trabalho autônomo e informal. (SENAI, 2002, 
p.13) 
 
Para concluir, estamos diante de um argumento de requalificação profissional 
e não de reinserção do trabalhador no mercado de trabalho, uma vez que os 
programas de requalificação do SENAI são apresentados com o intuito claramente 
mercadológico, ou seja, são novos clientes que precisaram dos serviços da 
instituição com a ilusão de reinserção no mercado de trabalho. Cabe ressaltar que 
estamos olhando para a massa de trabalhadores, um fenômeno de desemprego em 
massa, e com isso considerar que muitos cidadãos conseguem a inserção ou 
reinserção no mercado de trabalho devido aos serviços da instituição, no entanto, 
não é o bastante, por exemplo, Antunes (2006) nos explica que em 2002 o Brasil 
estava na quarta posição na escala do ranking mundial de desemprego. Portanto, 
não podemos apreender de maneira inocente que o discurso do SENAI para a 
requalificação do trabalhador dará condições de todos voltarem ao mercado de 
trabalho, na verdade, nem a própria instituição considera essa possibilidade quando 
naturaliza nos argumentos a condição de trabalhos terceirizados, trabalho 
temporários, trabalhos autônomos e informais.  
Seguindo para a última questão que se apresenta nos documentos do SENAI 
como uma permanência ao longo das décadas 1990-2000, a tarefa a partir de agora 
será de discutir sobre a mercantilização da ciência contido no discurso de inovação 
e modernização tecnológica. Esse elemento foi abordado, nesta pesquisa de 
maneira aligeirada e a proposta agora é de aprofundar um pouco mais o debate. 
Antes disso, vale lembrar que é interesse do SENAI incorporar, desde os anos 1990, 
os desafios propostos pela modernização tecnológica, com a introdução da robótica 
e microeletrônica. O SENAI, disposto a se adaptar a essas novas demandas do 
capital, propaga um discurso da necessidade de inovação e modernização tanto do 
ponto de vista pedagógico, quanto da sua infraestrutura, equipamentos, máquinas, 
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investimento na ciência e na tecnologia. Esse, para o SENAI, seria o caminho mais 
seguro para a modernização do Brasil.  
O próprio envolvimento do SENAI com a tarefa de difusão de 
inovações tecnológicas poderá, internamente, reverter benefícios nas suas 
próprias metodologias de ensino e na definição do perfil de qualificação. Esse 
esperado papel fortalece o argumento anterior de que o SENAI deveria 
assumir um comportamento pró-ativo. Difundir novas tecnologias significa 
fortalecer a capacidade tecnológica de qualquer empresa industrial, 
respeitando-se os limites capacitação tanto da empresa como do SENAI. 
(SENAI, 1994, p. 37) 
Os projetos inovadores do SENAI e novos cursos e serviços para a 
indústria são desenvolvidos com o apoio de ações e atividades que buscam 
tornar a organização mais ágil, sintonizada com modernas tendências 
internacionais e próxima de sua clientela e do mercado. (SENAI, 2008, p. 30) 
 
 Nessa perspectiva o aporte teórico de Gramsci (2011) ao se dedicar na 
análise sobre o taylorismo e o fordismo é interessante de ser sinalizado. O autor 
parte da conjuntura estadunidense entre as décadas de 1920 e 1940 para nos 
mostrar as contradições e especificidades do movimento de transformação social. É 
a partir daquela determinada sociedade, que ele nos apresenta, ao longo do texto, o 
fenômeno da transformação das forças produtivas que fundamenta a vida em 
sociedade, e não apenas na produção. Sendo assim, o autor está nos chamando 
atenção para o fato de que para fazer análise social é necessário olhar para a 
formação social, o cenário de partida deve ser a conjuntura, pois só partindo do que 
é nos dado socialmente que vamos entender como a sociedade se reproduz. Por 
esse ângulo e atentando para a conjuntura e os elementos estruturais que se 
edificam na sociedade brasileira no final dos anos 1980 até a primeira década dos 
anos 2000, que é o recorte analítico da pesquisa, é essencial percebermos o avanço 
neoliberal espraiando-se em todas as esferas sociais.  
Para prosseguir o debate é relevante marcar que o neoliberalismo 
corresponde a uma fase do capitalismo, se constitui como uma política, mas também 
uma ideologia, ou seja, o neoliberalismo é uma política e uma ideologia que 
correspondem a uma fase atual do sistema capitalista. E no Brasil ganha força, ou 
seja, torna-se hegemônico na década de 1990, antes disso, o conjunto de 
transformações ocorridas com o advento do neoliberalismo acentua-se, no mundo, a 
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partir da década de 1970. Sobre isso, Dardot e Laval (2016), nos explicam que o 
neoliberalismo a partir dos anos 1970 e 1980, começa a ser apreendido como uma 
ideologia e também uma política econômica, no entanto, os autores nos chamam 
atenção para o fato de que é preciso avançar no entendimento do neoliberalismo, 
uma vez que ele não se resume apenas a partir desses dois aspectos, é necessário 
compreender que o neoliberalismo não se limita a destruição de regras, direitos e 
instituições, ele indica novas relações sociais, reproduzindo formas de viver e 
construindo novas subjetividades. Na visão dos autores o neoliberalismo é:  
Em outras palavras, com o neoliberalismo, o que está em jogo é 
nada mais nada menos que a forma de nossa existência, isto é, a forma 
como somos levados a nos comportar a nos relacionar com o outros e com 
nós mesmos. O neoliberalismo define certa norma de vida nas sociedades 
ocidentais e, para além dela, em todas as sociedades que as seguem no 
caminho da “modernidade”.   (DARDOT, P. LAVAL, C. 2016, p.16)  
 
Os autores complementam afirmando que temos já quase um terço de século, 
de interferência neoliberal nas normas de vida, nas políticas públicas, orientando as 
relações econômicas globais, reformulando sociedades e restabelecendo 
subjetividades. Encaram, assim, o neoliberalismo com a “razão do capitalismo 
contemporâneo”, que define-se como um conjunto de discursos, ações, elementos 
que indicam um novo modo de vida, um novo modo de governar os indivíduos 
através do pressuposto da livre concorrência. ( DARDOT, P. LAVAL, C. 2016, p.17). 
Outro ponto sobre o fenômeno neoliberal e que particularmente nos interessa 
marcar, é a interpretação sobre o que seria o neoliberalismo para Harvey (2008 
apud DARDOT; LAVAL, 2016, p. 23-24), que se fundamenta a partir da expressão 
“acumulação por despossessão”, que significa um aprofundamento da 
“neoliberalização” da sociedade, cujo efeito está na ampliação da mercantilização 
sem limites, em outras palavras, o neoliberalismo teria como processo elementar a 
mercantilização ilimitada das relações sociais de todos os tipos.  
Sobre esse aspecto o próprio Harvey nos mostra que:  
O acesso ao conhecimento científico e técnico sempre teve 
importância na luta competitiva; mas, também aqui, podemos ver uma 
renovação de interesse e de ênfase, já que, num mundo de rápidas 
mudanças de gostos e necessidades e de sistemas de produção flexíveis 
(em oposição ao mundo relativamente estável do fordismo padronizado), o 
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conhecimento da última técnica, do mais novo produto, da mais recente 
descoberta científica, implica a possibilidade de alcançar uma importante 
vantagem competitiva. O próprio saber se torna uma mercadoria-chave, a ser 
produzida e vendida a quem pagar mais, sob condições que são elas 
mesmas cada vez mais organizadas em bases competitivas. (HARVEY, 
1993, p.151) 
 
Partindo dessas constatações levantadas pelos autores, olhando 
principalmente para o cenário neoliberal de racionalização da produção, instituição 
de novas práticas e dispositivos sociais, privilegiando a relação mercantil, onde tudo 
pode e deve ser mercantilizado, e trazendo para o contexto nacional analisado nesta 
pesquisa na década de 1990 e 2000, enxergamos o avanço das políticas neoliberais 
de maneira intensa, espraiando-se em todos os setores da sociedade brasileira, 
marcando suas ideologias e pressupostos. É nesta conjuntura social que indicamos 
como exemplo, o argumento do SENAI sobre a utilização de novas tecnologias e da 
inovação e modernização e todo o Sistema SENAI de maneira mercantilizada, dito 
de outra forma, seria a utilização privada da ciência, apreendida a partir dos 
pressupostos neoliberais como uma mercadoria, ciência essa que se materializa em 
tecnologias e inovações para servir aos interesses do capital, ou seja, estamos 
olhando para um discurso em que a ciência é compreendida como um meio de 
reprodução do modo de produção capitalista. No argumento do SENAI isso é posto 
de maneira neutra, como se não houvesse interesse de classe nessa questão da 
inovação tecnológica, no entanto, e considerando as reflexões dos autores, 
percebemos que o objetivo que está por detrás desse argumento de modernização e 
inovação do SENAI é a manutenção da ideologia neoliberal que tem como um dos 
pressupostos a mercantilização de toda sociedade na busca de processos eficazes 
de valorização do capital.  
De modo geral, foram exibidas, neste tópico, algumas questões pontuais que 
se perpetuaram nos argumentos do SENAI ao longo das décadas mencionadas. 
Vale destacar que esses elementos abordados aqui representam um recorte de 
todos os aspectos que o SENAI expõe em seus documentos sobre a formação do 
trabalhador brasileiro, são debates que nos auxiliam a pensar direta ou 
indiretamente a formação da força de trabalho.  Cabe ressaltar, também, que em 
relação as permanências podemos destacar que caminham junto com os processos 
históricos de ressignificação do modo de produção capitalista no Brasil e que por 
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isso, não são limitados a um curto período, se radicalizam numa década e expande 
ao longo dos tempos.   
 
3.2 Sobre as mudanças  
 
A primeira questão desenvolvida será sobre a educação neoliberal a cultura 
do empreendedorismo, ambos presentes nos argumentos do SENAI com pesos 
diferentes,  a educação neoliberal, por exemplo, não podemos tratá-la como uma 
ruptura, uma vez que já vimos o quanto as propostas do SENAI bebem nos 
pressupostos neoliberais, desde os anos 1990 e arrasta-se até os anos 2000, 
portanto uma permanência e não uma mudança. Mas é necessário passarmos pelo 
debate neoliberal na educação para fazermos a ponte com a discussão sobre a 
cultura do empreendedorismo, que se apresenta como o nosso exemplo de 
transição nos argumentos do SENAI.  
Para iniciar a discussão convém nos atentarmos para o fato de que ao 
falarmos sobre educação devemos nos esforçar para entender suas implicações 
dentro da sociedade capitalista. Isso é importante para observarmos que as 
propostas de educação profissional não surgem apenas do que diz respeito a uma 
formação do trabalhador de um determinado país, é a partir de tensões e conflitos 
que emergem das relações determinadas na sociedade, considerando também a 
fase de desenvolvimento capitalista dessa determinada sociedade, a relação entre 
as classes e os conflitos ali apresentados, que emergem os projetos não só 
educacionais, mas também projetos de sociedade.  
Isso é importante para compreendermos que ao falar de política educacional 
não estamos nos referindo simplesmente a uma visão educacional sobre a formação 
de determinados indivíduos, mas de propostas educacionais para formação da força 
de trabalho de diferentes grupos sociais, e essas propostas educacionais estarão 
permeadas por uma ideia de sociedade dentro de uma determinada conjuntura do 
desenvolvimento do capitalismo, por exemplo, a formação profissional da década de 
1970 é diferente da formação profissional que temos nos dias atuais, isso significa 
que não temos um projeto único, socialmente falando do ponto de vista de nação, 
não há um projeto único de formação do trabalhador, o que existe são embates 
entre projetos determinados e que conseguem se tornar hegemônicos em um 
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determinado período da conjuntura. Também, vale destacar que as propostas 
educacionais estão vinculadas no âmbito da economia e da política, portanto, os 
projetos educacionais são de ordem política, social, econômica e também cultural. 
Neste caso, é preciso olhar para a política de educação e especificamente para 
interesse dessa pesquisa a educação profissional do SENAI, a partir dessas 
perspectivas apontadas.  
A partir da análise documental realizada no material do SENAI, é possível 
identificar uma relação entre o fenômeno da reestruturação produtiva com às 
mudanças que a educação brasileira deveria sofrer, em que o objetivo central seria a 
busca de qualidade do ensino e em consequência o desenvolvimento do saber 
cognitivo do cidadão, que precisava acompanhar a modernização da sociedade. 
Esse é um dos argumentos mais represente e reforçado nas duas décadas 
analisadas, com a diferença que anos 2000, esse mesmo argumento passa a ser 
exposto a partir de novas características, como por exemplo, a ideia de investir em 
inovação e empreendedorismo. 
Identificamos, também, nas análises que há o argumento de que a educação 
nacional avançou em alguns sentidos, mas que ainda se apresenta como um 
problema sério que precisa ser enfrentado, e esse enfrentamento é necessário uma 
vez que o país está modernizando-se e precisa de profissionais (re)adequados 
dotados de novas características morais e profissionais. Ou seja, há uma mudança 
no foco de debate da instituição e o exemplo que vamos utilizar e enfatizar aqui é o 
da necessidade de implementação de uma cultura do empreendedorismo, 
representando uma nova “fase” do desenvolvimento do capitalismo no Brasil. Cabe 
esclarecer que a cultura do empreendedorismo será utilizada nesta pesquisa como 
um dos possíveis exemplos para demonstrar a mudança na formação do trabalhador 
pelo SENAI é um aspecto dentre vários outros que poderíamos nos debruçar, no 
entanto, e atento para a formação social brasileira que se apropriou dos 
pressupostos neoliberais, julgamos adequado optar por ressaltar as mudanças a 
partir desse novo fenômeno que é o empreendedorismo.  
 Em face disso, é pertinente recuperar brevemente alguns pontos do percurso 
histórico da formação social brasileira que nos direcionam para as transformações 
da reestruturação produtiva e a radicalização do neoliberalismo na educação. 
Primeiro, lembrar que foi no início dos anos 1970 que a economia nacional deu seus 
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primeiros sinais de instabilidade, o conhecido milagre brasileiro começava a dar 
sinais de falência, mas foi só na década de 1980 e 1990 com a recessão econômica 
e abertura dos mercados, implantada por Fernando Collor, ainda no início dos anos 
1990, que estrutura-se uma conjuntura de crise do sistema econômico brasileiro. As 
consequências da crise atingiram diretamente o processo de acumulação de capital 
no país, impedindo as empresas nacionais de competir no mercado internacional. 
Aponta-se que a causa maior desse impedimento de concorrência no mercado 
internacional seria por causa do esgotamento dos processos produtivos, ou seja, a 
era taylorista-fordista reivindicava seus limites na conjuntura social brasileira, e a 
produção exigia uma adaptação aos novos padrões produtivos. É pensando nesta 
conjuntura desde o final dos anos 1980 que começa-se a destacar grandes 
transformações nos processos de trabalho, que institua-se no Brasil e o que se 
convencionou chamar de reestruturação produtiva. (SANTOS, 2006) 
 Outro elemento desse mesmo cenário é a hegemonia da ideologia neoliberal 
espraiando-se socialmente, e para nos auxiliar na tarefa de compreender as 
imbricações do projeto neoliberal na educação, Laval (2004) nos apresenta a ideia 
de que a proposta educacional neoliberal determina um modelo de ensino que 
entende a educação como um bem privado e que seu valor é, sobretudo econômico. 
Segundo o autor a educação tornou-se um setor atrativo aos olhos do capital, a 
importância atribuída à educação cresce entre as empresas globais e nas políticas 
de governos. Reforça a ideia de que esse projeto educacional é apreendido como 
fator estratégico para a competitividade dos setores econômicos e sociais, ou seja, 
partindo desse ponto de vista a educação serve aos interesses do capital. Afirma, 
também, que as reformas educacionais são orientadas pela necessidade 
progressiva do saber no campo econômico, e de modo geral, observa que houve 
uma drástica mudança no papel da educação, que antes voltava-se para o ensino 
tanto profissional como cultural, social e político, mas que vem se ressignificando 
com o foco na competitividade que se sobressai dentro do contexto de uma 
economia globalizada.  
 Assim como já indicamos, as políticas educacionais, sobretudo, as políticas 
voltadas para a educação profissional não podem ser apreendidas, sem mediações, 
por isso a importância de considerar as transformações históricas sociais que 
emergem na conjuntura brasileira, em decorrência de transformações globais do 
modo de produção capitalista, reproduzindo-se por meio dos novos pressupostos 
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neoliberais, tanto no contexto social brasileiro como no mundo. Partindo dessa 
premissa e tomando como base os argumentos dos autores, destacados acima, 
podemos compreender que as políticas educacionais e em especial a proposta de 
educação profissional do SENAI, caminha em acordo com as transformações do 
desenvolvimento dos processos de reestruturação produtiva, que emerge 
gradativamente para atender as exigências do novo processo de produção toyotista, 
sobretudo, legitimando a hegemonia do capital por meio dos pressupostos 
neoliberais. Isso nos mostra, também que o ponto de partida do SENAI para pensar 
a formação do trabalhador não é o próprio trabalhador, mas sim o capital e seus 
velhos interesses. À vista disso, compreende-se a necessidade de naturalizar um 
novo perfil profissional, em que a formação deve ser ancorada nos ideais da 
polivalência, da flexibilidade e na pedagogia das competências, discussão já 
abordada por aqui. 
Em síntese, os atributos hoje requeridos, quase a nível consensual, 
para operário qualificado, seriam: raciocínio lógico, habilidade para aprender 
novas qualificações, conhecimento técnico geral, responsabilidade com o 
processo de produção, competência para compreender novos processos de 
produção, competência para compreender novos processos tecnológicos, e 
adaptabilidade à mudança. Os atributos menos relevantes seriam destreza 
manual e coordenação motora. (SENAI, 1994, p.33) 
 
 Nos anos 2000 há a continuação do discurso desse mesmo perfil de formação 
da força de trabalho, destacados na citação acima, mas com o sobressalto para a 
necessidade de investimento na formação de um profissional empreendedor, é esse 
salto na proposta de formação do SENAI que nos interessa sinalizar.  
 Para auxiliar no entendimento do que é o empreendedorismo e a cultura 
empreendedora presente nos documentos do SENAI, devemos primeiramente 
destacar que trata-se de um fenômeno histórico muito recente, e que merece seu 
espaço de debate, uma vez que mantém relação estreita com pressupostos 
neoliberais. Para tanto, Costa (2009 apud SALGADO, 2013, p. 199) nos ajudará no 
esclarecimento dos elementos pertinentes a esse fenômeno, o empreendedorismo. 
O argumento defendido por Costa é que o primeiro passo para entender o 
empreendedorismo é marcando a sua origem, na Escola de Chicago, espaço que 
difundiu também a teoria do capital humano, que nos anos 1960 resguardava a ideia 
de que a fonte maior de capital não estava concentrada na força de trabalho dos 
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indivíduos, mas no conhecimento acumulado, ou seja, a lucratividade do capital 
estaria nas capacidades, habilidades, e destrezas que fazia com que os indivíduos 
atuassem nos diversos setores e sob cenários variados, esse profissional idealizado 
pela teoria do capital humano seria capacitado para ser proativo, com ideias e 
soluções inovadoras e eficazes para os problemas diversos do campo empresarial. 
Ainda neste sentido, o profissional não teria só a característica de ser produtivo, o 
“ser-empreendedor”, passa a ser, principalmente, um indivíduo proativo, capaz de 
inovar, atento as oportunidades, e, portanto, lucrativo. O autor complementa 
afirmando que esse novo indivíduo moderno, sai de uma condição de sujeito de 
direitos para se travestir de um “indivíduo-microempresa: você S/A”.  
Trazendo esse fenômeno para o contexto social brasileiro e em especial para 
a formação profissional do SENAI e baseando-se sempre na análise documental 
realizada, cabe evidenciar que o Sistema SENAI atento às necessidades do novo 
mercado, empregava-se a investir na formação desses novos sujeitos modernos, 
baseados na cultura empreendedora esse novo profissional precisa se constituir 
como um ser autônomo, tomando para si princípios tipicamente empresariais como 
liderança, oportunidades, sucesso, gestão, lucratividade e competitividade. Podemos 
compreender como uma reedição do trabalhador produtivo dotado de novas 
características, mantendo o princípio da era toyotista de um trabalhador polivalente, 
mas reformulando e naturalizando outro perfil. Para melhor exemplificar o debate 
exposto, vale destacar o documento “Mapa Estratégico da Indústria 2007-2015”, 
produzido pela CNI, em parceria com o empresariado nacional e todo o conjunto do 
Sistema S, pensado a partir do “Fórum Nacional da Indústria da CNI”, no mesmo 
ano mencionado. Neste documento encontramos explicitamente a ideia da aplicação 
da cultura empreendedora nos processos educativos: 
A divulgação da cultura empreendedora e a valorização da atividade 
empresarial são essenciais para o crescimento do País. O elo de ligação é a 
interdependência entre empreendedorismo e inovação. A sua difusão requer 
processos educativos capazes de formar profissionais para empreender e 
inovar. Promover a cultura empreendedora na educação significa 
desenvolver valores para criar a prática de comportamentos individuais na 
busca de soluções e iniciativas na gestão do próprio negócio, na participação 
e organização das formas de geração de renda e emprego e na condição de 




 Observamos, então, um argumento fortemente marcado pela ideia de formar 
um “ser-empreendedor”, como nos diz Salgado (2013). O SENAI, em conformidade 
com esse argumento da CNI, ao longo dos documentos dos anos 2000, reforça essa 
ideia através da necessidade de investimento em cursos que contenham as noções 
básicas de empreendedorismo.  
Entre os novos cursos lançados, destacam-se cinco, direcionados 
aos jovens, que buscam dar noções iniciais de empreendedorismo, 
legislação trabalhista, meio ambiente, tecnologias da informação e 
comunicação e segurança do trabalho. Esses cinco temas foram 
selecionados pelo seu caráter transversal às necessidades de formação em 
diversas ocupações profissionais. (SENAI, 2008, p.12) 
 
 Assim, os elementos destacados nessa primeira discussão sobre as 
mudanças na proposta de formação profissional do trabalhador brasileiro pelo 
SENAI, nos evidenciam que a instituição atenta às transformações sociais, ou seja, 
ao movimento da reestruturação produtiva, apresenta-se disposta a seguir, 
reproduzir e atender as exigências da expansão produtiva brasileira. O fenômeno do 
empreendedorismo não surge do nada, não se apresenta a sociedade brasileira 
neste contexto social dos anos 1990 e 2000 por um simples acaso, há uma estrutura 
de formação social que sustenta a emergência desse fenômeno, temos a 
reestruturação produtiva transformando não só a produção, mas toda a sociedade, 
também, o advento da ideologia neoliberal que se expande e se naturaliza em todos 
os setores envolvendo a educação.  Isso nos remete ao que indicamos no início 
dessa discussão sobre as propostas educacionais que emergem das relações 
sociais determinadas em uma conjuntura específica considerando, sobretudo, a fase 
de desenvolvimento capitalista, ou seja, há todo um conjunto de elementos que se 
combinam para legitimar as ideias da classe dominante, neste sentido, muda, 
transforma, reforma, mas mantém o essencial que é o interesse de uma 
determinada classe.  
De modo geral, vimos que o fenômeno do empreendedorismo legitima a 
emergência de um novo projeto de sociedade, portanto, de educação, calcado nos 
pressupostos neoliberais, que se mostra fortalecido com o discurso do capital 
humano. Observamos que há a naturalização de um outro modo de vida, exigindo 
uma nova formação profissional que deve a todo instante ressignificar a figura do 
trabalhador, recriando mecanismos de convencimento, como por exemplo, o 
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empreendedorismo, a autonomia, a figura do colaborador, entre outros elementos 
naturalizados que encobrem uma real necessidade do capital de radicalização da 
submissão do trabalhador.  Portanto, o SENAI, ao destacar a necessidade de 
investimento em cursos que priorizam o ensino do empreendedorismo, ao longo dos 
anos 2000, considera legitimo a formação profissional baseada nos princípios 
neoliberais que apreende o setor educacional como um novo campo de investimento 
e estratégias para a lucratividade do capital.  
Em direção ao próximo aspecto de mudança a ser abordado, temos a relação 
do SENAI com o Estado brasileiro, esse será o foco do debate. Essa questão 
merece espaço de discussão uma vez que é pertinente a presença ou ausência do 
Estado nas transformações socioeconômicas das últimas décadas no Brasil, 
implicando diretamente nas ações e projetos do SENAI em relação a formação do 
trabalhador e também nos importa expor, uma vez que, se apresenta como uma 
mudança nos documentos analisados. Sobre essa mudança, vale destacar que 
vamos observar, a partir dos documentos da instituição, que nos anos 1990 a 
discussão apresentada sobre o Estado direciona-se mais em relação ao surgimento 
do SENAI na década de 1940, e em outras passagens podemos identificar uma 
preocupação do SENAI em manter a relação público-privado com o Estado. Já nos 
documentos dos anos 2000 as pontuações em relação ao Estado são poucas, mas 
bem significativas, mostrando que o posicionamento da instituição em relação ao 
Estado mudou, o SENAI apresenta um argumento de reivindicação de uma maior 
autonomia em relação às políticas estatais, mesmo ainda recebendo contribuição 
financeira pública. 
Assinalamos, ao longo da pesquisa, o peso da ideologia neoliberal na 
educação e sua relação com os demais setores da sociedade, neste momento, é 
necessário, portanto, observar com mais atenção a relação dessa hegemonia 
neoliberal com o Estado brasileiro. Vimos que nos anos 1990 a ideologia neoliberal 
se fortalece no Brasil como uma hegemonia. Paulani (2006 apud RAMOS, 2014, p. 
22-23) nos diz que essa ideologia neoliberal emerge como a mais apropriada aos 
novos interesses de desenvolvimento do capital, que tem a década de 1970 como o 
marco inicial de um novo projeto de financeirização do capital no mundo. Para 
Ramos, os elementos fundamentais que sustentam o processo de desenvolvimento 
da ideologia neoliberal são: “redução do Estado ao mínimo, inexistência de proteção 
ao trabalho, abertura da economia, liberdade para o funcionamento do mercado.” 
100 
 
(RAMOS, 2014, p. 23). No entendimento de Paulani o Estado reserva-se neste 
contexto não mais como aquele que priorizara os interesses da sociedade, mas 
direcionado aos interesses de uma minoria, de uma classe específica, ou seja, os 
interesses da classe dominante, do capital financeiro.  
O modo de regulação do capitalismo, que funcionava no período 
anterior, dos anos dourados, não se adequa mais a um regime de 
acumulação que funcionava agora sob o império da valorização financeira. 
Volátil por natureza, logicamente desconectado da produção efetiva de 
riqueza material da sociedade, “curto-prazista” e rentista, o capital financeiro 
só funciona adequadamente se tiver liberdade de ir e vir, se não tiver de 
enfrentar, a cada passo de sua peregrinação em busca de valorização, 
regulamentos, normas e regras que limitem seus movimentos. (PAULANI, 
2006 apud RAMOS, 2014, p. 22) 
 
Essa ideia de Estado mínimo nos importa ressaltar uma vez que estamos 
atentando para a conjuntura dos anos 1990 e 2000, período em que se aprofunda no 
Brasil as políticas neoliberais, iniciando com mais força nos Governos de Fernando 
Henrique de 1994 a 2002, em que o Estado transforma-se progressivamente com 
intuito de desempenhar novas ações para reorganizar o crescimento econômico do 
país. Isso nos leva a pensar na relação entre conjunturas sociais específicas e 
formas de Estado, ou seja, é válido analisar historicamente como se estruturou essa 
relação das transformações da produção e as formas de Estado constituídas em 
cada contexto. Pensar nessa relação nos é importante para esclarecer que a forma 
de Estado que encontramos entre 1990 e 2000 no Brasil não emerge naturalmente. 
Neste sentido é valido reparar a íntima relação entre as políticas estatais e as 
formas de organização da produção, como é o caso brasileiro no período de Getúlio 
Vargas na fase de institucionalização do SENAI. Trata-se do contexto dos anos 1940 
em que a produção brasileira era composta basicamente de uma produção do 
campo, agrícola e com Vargas há um processo de investimento, tanto do ponto de 
vista das relações de trabalho de direitos e deveres do trabalhador, quanto do ponto 
de vista do interventor na produção industrial, como é o exemplo da criação do 
SENAI, que se institui como uma política estatal, com intuito de formação 
profissional ao trabalhador brasileiro. Cabe destacar que não podemos prendê-la 
com uma política pública, uma vez que se trata de uma política intervencionista para 
todos, mas é portada por interesses de classe, ou seja, atende a uma determinada 
101 
 
esfera social, está ligada umbilicalmente aos interesses do capital que reivindica 
determinados trabalhadores para processos de produção diversificados, por isso não 
podemos entender como uma política pública.   
Desta forma, podemos aferir que as transformações da produção em grande 
medida demandam uma forma de organização de Estado e uma interferência 
específica desse Estado, portanto, há uma relação próxima entre as transformações 
nos processos de produção e a forma de Estado de uma determinada conjuntura. 
Um exemplo que podemos sinalizar são as transformações da produção taylorista 
para a produção toyotista, que revelam um encontro de interesses entre essas 
transformações da produção e a formação de um tipo de Estado, em outras 
palavras, no taylor-fordismo temos uma produção específica e um tipo de política 
keynesiana, e com as transformações das décadas de 1960 e 1970, há uma 
mudança, começa a ser discutida e implementada uma nova forma política que se 
convencionou chamar de neoliberalismo, para uma nova fase do desenvolvimento 
da produção capitalista. Passa existir, então, uma nova relação entre um conjunto de 
forma de produção e um conjunto de políticas estatais, essa nova relação definem 
um determinado momento, uma nova conjuntura histórica. (TUDE, 1992) 
 Neste mesmo sentido devemos nos atentar e frisar que as mudanças nas 
relações de produção, ou seja, as novas formas históricas de reorganizar a 
produção precisam se reproduzir e se legitimar diante da sociedade, e uma das 
formas de legitimação é o Estado. Para exemplificar melhor essa ideia de que uma 
nova forma de organização da produção institui um novo modo de vida e com isso 
uma nova estrutura estatal, Dias nos explica que: 
Esse Estado atua como garantidor das políticas de acumulação e 
reprodução da burguesia e de suas frações, sustenta o arrocho salarial, 
impõe um modelo educacional e de saúde: nega, continua e historicamente, 
as identidades e os direitos dos trabalhadores. Foi, e continua a ser, decisivo 
na conformação do chamado capital privado, um super-parceiro das 
empresas capitalistas, individual ou coletivamente. Por fim, mas não menos 
importante, busca interditar, através de suas políticas, os movimentos da 
sociedade contrários à racionalidade capitalista. O mercado não se 
implementou de maneira natural, mas foi basicamente uma construção 




 Sendo assim, o caminho percorrido até aqui foi necessário para nos auxiliar 
numa concepção mais clara sobre o papel do Estado dentro de uma nova 
organização do modo de vida na sociedade capitalista. Com as considerações 
apontadas ao longo desse texto, podemos compreender que o neoliberalismo 
emergiu emparelhado aos processos de reestruturação produtiva, não por um 
simples acaso histórico, é preciso compreender esses fenômenos além da aparência 
que nos é dado, atentando para o fato de que há uma reorganização do Estado 
fundamentando esses processos de mudança, para que seja possível desenvolver 
um processo de reestruturação dos processos de trabalho, é essencial um 
movimento combinatório de vários fatores, entre eles a reforma do Estado.  
Enfim, em outro campo, coube ainda ao Estado criar o elo entre o 
poder do capital financeiro e a gestão empresarial: ele deu um quadro legal 
às normas da governança empresarial que consagrava os direitos dos 
acionistas e instaura um sistema de remuneração dos dirigentes baseados 
no aumento do valor das ações. (DARDOT, P. LAVAL, C. 2016, p. 16)  
 
 A partir de todas essas questões levantadas e nos voltando para a nossa 
formação social brasileira, essa relação do Estado com os novos processos de 
produção, não operou de maneira diferente para nós, há sempre especificidades, 
mas o essencial se mantém. Temos, por exemplo, as reformas do Estado na década 
de 1990, instituindo uma nova cara e um novo posicionamento do Estado brasileiro, 
ou seja, é a partir de reformas estruturais demandas por uma conjuntura de 
reorganização econômica, que o Estado nacional passa a legitimar a hegemonia 
política neoliberal que tem como maior fundamento a ideia de Estado mínimo no 
sentido de menor regulação do capital, como vimos com Ramos (2014). Em outras 
palavras, observamos um processo de adaptabilidade do Estado brasileiro nessa 
nova fase de desenvolvimento do capitalismo no Brasil.  
Atento a essas reestruturações da sociedade brasileira o SENAI nos 
documentos dos anos 1990 já assinalava a importância da educação profissional 
para o aumento da produtividade e qualidade dos produtos e serviços, nessa nova 
formação social que se estruturava no Brasil. Diante desse cenário a instituição 
demonstra a necessidade e a preocupação de firmar uma estreita relação com o 
Estado, utilizando da sua própria história para exemplificar e demonstrar a 
importância de manter essa relação-público privada.  
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O decreto de criação do SENAI consolidou a intervenção do Estado, 
garantindo treinamento, custeado pelo empresariado, ao mesmo tempo em 
que assegura a eficiência desse treinamento, entregando a administração 
direta do SENAI para a Confederação Nacional da Indústria, o que provou, 
no decorrer da História, ser uma decisão acertada. (SENAI, 1994, p.9) 
 
A importância dessa relação se prorroga na próxima década, no entanto, é 
uma outra relação que o SENAI passa a exigir do Estado, a partir dos anos 2000. É 
possível indicar uma mudança nessa relação da instituição com o Estado, no sentido 
em que o SENAI passa requerer mais diretamente uma maior autonomia em relação 
às políticas estatais. Não há um argumento no sentido de romper relações com a 
esfera estatal, é preciso manter essa relação, mas de outra maneira, agora com 
menos interferência, é necessário que a instituição se mantenha mais livre, 
autônoma para concorrer de maneira igual no mercado.   
É dentro desse contexto que se inserem as profundas mudanças 
ocorridas recentemente nos dispositivos legais que regem a educação no 
Brasil, notadamente a educação profissional, consubstanciadas na Lei 
Federal 9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e as 
novas posteriores que a regulamentam. Esse novo ordenamento jurídico 
preconiza o envolvimento do Estado apenas nas questões de natureza 
estratégica da educação, definindo Diretrizes Curriculares, balizadoras dos 
perfis gerais esperados e estabelecendo os Controles dos Resultados, por 
meio de sistemas de avaliação e monitoramento dos produtos gerados, 
resguardando para as escolas a autonomia para o seu fazer educacional. 
(SENAI, 2002, p. 15)  
Isso nos mostra, por exemplo, que em meio a radicalização do neoliberal no 
Brasil que caracteriza-se pela nova fase do capitalismo que tem a burguesia 
financeira como hegemônica, orientando práticas políticas adotadas pelos governos 
para fazer valer os interesses dessa própria burguesia, desde o Governo de 
Fernando Collor, radicalizando-se nos dois mandatos do Governo Fernando 
Henrique e expandindo-se para os governos de Lula, o que podemos apreender 
desse processo é que a especificidade do SENAI que se apresenta como uma 
entidade privada, que defende e reproduz os interesses do capital , mas que ao 
mesmo tempo recebe contribuição financeira pública, ao mudar um discurso que na 
década de 1990 era a de estreitar relações com o Estado, mesmo não especificando 
104 
 
nos documentos o sentido desse estreitamento, nos anos 2000 já escancara e 
legitima um argumento neoliberal de autonomia da entidade.  
Desta forma, podemos compreender que como os novos processos de 
reorganização da produção reivindicam uma nova relação com o Estado, o SENAI, 
neste mesmo sentido, e partindo dessa conjuntura social brasileira de legitimação da 
hegemonia neoliberal, passa a exigir também uma nova relação, sem grandes 
interferências estatais em suas políticas e programas, mesmo se tratando de uma 
instituição que recebe contribuições compulsórias do governo, há esse discurso 
emancipatório nos anos 2000 que não foi detectado nos anos 1990, ou seja, há um 
processo gradual de radicalização do discurso neoliberal legitimado, por exemplo, 
através do SENAI. 
Neste particular, a questão ética, política e jurídica é a seguinte: se o 
Sistema S ou parte dele quer ser empresa (unidade de negócio), até para 
que não haja concorrência desleal no mercado, é preciso que renuncie ao 
fundo público compulsório, devolva o patrimônio construído ao longo de mais 
de 50 anos e pague pela marca ou mude de nome. Em outros termos, ou o 
Sistema S utiliza o fundo público que recebe para políticas públicas 
orientadas pelo Estado, ou o Estado tem o dever político, social, econômico e 




Iniciamos essa pesquisa buscando entender as mudanças e as permanências 
na formação profissional do SENAI durante as décadas de 1990 e 2000, junto a isso 
tratamos de um conjunto de elementos sociais que permeiam o campo da educação 
e do trabalho, procurando compreender as contradições e os conflitos presentes nas 
relações sociais que se estabelecem dentro do contexto demarcado.  
 Partimos de uma perspectiva histórica para apreender o trabalho e a 
educação como resultados históricos que se constituem socialmente a partir das 
relações sociais e dos conflitos entre as classes, compreendendo que esses dois 
fenômenos mobilizam forças contraditórias e campos de interesses que se chocam. 
Olhamos de maneira mais detida para uma instituição que representa um campo de 
interesse dentro da sociedade brasileira que é o SENAI, representante de um grupo 
social específico que é o empresariado nacional. Buscou-se historicizar o discurso 
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pedagógico da instituição, recuando para a década de 1990, com o objetivo de 
apreender as contradições e a lógica interna das relações de interesse que cercam a 
instituição, sobretudo, o movimento de ressignificação da formação do trabalhador 
frente às mudanças no modo de produção capitalista.   
Entre as discussões propostas neste estudo procuramos marcar os elementos 
conjunturais que se apresentam na sociedade brasileira no contexto histórico 
delimitado. Um elemento destacado, ao longo da pesquisa, foi o fenômeno da 
reestruturação produtiva e suas implicações na sociedade brasileira, vimos, por 
exemplo, que o novo momento de desenvolvimento do capitalismo no Brasil, mesmo 
alterando algumas características como a mudança da produção fordista para uma 
produção de tipo toyotista, lembrando que não ocorre de maneira automática, é um 
processo histórico, portanto, uma transformação progressiva, altera do ponto de 
vista da produção processos significativos, no entanto, o novo padrão de 
acumulação flexível não muda estruturalmente o modo de produção capitalista, 
apenas reestrutura e ressignifica, institui novas formas de convencimento para 
reprodução dos velhos interesses privados, de maneira geral, continuamos a ter 
uma estrutura de sociedade extremamente desigual em que a divisão de classes e o 
aumento da subalternidade fortalecem-se.  
Com isso reconhecemos que o fenômeno histórico da reestruturação 
produtiva para esta pesquisa foi de extrema importância uma vez que nos mostrou a 
nova “fase” do desenvolvimento do capitalismo no Brasil, e assim conseguimos  
destacar, a partir da contribuição teórica de outros autores, as implicações desse 
fenômeno no âmbito do Estado, da economia, da produção e da educação com o 
presença e o interesse maior do empresariado nacional nas questões educacionais, 
com um olhar mais atento para a formação do trabalhador, em outras palavras, é a 
burguesia nacional na disputa hegemônica pedagógica, procurando criar um cidadão 
produtivo que responda à suas necessidades. A maior presença do empresariado no 
campo educacional, sua força e seus interesses podem ser vistos através da 
constituição de seus aparelhos ideológicos, fazendo referência às contribuições 
teóricas de Althusser (1999), que considera o aparelho estatal como aquele que tem 
a função de reproduzir as relações de produção no capitalismo, avançado na visão 
de que o estado seria um conjunto de forças repressivas, na visão do autor não é só 
através da violência física e da coerção que o Estado mantém sua hegemonia 
cultura e simbólica, mas também através de um série de instituições encarregadas 
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de difundir de reproduzir os valores da classe dominante, mas através da ideologia é 
partindo dessa ideia que o autor cria o conceito de aparelhos ideológicos do Estado, 
que opera não por meio da violência, mas sim através da ideologia. Para Althusser 
existem vários aparelhos ideológicos do Estado, entre eles a família, a religião, os 
meios e comunicação, e o aparelho ideológico do estado escolar que não se 
restringe a escola, mas a todo sistema escolar, todas as instituições que compõem o 
sistema de ensino.  
Neste entendimento do sistema escolar como um dos aparelhos ideológicos 
do Estado, Althusser (1999) destaca que a qualificação profissional é uma das 
formas de reprodução da força de trabalho, uma das maneiras de reprodução da 
divisão social e técnica que possui diferentes níveis de formação para diferentes 
postos de trabalho, e quem faz isso é o sistema escolar, quem forma os 
trabalhadores do futuro e quem reproduz a divisão social e técnica do trabalho, 
reproduzindo assim as ideias das classes dominantes é o sistema escolar. Por esse 
ângulo, podemos entender aqui o SENAI como um dos aparelhos ideológicos de 
formação humana, que representa e reproduz na conjuntura dos anos 1990 e 2000 
as ideias da classe dominante, do empresariado e da burguesia brasileira que se 
coloca com mais força no campo educacional fazendo prevalecer os interesses 
privados, reproduzindo e legitimando um sistema educacional dual que privilegia um 
ensino de qualidade para poucos e direciona a grande massa para uma formação 
aligeirada e superficial que tem como único objetivo o ingresso no mercado de 
trabalho.  
Nesta lógica, o SENAI é um instrumento eficaz para a manutenção dos 
interesses mercadológicos no campo da formação de força de trabalho nacional. 
Assim, a participação do empresariado na educação brasileira se dá de maneira 
interessada buscando contraditoriamente adequar os pressupostos educacionais à 
economia capitalista que permanece numa contínua transformação, por isso, a 
tendência é de que a formação profissional do trabalhador sofra mudanças 
específicas a depender da conjuntura social.   
 Cabe destacar que a nossa crítica em relação à formação profissional do 
SENAI esteve direcionada à maneira naturalizada com que a instituição expõe os 
problemas sociais relacionados ao campo da educação e do trabalho. Como por 
exemplo, as mudanças produtivas são encaradas de maneira neutra, apreendidas 
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como uma nova etapa da produção capitalista rumo ao progresso e a modernização 
do país, passando uma ideia de superação do antagonismos entre as classes, sem 
considerar as dimensões históricas da luta de classes e as contradições presente no 
interior da própria produção capitalista. Não há por parte da instituição espaços de 
debates partindo do ponto de vista do trabalhado, observando e destacando as 
demandas da classe trabalhadora, nem mesmo uma mediação sobre a problemática 
da precarização do trabalho no Brasil e sobre o aumento das condições de trabalho 
escravo no país. Isso reforça a ideia de apreender a instituição como um aparelho 
ideológico de formação humana, interessado em reproduzir os pressupostos 
educacionais de uma classe. Nos mostra também o quanto a proposta de formação 
profissional da instituição volta-se apenas para uma parcela do trabalhador 
brasileiro, uma fração da população que tem mínimas condições materiais de se 
colocar no mercado de trabalho formal, abdicando de responsabilidades com os 
demais grupos sociais mais fragilizados.  
A problemática da reestruturação produtiva e suas implicações na formação 
profissional do trabalhador vêm acompanhada do aspecto ideológico da hegemonia 
neoliberal que determina novos pressupostos educacionais para a formação do 
trabalhador com base nas propostas da teoria do capital humano nas noções de 
habilidades e competências, na noção de empregabilidade de qualidade e inovação, 
que na verdade são novas formas de convencimento que exercem a velha função 
ideológica e subordinação da força de trabalho ao capital. Os pressupostos 
neoliberais para a educação são apreendidos e reproduzidos pelo SENAI por meio 
do discurso de investimento na formação do trabalhador que envolve a necessidade 
de modernização dos processos de aprendizagem para uma melhor qualificação da 
força de trabalho e também através da ideia de inovação tecnológica vinculada ao 
argumento de que a educação é o caminho mais seguro e eficaz para resolver as 
demandas do novo padrão de acumulação flexível. 
Em se tratando das mudanças e permanências na proposta de formação 
profissional do SENAI que foi o nosso maior objetivo durante o estudo, é possível 
concluir que entre as décadas e 1990 e 2000 há mais permanecia do que 
mudanças, isso nos revela o processo progressivo de adaptação tanto da produção 
nacional ao novo padrão de acumulação flexível como também um período de 
readequação do próprio SENAI as novas exigências do mercado. As mudanças 
possíveis de serem observadas caracterizam-se mais como uma radicalização de 
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mudanças que se iniciaram nos anos 1990. Como por exemplo, a defesa de uma 
educação profissional direcionada a formar um trabalhador polivalente e flexível que 
chega aos anos 2000 com a ideia de formação de um trabalhador autônomo, 
empreendedor e gestor da sua própria empresa, ou seja, é o mesmo trabalhador 
polivalente tendo que se adaptar a uma crise do desemprego, recorrendo a falsa 
ideologia do empreendedorismo, assimilada pelo SENAI e reproduzida nos cursos 
de formação do trabalhador como necessário e útil para se alcançar o sucesso 
profissional e pessoal. 
A respeito das permanências, conclui-se que houve ao longo das duas 
décadas analisadas na pesquisa muitos elementos que se mantiveram presentes na 
proposta de formação do SENAI ao trabalhador brasileiro, do ponto de vista da 
produção, por exemplo, temos o argumento de que a educação é um instrumento 
eficaz e seguro para garantir a lucratividade do capital, ou melhor, será útil para 
atender as novas demandas da produção toyotista, esse é um discurso apreendido 
pelo SENAI e que não muda durante as duas décadas. Também não há mudanças 
quando observamos historicamente para as propostas de formação do trabalhador 
que continua desqualificado tecnicamente e desvalorizado, no sentido em que o 
trabalhador tem acesso a uma aprendizagem superficial que não apreende e não 
domina, ou seja, uma educação rasa voltada para atender as exigências do 
mercado, um processo de adestramento dos indivíduos que devem internalizar 
determinada atividades que serão fundamentais para atender os interesses privados 
como o aumento da produtividade. Em outras palavras, esse estudo nos mostrou 
que a formação para o trabalho é revertida de ideologia dominante, em que as 
classes populares assimilam, desde cedo, a ideia de submissão, ou seja, aprendem 
a obedecer a ordem posta e não a questiona-la.  
Em suma, acreditamos que mais importante do que destacar todos os 
elementos que mudaram e que permaneceram na proposta de formação profissional 
do SENAI, ao longo dos anos 1990 e 2000, é perceber que as transformações nos 
processos produtivos impactaram na estrutura de ensino profissional do SENAI e 
que a instituição se apresenta como um instrumento, de reprodução das relações de 
produção capitalista. Isso nos mostra que apesar do SENAI argumentar nos 
documentos que mudou e readaptou-se aos novos moldes da produção, investindo 
na modernização da estrutura física e na proposta pedagógica, há uma 
característica invariante, um aspecto ideológico que não se altera e que de certa 
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forma constitui os princípios da instituição, que é a de reprodução da ideologia 
dominante por meio da incorporação do discurso neoliberal na formação profissional, 
sob nova roupagem com novos argumentos, mas que carregam o velho interesse de 
conservar os interesses gerais da burguesia. Em outras palavras, a proposta de 
formação profissional do SENAI ancorada nos interesses do capital, nos revela uma 
reprodução da classe trabalhadora como classe trabalhadora e uma reprodução da 
classe capitalista como classe capitalista, resguardando os interesses privados com 
a manutenção da divisão de classes.  
Enfim, a formação profissional do SENAI sobre o trabalhador brasileiro insere-
se nos pressupostos e interesses contraditórios da sociedade capitalista, que no 
Brasil não caminha na direção de inclusão social das massas, o que temos é um 
processo mais radical de exclusão, desqualificação e subordinação da força de 
trabalho brasileira que recorre a um sistema educacional falho que propaga um 
saber geral e abstrato, distanciando progressivamente as massas dos saberes e 
conhecimentos técnicos e científicos.   
Assim, conclui-se que a formação profissional empregada pelo SENAI aos 
trabalhadores brasileiros procurou, nestas duas décadas, estar alinhada aos moldes 
da produção capitalista, readaptando-se quando necessário. Embora as propostas e 
os argumentos do SENAI em relação a formação do trabalhador anunciem uma 
melhora na qualificação profissional, proclamando o acesso a cidadania e a 
democratização do ensino, o novo regime democrático em nome da liberdade 
mercadológica retira de forma contraditória o direito da classe trabalhadora de 
acesso ao trabalho, colocando no lugar do emprego uma falsa ideia de 
empregabilidade, empreendedorismo e autonomia, discurso este reproduzido e 
legitimado pelo SENAI. De fato, o que temos concretamente são medidas assumidas 
tanto pelo Estado, como pelas instituições privadas, que demarcam a exclusão 
social por meio da desqualificação do trabalhador. Afinal, uma classe trabalhadora 
empossada do saber científico, é uma ameaça real aos interesses hegemônicos do 
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